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Primeira parte – arts. 1º ao 12

Parte Geral - Livro I - Das Normas Processuais Civis

Título Único - Das Normas Fundamentais e da Aplicação 
das Normas Processuais

Capítulo I - Das Normas Fundamentais do Processo Civil
 
Art. 1º - O processo civil será ordenado, disciplinado e in-
terpretado conforme os valores e as normas fundamen-
tais estabelecidos na Constituição da República Federati-
va do Brasil, observando-se as disposições deste Código. 

Art. 2º - O processo começa por iniciativa da parte e se desen-
volve por impulso ofi cial, salvo as exceções previstas em lei. 

Art. 3º - Não se excluirá da apreciação jurisdicional amea-
ça ou lesão a direito. 

§ 1º - É permitida a arbitragem, na forma da lei. 

§ 2º - O Estado promoverá, sempre que possível, a solu-
ção consensual dos confl itos. 

§ 3º - A conciliação, a mediação e outros métodos de solu-
ção consensual de confl itos deverão ser estimulados por 
juízes, advogados, defensores públicos e membros do 
Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. 

Art. 4º - As partes têm o direito de obter em prazo razoável 
a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa. 

Art. 5º - Aquele que de qualquer forma participa do pro-
cesso deve comportar-se de acordo com a boa-fé.

Art. 6º - Todos os sujeitos do processo devem cooperar 
entre si para que se obtenha, em tempo razoável, deci-
são de mérito justa e efetiva. 

Art. 7º - É assegurada às partes paridade de tratamento 
em relação ao exercício de direitos e faculdades proces-
suais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à 
aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz 
zelar pelo efetivo contraditório. 

Art. 8º - Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz aten-
derá aos fi ns sociais e às exigências do bem comum, res-
guardando e promovendo a dignidade da pessoa huma-
na e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a 
legalidade, a publicidade e a efi ciência. 

Art. 9º - Não se proferirá decisão contra uma das partes 
sem que ela seja previamente ouvida.

Parágrafo único - O disposto no caput não se aplica: 

I - à tutela provisória de urgência; 

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 
311, incisos II e III; 

III - à decisão prevista no art. 701.

Art. 10 - O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdi-
ção, com base em fundamento a respeito do qual não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda 
que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

Art. 11 - Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Ju-
diciário serão públicos, e fundamentadas todas as deci-
sões, sob pena de nulidade.

Parágrafo único - Nos casos de segredo de justiça, pode 
ser autorizada a presença somente das partes, de seus ad-
vogados, de defensores públicos ou do Ministério Público. 

Art. 12 - Os juízes e os tribunais deverão obedecer à ordem 
cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão. 

§ 1º - A lista de processos aptos a julgamento deverá es-
tar permanentemente à disposição para consulta públi-
ca em cartório e na rede mundial de computadores. 

§ 2º - Estão excluídos da regra do caput: 

I - as sentenças proferidas em audiência, homologató-
rias de acordo ou de improcedência liminar do pedido;

II - o julgamento de processos em bloco para aplicação de 
tese jurídica fi rmada em julgamento de casos repetitivos; 

III - o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente 
de resolução de demandas repetitivas; 

IV - as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932; 

V - o julgamento de embargos de declaração; 

VI - o julgamento de agravo interno; 

VII - as preferências legais e as metas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Justiça; 

VIII - os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais 
que tenham competência penal; 

IX - a causa que exija urgência no julgamento, assim re-
conhecida por decisão fundamentada.
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§ 3º - Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a 
ordem cronológica das conclusões entre as preferên-
cias legais. 

§ 4º - Após a inclusão do processo na lista de que trata o 
§ 1º, o requerimento formulado pela parte não altera a 
ordem cronológica para a decisão, exceto quando impli-
car a reabertura da instrução ou a conversão do julga-
mento em diligência. 

§ 5º - Decidido o requerimento previsto no § 4º, o proces-
so retornará à mesma posição em que anteriormente se 
encontrava na lista. 

§ 6º - Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1º ou, 
conforme o caso, no § 3º, o processo que: 

I - tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quan-
do houver necessidade de realização de diligência ou de 
complementação da instrução; 

II - se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.

Apontamentos
por José Rogério Cruz e Tucci 

Os primeiros artigos do novo CPC dedicam-se a regular 
as normas fundamentais do ordenamento processual. 
Há, em mais de um dispositivo, referência expressa à 
Constituição da República, como, por exemplo, já em 
seu art. 1º, que estabelece que “o processo civil será or-
denado, disciplinado e interpretado conforme os valo-
res e as normas fundamentais estabelecidos na Consti-
tuição da República Federativa do Brasil, observando-se 
as disposições deste Código”.

Significa dizer que os atos processuais devem ser re-
gidos, realizados e interpretados em estrita simetria 
com os princípios que asseguram aos litigantes o devi-
do processo legal, assegurando-se um processo que se 
desenrole publicamente perante uma autoridade com-
petente, com igual tratamento dos sujeitos parciais, 
para que possam defender os seus direitos em contra-
ditório, com todos os meios inerentes e motivando-se 
os respectivos provimentos; tudo dentro de um lapso 
temporal razoável.

O Código contempla ainda políticas de estímulo a outros 
meios adequados de solução de conflitos, como a arbi-
tragem, a conciliação e a mediação, além de consagrar 
expressamente os deveres de cooperação e de boa-fé, 
que devem nortear a conduta, durante as sucessivas 
etapas do procedimento, de todos os protagonistas do 
processo. Merece destaque também que o CPC recém- 
-sancionado também impõe comportamento ético e 
leal aos órgãos jurisdicionais, coibindo-os, por exem-
plo, de proferir “decisão-surpresa” (art. 9º).

Segunda parte – arts. 13 a 20

Parte Geral - Livro I - Das Normas Processuais Civis

Título Único - Das Normas Fundamentais e da Aplicação 
das Normas Processuais

Capítulo II - Da Aplicação das Normas Processuais

Art. 13 - A jurisdição civil será regida pelas normas pro-
cessuais brasileiras, ressalvadas as disposições específi-
cas previstas em tratados, convenções ou acordos inter-
nacionais de que o Brasil seja parte. 

Art. 14 - A norma processual não retroagirá e será aplicá-
vel imediatamente aos processos em curso, respeitados 
os atos processuais praticados e as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada. 

Art. 15 - Na ausência de normas que regulem processos elei-
torais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste 
Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.

Livro II - Da Função Jurisdicional

Título I - Da Jurisdição e da Ação

Art. 16 - A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos 
tribunais em todo o território nacional, conforme as dis-
posições deste Código. 

Art. 17 - Para postular em juízo é necessário ter interesse 
e legitimidade. 

Art. 18 - Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome pró-
prio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico. 

Parágrafo único - Havendo substituição processual, o 
substituído poderá intervir como assistente litisconsorcial. 

Art. 19 - O interesse do autor pode limitar-se à declaração: 

I - da existência, da inexistência ou do modo de ser de 
uma relação jurídica; 

II - da autenticidade ou da falsidade de documento. 

Art. 20 - É admissível a ação meramente declaratória, ainda 
que tenha ocorrido a violação do direito.

Apontamentos
por Ricardo de Carvalho Aprigliano 

Após as disposições sobre as normas fundamentais, o 
Código contempla uma seção sobre a aplicação das nor-
mas processuais.

Entre outros aspectos, regula a aplicação temporal da 
lei processual, no art. 14, determinando que a norma 
processual aplica-se imediatamente aos processos em 
curso, no ponto em que estiverem, não retroagindo aos 
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atos processuais realizados ou às situações jurídicas con-
solidadas na vigência da lei anterior.

O art. 15 prevê expressamente a aplicação supletiva e 
subsidiária das normas processuais civis aos processos 
eleitorais, trabalhistas e administrativos, quando da 
inexistência de previsão específica. Isso significa, por 
exemplo, que o incidente de desconsideração da per-
sonalidade jurídica do CPC, o intervalo mínimo de uma 
hora entre audiências de instrução e as exigências quan-
to à motivação das decisões passarão a ser observados 
no âmbito do processo do trabalho, uma vez que a CLT 
nada dispõe a esse respeito. 

Nos artigos sobre a jurisdição e a ação, merece destaque 
a eliminação da possibilidade jurídica do pedido como 
uma das condições da ação. A nova lei prevê apenas a 
legitimidade e o interesse, acolhendo as opiniões preva-
lentes na doutrina processual de que a constatação de 
inexistência da possibilidade jurídica do pedido corres-
ponde, na verdade, a um julgamento de mérito.

Terceira parte – arts. 21 a 25

Parte Geral - Livro II - Da Função Jurisdicional

Título II - Dos Limites da Jurisdição Nacional e da Coope-
ração Internacional

Capítulo I - Dos Limites da Jurisdição Nacional

Art. 21 - Compete à autoridade judiciária brasileira pro-
cessar e julgar as ações em que:

I - o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver 
domiciliado no Brasil;

II - no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;

III - o fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado 
no Brasil.

Parágrafo único - Para o fim do disposto no inciso I, con-
sidera-se domiciliada no Brasil a pessoa jurídica estran-
geira que nele tiver agência, filial ou sucursal.

Art. 22 - Compete, ainda, à autoridade judiciária brasilei-
ra processar e julgar as ações:

I - de alimentos, quando:

a) o credor tiver domicílio ou residência no Brasil;

b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais como posse ou 
propriedade de bens, recebimento de renda ou obten-
ção de benefícios econômicos;

II - decorrentes de relações de consumo, quando o con-
sumidor tiver domicílio ou residência no Brasil;

III - em que as partes, expressa ou tacitamente, se sub-
meterem à jurisdição nacional.

Art. 23 - Compete à autoridade judiciária brasileira, com 
exclusão de qualquer outra:

I - conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil;

II - em matéria de sucessão hereditária, proceder à con-
firmação de testamento particular e ao inventário e à 
partilha de bens situados no Brasil, ainda que o autor da 
herança seja de nacionalidade estrangeira ou tenha do-
micílio fora do território nacional;

III - em divórcio, separação judicial ou dissolução de 
união estável, proceder à partilha de bens situados no 
Brasil, ainda que o titular seja de nacionalidade estran-
geira ou tenha domicílio fora do território nacional.

Art. 24 - A ação proposta perante tribunal estrangeiro 
não induz litispendência e não obsta a que a autoridade 
judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que 
lhe são conexas, ressalvadas as disposições em contrá-
rio de tratados internacionais e acordos bilaterais em 
vigor no Brasil.

Parágrafo único - A pendência de causa perante a juris-
dição brasileira não impede a homologação de sentença 
judicial estrangeira quando exigida para produzir efeitos 
no Brasil.

Art. 25 - Não compete à autoridade judiciária brasileira 
o processamento e o julgamento da ação quando hou-
ver cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em 
contrato internacional, arguida pelo réu na contestação.

§ 1º - Não se aplica o disposto no caput às hipóteses de com-
petência internacional exclusiva previstas neste Capítulo.

§ 2º - Aplica-se à hipótese do caput o art. 63, §§ 1º a 4º.

Apontamentos
por Ricardo de Carvalho Aprigliano 

Os arts. 21 a 25 do NCPC cuidam dos “Limites da juris-
dição nacional” e regulam as causas que devem ser 
julgadas pelo juiz brasileiro. São duas hipóteses gerais. 
Primeiro, as demandas em que há competência concor-
rente do juiz nacional, ou seja, que tanto podem tramitar 
perante a autoridade judiciária brasileira como estran-
geira. Nesse particular, além das hipóteses já previstas 
(no art. 88 do CPC/1973), o NCPC inova ao prever que 
ações de alimentos e de consumo, quando inseridas ou 
derivadas de relações internacionais, podem ser proces-
sadas no Judiciário brasileiro. 

A novidade mais relevante, porém, é a possibilidade de 
que partes estrangeiras, cuja relação jurídica não guarde 
relação com o país, elejam a jurisdição brasileira como 
a competente (art. 22, inciso III – “em que as partes, 
expressa ou tacitamente, se submeterem à jurisdição 
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nacional”). Cuida-se de figura tratada pela doutrina 
como “fórum shopping”.

De forma coerente com essa opção pela atração de ne-
gócios internacionais ao Brasil, o art. 25 cuida da situa-
ção inversa, excluindo a competência da autoridade judi-
ciária brasileira para causas em que tenha havido eleição 
de foro exclusivo estrangeiro em contrato internacional, 
o que dependerá de arguição pelo réu na contestação. 

A segunda hipótese, de competência exclusiva do Judi-
ciário brasileiro, repete, com ligeiros aprimoramentos, a 
previsão do art. 89 do CPC/1973.

Parte 4 – Da Cooperação Internacional (Disposi-
ções Gerais)

Parte Geral - Livro II - Da Função Jurisdicional

Título II - Dos Limites da Jurisdição Nacional e da Coope-
ração Internacional

Capítulo II - Seção I

Art. 26 - A cooperação jurídica internacional será regida 
por tratado de que o Brasil faz parte e observará:

I - o respeito às garantias do devido processo legal no 
Estado requerente;

II - a igualdade de tratamento entre nacionais e estran-
geiros, residentes ou não no Brasil, em relação ao acesso 
à justiça e à tramitação dos processos, assegurando-se 
assistência judiciária aos necessitados;

III - a publicidade processual, exceto nas hipóteses de 
sigilo previstas na legislação brasileira ou na do Estado 
requerente;

IV - a existência de autoridade central para recepção e 
transmissão dos pedidos de cooperação;

V - a espontaneidade na transmissão de informações a 
autoridades estrangeiras.

§ 1º - Na ausência de tratado, a cooperação jurídica inter-
nacional poderá realizar-se com base em reciprocidade, 
manifestada por via diplomática.

§ 2º - Não se exigirá a reciprocidade referida no § 1º para 
homologação de sentença estrangeira.

§ 3º - Na cooperação jurídica internacional não será admi-
tida a prática de atos que contrariem ou que produzam 
resultados incompatíveis com as normas fundamentais 
que regem o Estado brasileiro.

§ 4º - O Ministério da Justiça exercerá as funções de au-
toridade central na ausência de designação específica.

Art. 27 - A cooperação jurídica internacional terá por objeto:
I - citação, intimação e notificação judicial e extrajudicial;

II - colheita de provas e obtenção de informações;

III - homologação e cumprimento de decisão;

IV - concessão de medida judicial de urgência;

V - assistência jurídica internacional;

VI - qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não 
proibida pela lei brasileira.

Apontamentos
por André Cavalcanti Abbud

O novo Código de Processo Civil traz nos arts. 26 e 27 as 
disposições gerais para o capítulo sobre a cooperação 
jurídica internacional, sem correspondência no Código 
de 1973. É a primeira vez que se procura consolidar em 
uma única lei um regime geral para a cooperação jurídica 
internacional em matéria cível, cuja disciplina no Direito 
brasileiro está fragmentada em uma série de normas es-
parsas e nem sempre compatíveis, como a Lei de Intro-
dução às Normas do Direito Brasileiro, o atual Código de 
Processo Civil e o Regimento Interno do STJ (na redação 
da Emenda nº 18, de 17/12/2014), além de vários tratados 
bilaterais e multilaterais sobre a matéria.

Dentre as regras gerais para a cooperação internacional 
trazidas pelos arts. 26 e 27, destacam-se: a primazia dos 
tratados internacionais de que o Brasil seja parte para 
a disciplina da matéria (art. 26, caput e § 1º), princípios 
gerais de observância obrigatória na prática de atos de 
cooperação jurídica internacional (art. 26, incisos I a V e § 
3º), a definição do Ministério da Justiça como autoridade 
central na ausência de designação específica em norma 
especial (art. 26, § 4º) e, finalmente, o caráter meramen-
te exemplificativo dos atos que podem ser objeto de co-
operação internacional (art. 27, inciso VI).

Parte 5 – Do Auxílio Direto

Parte Geral - Livro II - Da Função Jurisdicional

Título II - Dos Limites da Jurisdição Nacional e da Coope-
ração Internacional

Capítulo II - Da Cooperação Internacional

Seção II

Art. 28 - Cabe auxílio direto quando a medida não decor-
rer diretamente de decisão de autoridade jurisdicional 
estrangeira a ser submetida a juízo de delibação no Brasil.

Art. 29 - A solicitação de auxílio direto será encaminhada 
pelo órgão estrangeiro interessado à autoridade cen-
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tral, cabendo ao Estado requerente assegurar a autenti-
cidade e a clareza do pedido.

Art. 30 - Além dos casos previstos em tratados de que o 
Brasil faz parte, o auxílio direto terá os seguintes objetos:

I - obtenção e prestação de informações sobre o orde-
namento jurídico e sobre processos administrativos ou 
jurisdicionais findos ou em curso;

II - colheita de provas, salvo se a medida for adotada em 
processo, em curso no estrangeiro, de competência ex-
clusiva de autoridade judiciária brasileira;

III - qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não 
proibida pela lei brasileira.

Art. 31 - A autoridade central brasileira comunicar-se-á 
diretamente com suas congêneres e, se necessário, com 
outros órgãos estrangeiros responsáveis pela tramita-
ção e pela execução de pedidos de cooperação enviados 
e recebidos pelo Estado brasileiro, respeitadas disposi-
ções específicas constantes de tratado.

Art. 32 - No caso de auxílio direto para a prática de atos 
que, segundo a lei brasileira, não necessitem de presta-
ção jurisdicional, a autoridade central adotará as provi-
dências necessárias para seu cumprimento.

Art. 33 - Recebido o pedido de auxílio direto passivo, a 
autoridade central o encaminhará à Advocacia-Geral da 
União, que requererá em juízo a medida solicitada.

Parágrafo único - O Ministério Público requererá em juízo 
a medida solicitada quando for autoridade central.

Art. 34 - Compete ao juízo federal do lugar em que deva 
ser executada a medida apreciar pedido de auxílio direto 
passivo que demande prestação de atividade jurisdicional.

Apontamentos
por Octávio Fragata Martins de Barros

O auxílio direto, junto com a carta rogatória e a homo-
logação de sentença, constituem mecanismos de coo-
peração jurídica internacional da Justiça brasileira. Nas 
situações classificadas como de auxílio direto, por um 
lado, será dispensado o procedimento de homologação 
da decisão perante o Superior Tribunal de Justiça e, por 
outro, o controle que o Judiciário brasileiro realiza sobre 
o ato ocorrerá de forma mais completa, abrangendo a 
verificação dos requisitos quanto ao mérito da medida 
solicitada pelo juiz estrangeiro. 

Como se sabe, nas cartas rogatórias e na homologação 
de sentença estrangeira, ocorre o inverso. Não é permi-
tido ao Judiciário brasileiro controlar o mérito da deci-
são, mas apenas e tão somente realizar o chamado juízo 
de delibação, no qual os requisitos formais daquela deci-
são são verificados.

O auxílio direto se aplica a outro conjunto de atos proces-
suais, como por exemplo a produção de provas no Brasil 
para instrução de processos em trâmite no exterior ou 
a obtenção de informações acerca de processos brasilei-
ros, findos ou em andamento. Nesses casos, a “entrada” 
e a “saída” de tais atos de cooperação serão concentra-
das no Ministério da Justiça (a “autoridade central” a 
que se refere a lei), o qual remeterá o procedimento para 
a tramitação perante os juízos de primeiro grau da Justi-
ça Federal. Haverá hipóteses, inclusive, em que nenhu-
ma providência jurisdicional será necessária, cabendo ao 
próprio Ministério da Justiça prestar tal auxílio direto.

O conjunto das medidas que se enquadram nessa cate-
goria – sem previsão correspondente no CPC/1973 – de-
pende da previsão em tratados internacionais aos quais 
o Brasil tenha aderido, cabendo ao CPC tão somente 
regular o seu procedimento, a autoridade competente 
e outras exigências formais, como a tradução dos docu-
mentos que instruem os pedidos.

Parte 6 – Da Carta Rogatória e Disposições Comuns 
às Seções Anteriores

Parte Geral - Livro II - Da Função Jurisdicional

Título II - Dos Limites da Jurisdição Nacional e da Coope-
ração Internacional

Capítulo I - Da Cooperação Internacional

Seção III

Art. 36 - O procedimento da carta rogatória perante o Su-
perior Tribunal de Justiça é de jurisdição contenciosa e deve 
assegurar às partes as garantias do devido processo legal.

§ 1º - A defesa restringir-se-á à discussão quanto ao aten-
dimento dos requisitos para que o pronunciamento judi-
cial estrangeiro produza efeitos no Brasil.

§ 2º - Em qualquer hipótese, é vedada a revisão do mérito 
do pronunciamento judicial estrangeiro pela autoridade 
judiciária brasileira.

Seção IV

Art. 37 - O pedido de cooperação jurídica internacional 
oriundo de autoridade brasileira competente será enca-
minhado à autoridade central para posterior envio ao 
Estado requerido para lhe dar andamento.

Art. 38 - O pedido de cooperação oriundo de autoridade bra-
sileira competente e os documentos anexos que o instruem 
serão encaminhados à autoridade central, acompanhados 
de tradução para a língua oficial do Estado requerido.

Art. 39 - O pedido passivo de cooperação jurídica inter-
nacional será recusado se configurar manifesta ofensa à 
ordem pública.
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Art. 40 - A cooperação jurídica internacional para exe-
cução de decisão estrangeira dar-se-á por meio de carta 
rogatória ou de ação de homologação de sentença es-
trangeira, de acordo com o art. 960.

Art. 41 - Considera-se autêntico o documento que instruir 
pedido de cooperação jurídica internacional, inclusive 
tradução para a língua portuguesa, quando encaminha-
do ao Estado brasileiro por meio de autoridade central 
ou por via diplomática, dispensando-se a juramentação, 
autenticação ou qualquer procedimento de legalização.

Parágrafo único - O disposto no caput não impede, quan-
do necessária, a aplicação pelo Estado brasileiro do prin-
cípio da reciprocidade de tratamento.

Apontamentos
por Ricardo de Carvalho Aprigliano 

Os arts. 36 a 41 tratam da carta rogatória e das disposi-
ções comuns, aplicáveis aos mecanismos de cooperação 
internacional. São dispositivos novos, não previstos no 
sistema anterior, e que devem ser examinados em con-
junto com as disposições sobre a homologação de sen-
tença estrangeira (arts. 960 a 964).

Tais artigos regulam a forma para se atribuir eficácia às 
decisões judiciais provenientes do exterior. O Código 
dispõe sobre aspectos formais, como a tradução de do-
cumentos, a sua apresentação obrigatória e a indicação 
do Ministério da Justiça como a autoridade central, para 
onde são remetidos tais pedidos. Como já visto, no âm-
bito do Poder Judiciário eles serão distribuídos aos juí-
zos da Justiça Federal, para processamento.

No caso das cartas rogatórias, que têm por objeto a prá-
tica de atos de citação, intimação ou a concessão de efi-
cácia a decisões interlocutórias, seu processamento se 
dá perante o Superior Tribunal de Justiça.

A lei confere natureza contenciosa a tais procedimentos, 
determina a observância do devido processo legal, mas 
limita tal atividade a um controle das formalidades do 
ato, vedando expressamente o controle sobre o mérito 
do provimento. Evidente, de outro lado, que o Judiciá-
rio brasileiro deve controlar se a pretensão é compatível 
com nossas normas fundamentais, a teor do art. 26, § 3º. 

Já em relação às sentenças estrangeiras, elas são homo-
logadas por procedimento específico, também perante 
o Superior Tribunal de Justiça (arts. 960 a 964).

Parte 7 – Da Competência (Disposições Gerais)

Parte Geral - Livro II - Da Função Jurisdicional

Título III - Da Competência Interna

Capítulo I - Da Competência

Seção I

Art. 42 - As causas cíveis serão processadas e decididas 
pelo juiz nos limites de sua competência, ressalvado às 
partes o direito de instituir juízo arbitral, na forma da lei.

Art. 43 - Determina-se a competência no momento do 
registro ou da distribuição da petição inicial, sendo irre-
levantes as modificações do estado de fato ou de direito 
ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem ór-
gão judiciário ou alterarem a competência absoluta.

Art. 44 - Obedecidos os limites estabelecidos pela Cons-
tituição Federal, a competência é determinada pelas 
normas previstas neste Código ou em legislação espe-
cial, pelas normas de organização judiciária e, ainda, no 
que couber, pelas constituições dos Estados.

Art. 45 - Tramitando o processo perante outro juízo, os 
autos serão remetidos ao juízo federal competente se 
nele intervier a União, suas empresas públicas, entida-
des autárquicas e fundações, ou conselho de fiscaliza-
ção de atividade profissional, na qualidade de parte ou 
de terceiro interveniente, exceto as ações:

I - de recuperação judicial, falência, insolvência civil e aci-
dente de trabalho;

II - sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do trabalho.

§ 1º - Os autos não serão remetidos se houver pedido cuja 
apreciação seja de competência do juízo perante o qual 
foi proposta a ação.

§ 2º - Na hipótese do § 1º, o juiz, ao não admitir a cumu-
lação de pedidos em razão da incompetência para apre-
ciar qualquer deles, não examinará o mérito daquele em 
que exista interesse da União, de suas entidades autár-
quicas ou de suas empresas públicas.

§ 3º - O juízo federal restituirá os autos ao juízo estadual 
sem suscitar conflito se o ente federal cuja presença en-
sejou a remessa for excluído do processo.

Art. 46 - A ação fundada em direito pessoal ou em direito 
real sobre bens móveis será proposta, em regra, no foro 
de domicílio do réu.

§ 1º - Tendo mais de um domicílio, o réu será demandado 
no foro de qualquer deles.

§ 2º - Sendo incerto ou desconhecido o domicílio do réu, 
ele poderá ser demandado onde for encontrado ou no 
foro de domicílio do autor.

§ 3º - Quando o réu não tiver domicílio ou residência no 
Brasil, a ação será proposta no foro de domicílio do autor, 
e, se este também residir fora do Brasil, a ação será pro-
posta em qualquer foro.

§ 4º - Havendo dois ou mais réus com diferentes domi-
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cílios, serão demandados no foro de qualquer deles, à 
escolha do autor.

§ 5º - A execução fiscal será proposta no foro de domicí-
lio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for 
encontrado.

Art. 47 - Para as ações fundadas em direito real sobre 
imóveis é competente o foro de situação da coisa.

§ 1º - O autor pode optar pelo foro de domicílio do réu ou 
pelo foro de eleição se o litígio não recair sobre direito 
de propriedade, vizinhança, servidão, divisão e demarca-
ção de terras e de nunciação de obra nova.

§ 2º - A ação possessória imobiliária será proposta no foro 
de situação da coisa, cujo juízo tem competência absoluta.

Art. 48 - O foro de domicílio do autor da herança, no Bra-
sil, é o competente para o inventário, a partilha, a arreca-
dação, o cumprimento de disposições de última vonta-
de, a impugnação ou anulação de partilha extrajudicial e 
para todas as ações em que o espólio for réu, ainda que 
o óbito tenha ocorrido no estrangeiro.

Parágrafo único - Se o autor da herança não possuía do-
micílio certo, é competente:

I - o foro de situação dos bens imóveis;

II - havendo bens imóveis em foros diferentes, qualquer destes;

III - não havendo bens imóveis, o foro do local de qual-
quer dos bens do espólio.

Art. 49 - A ação em que o ausente for réu será proposta 
no foro de seu último domicílio, também competente 
para a arrecadação, o inventário, a partilha e o cumpri-
mento de disposições testamentárias.

Art. 50 - A ação em que o incapaz for réu será proposta 
no foro de domicílio de seu representante ou assistente.

Art. 51 - É competente o foro de domicílio do réu para as 
causas em que seja autora a União.

Parágrafo único - Se a União for a demandada, a ação 
poderá ser proposta no foro de domicílio do autor, no 
de ocorrência do ato ou fato que originou a demanda, 
no de situação da coisa ou no Distrito Federal.

Art. 52 - É competente o foro de domicílio do réu para as 
causas em que seja autor Estado ou o Distrito Federal.

Parágrafo único - Se Estado ou o Distrito Federal for o 
demandado, a ação poderá ser proposta no foro de do-
micílio do autor, no de ocorrência do ato ou fato que ori-
ginou a demanda, no de situação da coisa ou na capital 
do respectivo ente federado.

Art. 53 - É competente o foro:

I - para a ação de divórcio, separação, anulação de casa-
mento e reconhecimento ou dissolução de união estável:
a) de domicílio do guardião de filho incapaz;

b) do último domicílio do casal, caso não haja filho incapaz;

c) de domicílio do réu, se nenhuma das partes residir no 
antigo domicílio do casal;

II - de domicílio ou residência do alimentando, para a 
ação em que se pedem alimentos;

III - do lugar:

a) onde está a sede, para a ação em que for ré pessoa jurídica;

b) onde se acha agência ou sucursal, quanto às obriga-
ções que a pessoa jurídica contraiu;

c) onde exerce suas atividades, para a ação em que for 
ré sociedade ou associação sem personalidade jurídica;

d) onde a obrigação deve ser satisfeita, para a ação em 
que se lhe exigir o cumprimento;

e) de residência do idoso, para a causa que verse sobre 
direito previsto no respectivo estatuto;

f) da sede da serventia notarial ou de registro, para a ação 
de reparação de dano por ato praticado em razão do ofício;

IV - do lugar do ato ou fato para a ação:

a) de reparação de dano;

b) em que for réu administrador ou gestor de negócios alheios;

V - de domicílio do autor ou do local do fato, para a ação 
de reparação de dano sofrido em razão de delito ou aci-
dente de veículos, inclusive aeronaves.

Apontamentos
por Paula Pessoa Pereira

A regulação das disposições gerais acerca da competên-
cia interna no CPC de 2015, prescritas nos arts. 42 a 53, 
tem como vetor interpretativo o critério de facilitação 
do acesso à justiça em detrimento do interesse da admi-
nistração da justiça. 

Isso fica claro com as novas disposições legais que mo-
dificaram a regra geral nas ações que envolvem a Fazen-
da Pública, que definiu o domicílio do réu como o foro 
competente para as ações em que a União, os Estados 
e o Distrito Federal sejam autores e, nas situações em 
que sejam demandados, o domicílio do autor ou do ato 
ou fato que originou a demanda (arts. 51 e 52), alteração 
esta que compatibilizou o texto infraconstitucional ao 
constitucional, conforme art. 109 da CRFB.
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Nessa toada, também foi a modificação introduzida no 
art. 53, que determinou que o foro competente para as 
ações de divórcio, separação, anulação de casamento e 
reconhecimento ou dissolução de união estável é o do 
domicílio do guardião do filho incapaz ou, quando inexis-
tir este, no último domicílio do casal, não mais subsistin-
do, portanto, a ideia de hipossuficiência da mulher, cuja 
residência era a regra para a fixação da competência. 

Por fim, outro ponto de destaque é o reconhecimento da 
condição de vulnerabilidade e risco social do idoso, cuja 
tutela constitucional está disciplinada no art. 230 da CF, 
uma vez que teve sua residência eleita como o foro com-
petente para a demanda que verse sobre os direitos pre-
vistos no Estatuto do Idoso, conforme art. 53, inciso III, e.

Parte 8 – Da Modificação da Competência, da In-
competência e da Cooperação Nacional

Parte Geral - Livro II - Da Função Jurisdicional

Título III - Da Competência Interna

Capítulo I - Da Competência

Seção II - Da Modificação da Competência

Art. 54 - A competência relativa poderá modificar-se 
pela conexão ou pela continência, observado o dispos-
to nesta Seção.

Art. 55 - Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações 
quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir.

§ 1º - Os processos de ações conexas serão reunidos 
para decisão conjunta, salvo se um deles já houver sido 
sentenciado.

§ 2º - Aplica-se o disposto no caput:

I - à execução de título extrajudicial e à ação de conheci-
mento relativa ao mesmo ato jurídico;

II - às execuções fundadas no mesmo título executivo.

§ 3º - Serão reunidos para julgamento conjunto os pro-
cessos que possam gerar risco de prolação de decisões 
conflitantes ou contraditórias caso decididos separada-
mente, mesmo sem conexão entre eles.

Art. 56 - Dá-se a continência entre 2 (duas) ou mais ações 
quando houver identidade quanto às partes e à causa de 
pedir, mas o pedido de uma, por ser mais amplo, abran-
ge o das demais.

Art. 57 - Quando houver continência e a ação continente 
tiver sido proposta anteriormente, no processo relativo 
à ação contida será proferida sentença sem resolução 
de mérito, caso contrário, as ações serão necessaria-
mente reunidas.

Art. 58 - A reunião das ações propostas em separado far-se-á 
no juízo prevento, onde serão decididas simultaneamente.

Art. 59 - O registro ou a distribuição da petição inicial tor-
na prevento o juízo.

Art. 60 - Se o imóvel se achar situado em mais de um 
Estado, comarca, seção ou subseção judiciária, a compe-
tência territorial do juízo prevento estender-se-á sobre a 
totalidade do imóvel.

Art. 61 - A ação acessória será proposta no juízo compe-
tente para a ação principal.

Art. 62 - A competência determinada em razão da maté-
ria, da pessoa ou da função é inderrogável por conven-
ção das partes.

Art. 63 - As partes podem modificar a competência em 
razão do valor e do território, elegendo foro onde será 
proposta ação oriunda de direitos e obrigações.

§ 1º - A eleição de foro só produz efeito quando constar 
de instrumento escrito e aludir expressamente a deter-
minado negócio jurídico.

§ 2º - O foro contratual obriga os herdeiros e sucessores 
das partes.

§ 3º - Antes da citação, a cláusula de eleição de foro, se 
abusiva, pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, 
que determinará a remessa dos autos ao juízo do foro 
de domicílio do réu.

§ 4º - Citado, incumbe ao réu alegar a abusividade da cláusu-
la de eleição de foro na contestação, sob pena de preclusão.

Seção III - Da Incompetência

Art. 64 - A incompetência, absoluta ou relativa, será ale-
gada como questão preliminar de contestação.

§ 1º - A incompetência absoluta pode ser alegada em 
qualquer tempo e grau de jurisdição e deve ser declara-
da de ofício.

§ 2º - Após manifestação da parte contrária, o juiz decidi-
rá imediatamente a alegação de incompetência.

§ 3º - Caso a alegação de incompetência seja acolhida, os 
autos serão remetidos ao juízo competente.

§ 4º - Salvo decisão judicial em sentido contrário, conser-
var-se-ão os efeitos de decisão proferida pelo juízo in-
competente até que outra seja proferida, se for o caso, 
pelo juízo competente.

Art. 65 - Prorrogar-se-á a competência relativa se o réu não 
alegar a incompetência em preliminar de contestação.

Parágrafo único - A incompetência relativa pode ser ale-
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gada pelo Ministério Público nas causas em que atuar.
Art. 66 - Há conflito de competência quando:

I - 2 (dois) ou mais juízes se declaram competentes;

II - 2 (dois) ou mais juízes se consideram incompetentes, 
atribuindo um ao outro a competência;

III - entre 2 (dois) ou mais juízes surge controvérsia acerca 
da reunião ou separação de processos.

Parágrafo único - O juiz que não acolher a competência decli-
nada deverá suscitar o conflito, salvo se a atribuir a outro juízo.

Capítulo II - Da Cooperação Nacional

Art. 67 - Aos órgãos do Poder Judiciário, estadual ou fe-
deral, especializado ou comum, em todas as instâncias 
e graus de jurisdição, inclusive aos tribunais superiores, 
incumbe o dever de recíproca cooperação, por meio de 
seus magistrados e servidores.

Art. 68 - Os juízos poderão formular entre si pedido de 
cooperação para prática de qualquer ato processual.

Art. 69 - O pedido de cooperação jurisdicional deve ser 
prontamente atendido, prescinde de forma específica e 
pode ser executado como:

I - auxílio direto;

II - reunião ou apensamento de processos;

III - prestação de informações;

IV - atos concertados entre os juízes cooperantes.

§ 1º - As cartas de ordem, precatória e arbitral seguirão o 
regime previsto neste Código.

§ 2º - Os atos concertados entre os juízes cooperantes 
poderão consistir, além de outros, no estabelecimento 
de procedimento para:

I - a prática de citação, intimação ou notificação de ato;

II - a obtenção e apresentação de provas e a coleta de 
depoimentos;

III - a efetivação de tutela provisória;

IV - a efetivação de medidas e providências para recupe-
ração e preservação de empresas;

V - a facilitação de habilitação de créditos na falência e 
na recuperação judicial;

VI - a centralização de processos repetitivos;

VII - a execução de decisão jurisdicional.

§ 3º - O pedido de cooperação judiciária pode ser reali-
zado entre órgãos jurisdicionais de diferentes ramos do 
Poder Judiciário.

Apontamentos
por Felipe Scripes Wladeck

O art. 54 do CPC/2015 corresponde ao art. 102 do 
CPC/1973. 

A redação do art. 54 do novo CPC é mais adequada, pois 
existem casos em que a competência em razão do valor 
e do território não será relativa, mas absoluta – e, por-
tanto, não poderá ser modificada (por exemplo: art. 95, 
parte final, do CPC de 1973, correspondente ao art. 47, 
§§ 1º e 2º, do CPC/2015; art. 3º, § 3º, da Lei nº 10.259/2001). 

O art. 55 do CPC/2015 agrupa as regras que, no CPC/1973, 
constam dos arts. 103 e 105. Além disso, em seu § 1º, po-
sitiva o entendimento consignado na Súmula nº 235 do 
STJ e, no § 2º, inciso I, e § 3º, passa a prever expressa-
mente a necessidade (já hoje reconhecida pela doutrina 
e jurisprudência) de reunião de processos entre os quais 
haja relação de prejudicialidade. 

Reunidos os processos, serão eles, em princípio, julga-
dos conjuntamente, por sentença. Não fica, entretanto, 
descartada a possibilidade de o juízo prevento julgar os 
feitos por etapas – com a apreciação de seu mérito ou 
não, dependendo do caso.

A regra do art. 56 do CPC/2015 repete a do art. 104 do 
CPC/1973, com algumas alterações redacionais que não 
modificam o seu conteúdo. Verificando-se a continên-
cia, o tratamento a ser dado variará conforme a ação 
continente tenha sido ajuizada antes ou depois da ação  
contida. Aplicar-se-á o art. 57.

O art. 57 do CPC/2015 consagra o entendimento que a 
doutrina e a jurisprudência já adotam ao interpretar o 
art. 105 do CPC/1973, afirmando que a solução de reunir 
os processos, em caso de continência, apenas terá cabi-
mento quando a ação continente tiver sido ajuizada de-
pois da ação contida. Na situação inversa, sendo a ação 
continente anterior, o processo a que se referir a ação 
contida deverá ser extinto de plano sem julgamento de 
mérito, por motivo de litispendência (art. 485, inciso V). 

O art. 58 do CPC/2015 prevê a necessidade de reunião 
dos processos perante o juízo prevento, quando – 
observado o disposto no art. 54 – se verificarem as si-
tuações a que se referem os arts. 55 a 57. O novo Códi-
go, tal como o CPC/1973, não esclarece quais serão as 
consequências da falta de reunião dos processos, se ela 
gerará ou não nulidade (nesse caso, se a nulidade será ab-
soluta ou relativa). Deverão persistir, portanto, as diver-
gências que hoje se põem na doutrina e jurisprudência.

No CPC/2015, a prevenção deixa de ser um dos efei-
tos da citação (art. 240, correspondente ao art. 219 do 
CPC/1973). Passa a ser fixada com o registro da petição 
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inicial ou (no foro em que houver mais de um juízo) com 
a distribuição da ação (arts. 59 e 284). 

Alteram-se, também, as regras para a definição do juízo 
prevento nos casos em que ações conexas ou que se rela-
cionem por continência ou prejudicialidade (e que devam, 
segundo os arts. 55 e 57, ser reunidas para processamen-
to conjunto) tenham sido ajuizadas em órgãos diversos.

No CPC/2015, entre juízos com a mesma competência 
territorial, o critério será necessariamente o da distribui-
ção (afinal, como dispõe o art. 284, onde houver mais de 
um juízo, deve haver distribuição). Por outro lado, entre 
juízos com competência territorial diversa, o critério po-
derá ser tanto o do registro como o da distribuição, de-
pendendo do número de juízos existentes em cada um 
dos foros em questão (ainda conforme o art. 284).

O art. 61 do CPC/2015 corresponde ao art. 108 do 
CPC/1973. Na medida em que a ação acessória pressupõe 
a existência da ação principal (já ajuizada ou a ser ajuiza-
da), justifica-se que ambas sejam julgadas pelo mesmo 
juízo e, se possível, tramitem e sejam decididas conjun-
tamente. O juízo competente para a ação principal tem 
competência funcional (absoluta) para a ação acessória 
– e vice-versa. 

O art. 62 do CPC/2015 prevê a impossibilidade de as partes 
convencionarem a modificação de competência absoluta. 

Já o art. 63 do CPC/2015 (art. 111, segunda parte, do 
CPC/1973) contempla a possibilidade de as partes, de co-
mum acordo, modificarem a competência em razão do 
valor e a competência em razão do território. 

No entanto, a regra comporta exceções, pois existem 
situações em que a competência em razão do valor ou 
do território será absoluta e, portanto, inalterável (v.g., 
art. 95, parte final, do CPC de 1973, correspondente 
ao art. 47, §§ 1º e 2º, do CPC/2015; art. 3º, § 3º, da Lei nº 
10.259/2001).

Os requisitos de validade/eficácia do acordo de eleição 
de foro permanecem os mesmos do CPC/1973, tal como 
a sua extensão subjetiva (ver os §§ 1º e 2º do art. 111 do 
CPC/1973). Os §§ 3º e 4º do art. 63, por sua vez, positivam 
soluções que a doutrina e jurisprudência já extraem do 
parágrafo único do art. 112 do CPC/1973: (a) a cláusula de 
eleição de foro pode se caracterizar como abusiva mes-
mo que o contrato de que conste não seja de adesão; (b) 
o vício na cláusula pode ser conhecido de ofício apenas 
antes da citação – após a citação, precisa ser alegado 
pelo demandado (em regra, na contestação, conforme 
os arts. 64 e 65, e não mais por exceção, como previa o 
art. 112 do CPC/1973) sob pena de preclusão.

O CPC/1973 prescreve que a incompetência relativa deve 
ser alegada por exceção, enquanto que a absoluta pre-
cisa, em princípio, ser alegada em preliminar de contes-
tação (arts. 112, 113, caput e § 1º, e 301, inciso II). O art. 
65 do CPC/2014 altera parcialmente essa disciplina, es-

tabelecendo que também a incompetência relativa será 
alegada em preliminar de contestação – ou, caso o de-
mandado se manifeste anteriormente no processo, na 
respectiva ocasião, sob pena de preclusão.

Mas a incompetência absoluta continua sendo matéria 
de ordem pública, não sujeita a preclusão. O § 1º do art. 
64 do CPC/2015 repete (com os ajustes necessários para 
adequá-la ao caput do mesmo artigo) a regra do caput 
do art. 113 do CPC/1973, destacando que a incompetên-
cia absoluta “pode ser alegada em qualquer tempo e 
grau de jurisdição e deve ser declarada de ofício”.

De acordo com o § 2º do art. 64, a questão da incompe-
tência (absoluta ou relativa) deve ser decidida antes de 
todas as demais postas no processo, as quais em princí-
pio (ressalvadas situações urgentes e excepcionais que 
demandem solução imediata) deverão ser reservadas ao 
juízo competente.

Por fim, destaque-se que as decisões proferidas pelo 
juízo (absoluta ou relativamente) incompetente serão efi-
cazes. Apenas deixarão de produzir efeitos se especifica-
mente anuladas pelo juízo competente para a causa – o 
qual poderá substituir as decisões por outras suas ou sim-
plesmente anulá-las, conforme o caso e segundo o seu 
livre convencimento. É o que consigna o § 4º do art. 64. 

O art. 65, caput, do CPC/2015 repete, em termos gerais, 
a regra do art. 114 do CPC/1973, prevendo que a compe-
tência relativa se prorroga caso o demandado não ale-
gue a incompetência oportunamente, em preliminar de 
contestação – ou, se o demandado vier a se manifestar 
anteriormente no processo, na respectiva ocasião.

O parágrafo único contém regra inexistente no CPC/1973. 
O dispositivo parece autorizar o Ministério Público a ale-
gar a incompetência relativa independentemente do 
papel que desempenhe no processo, i.e., seja ele parte 
ou esteja atuando como fiscal da lei. Nada obstante, de-
verão persistir as divergências que atualmente se verifi-
cam na doutrina e jurisprudência sobre o tema. Há quem 
considere que o Ministério Público apenas tem legítimo 
interesse para levantar a questão nos processos em que 
“atuar” como parte “principal”.

O art. 66 do CPC/2015 corresponde ao art. 115 do 
CPC/1973. Chama-se a atenção para o final do inciso II, 
que esclarece que apenas haverá verdadeiro e próprio 
conflito negativo de competência quando dois ou mais 
juízes se considerarem incompetentes e atribuírem um 
ao outro a competência – caso em que (segundo o pa-
rágrafo único) o juiz que não acolher a competência de-
clinada deverá suscitar o conflito na forma dos arts. 951 
e seguintes. 

Os arts. 67 a 69 versam sobre a “cooperação nacional”, 
não prevista no CPC/1973. 

A cooperação nacional é definida nos arts. 67 e 68 como 
o “dever de recíproca cooperação” entre os diversos 
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órgãos do Poder Judiciário brasileiro, a ser observado 
pelos magistrados e servidores, “para a prática de qual-
quer ato processual”.

De acordo com o caput do art. 69, o pedido de coopera-
ção não tem forma específica. Isso significa que poderá 
ser formulado por escrito ou oralmente (neste último 
caso, o pedido deverá ser certificado nos autos, até para 
que possa ser devidamente conhecido por todos os su-
jeitos do processo e controlado), por via física ou digital.

Em qualquer caso, haja ou não uma forma predefinida 
para o pedido de cooperação, deverá ele ser claro e 
estar instruído com informações suficientes para que 
as providências solicitadas possam ser pronta e devi-
damente cumpridas pelo seu destinatário. E é funda-
mental, sempre, que o procedimento de cooperação 
seja, do início ao fim, desenvolvido de acordo com os 
ditames do devido processo legal – oportunizando-se 
o pleno exercício das garantias da ampla defesa e con-
traditório pelas partes.

Por fim, observe-se que a negativa de “pronto” atendi-
mento a pedido de cooperação (dever do juiz, conforme 
o caput do art. 69) poderá ensejar a responsabilização 
do seu destinatário ou até mesmo o seu sancionamento 
no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, se presen-
tes os respectivos requisitos legais (arts. 143 e 235 do 
CPC/2015).

Parte 9 – Da Capacidade Processual

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título III - Das Partes e dos Procuradores 

Capítulo I - Da Competência Processual

Art. 70 - Toda pessoa que se encontre no exercício de 
seus direitos tem capacidade para estar em juízo.

Art. 71 - O incapaz será representado ou assistido por 
seus pais, por tutor ou por curador, na forma da lei.

Art. 72 - O juiz nomeará curador especial ao:

I - incapaz, se não tiver representante legal ou se os inte-
resses deste colidirem com os daquele, enquanto durar 
a incapacidade;

II - réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital 
ou com hora certa, enquanto não for constituído advogado.

Parágrafo único - A curatela especial será exercida pela 
Defensoria Pública, nos termos da lei.

Art. 73 - O cônjuge necessitará do consentimento do ou-
tro para propor ação que verse sobre direito real imobi-
liário, salvo quando casados sob o regime de separação 
absoluta de bens.

§ 1º - Ambos os cônjuges serão necessariamente citados 
para a ação:

I - que verse sobre direito real imobiliário, salvo quando 
casados sob o regime de separação absoluta de bens;

II - resultante de fato que diga respeito a ambos os côn-
juges ou de ato praticado por eles;

III - fundada em dívida contraída por um dos cônjuges a 
bem da família;

IV - que tenha por objeto o reconhecimento, a consti-
tuição ou a extinção de ônus sobre imóvel de um ou de 
ambos os cônjuges.

§ 2º - Nas ações possessórias, a participação do cônjuge 
do autor ou do réu somente é indispensável nas hipóte-
ses de composse ou de ato por ambos praticado.

§ 3º - Aplica-se o disposto neste artigo à união estável 
comprovada nos autos.

Art. 74 - O consentimento previsto no art. 73 pode ser 
suprido judicialmente quando for negado por um dos 
cônjuges sem justo motivo, ou quando lhe seja impos-
sível concedê-lo.

Parágrafo único - A falta de consentimento, quando ne-
cessário e não suprido pelo juiz, invalida o processo.

Art. 75 - Serão representados em juízo, ativa e passivamente:

I - a União, pela Advocacia-Geral da União, diretamente 
ou mediante órgão vinculado;

II - o Estado e o Distrito Federal, por seus procuradores;

III - o Município, por seu prefeito ou procurador;

IV - a autarquia e a fundação de direito público, por quem 
a lei do ente federado designar;

V - a massa falida, pelo administrador judicial;

VI - a herança jacente ou vacante, por seu curador;

VII - o espólio, pelo inventariante;

VIII - a pessoa jurídica, por quem os respectivos atos 
constitutivos designarem ou, não havendo essa desig-
nação, por seus diretores;

IX - a sociedade e a associação irregulares e outros entes 
organizados sem personalidade jurídica, pela pessoa a 
quem couber a administração de seus bens;

X - a pessoa jurídica estrangeira, pelo gerente, represen-
tante ou administrador de sua filial, agência ou sucursal 
aberta ou instalada no Brasil;
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XI - o condomínio, pelo administrador ou síndico.

§ 1º - Quando o inventariante for dativo, os sucessores do 
falecido serão intimados no processo no qual o espólio 
seja parte.

§ 2º - A sociedade ou associação sem personalidade jurí-
dica não poderá opor a irregularidade de sua constitui-
ção quando demandada.

§ 3º - O gerente de filial ou agência presume-se autori-
zado pela pessoa jurídica estrangeira a receber citação 
para qualquer processo.

§ 4º - Os Estados e o Distrito Federal poderão ajustar com-
promisso recíproco para prática de ato processual por 
seus procuradores em favor de outro ente federado, me-
diante convênio firmado pelas respectivas procuradorias.

Art. 76 - Verificada a incapacidade processual ou a irre-
gularidade da representação da parte, o juiz suspenderá 
o processo e designará prazo razoável para que seja sa-
nado o vício.

§ 1º - Descumprida a determinação, caso o processo este-
ja na instância originária:

I - o processo será extinto, se a providência couber ao autor;

II - o réu será considerado revel, se a providência lhe couber;

III - o terceiro será considerado revel ou excluído do pro-
cesso, dependendo do polo em que se encontre.

§ 2º - Descumprida a determinação em fase recursal pe-
rante tribunal de justiça, tribunal regional federal ou tri-
bunal superior, o relator:

I - não conhecerá do recurso, se a providência couber ao 
recorrente;

II - determinará o desentranhamento das contrarrazões, 
se a providência couber ao recorrido.

Apontamentos
por Irineu Galeski Junior

Os arts. 70 a 76 do novo Código de Processo Civil equiva-
lem aos arts. 7º a 13 do CPC/1973, e podemos considerar 
quatro alterações significativas.

A primeira diz respeito à institucionalização do papel da 
Defensoria Pública, nomeada como responsável para 
exercer a curatela especial no processo dos incapazes des-
providos de representantes legais ou quando entre repre-
sentante e representado haja interesses conflitantes, bem 
como do réu preso revel ou réu revel citado por edital ou 
hora certa até que nomeie procurador nos autos.

A segunda adéqua a questão do consentimento ou for-

mação do litisconsórcio passivo necessário em relação 
ao cônjuge quando a ação versar sobre direito real imo-
biliário ao tratamento dos regimes de bens previstos 
no Código Civil, ou seja, dispensando tais providências 
quando o regime for a separação de bens, seja ele legal 
ou consensual.

A terceira – e talvez mais importante –, ainda em rela-
ção à questão do consentimento para a propositura de 
demandas sobre direito real imobiliário ou formação do 
litisconsórcio necessário para as hipóteses previstas no 
§ 1º do art. 73, prevê que o mesmo tratamento previsto 
para os cônjuges será concedido aos sujeitos integran-
tes de união estável, quando “comprovada nos autos”. 
Embora seja louvável a intenção de adequar o tema ao 
tratamento dado pela CF/1988 à união estável – ponto já 
enfrentado pela jurisprudência desde a promulgação da 
Carta Magna –, a falta de esclarecimento sobre como e 
quando pode ser comprovada a existência da união es-
tável no processo pode trazer prejuízos para a seguran-
ça jurídica processual.

Por fim, quanto ao tratamento da incapacidade proces-
sual ou à irregularidade da representação das partes, 
sejam elas prévias à propositura da demanda ou super-
venientes, o art. 76 passou a contar com um segundo 
parágrafo para tratar especificamente dos casos ocorri-
dos em sede recursal, sendo previsto um requisito para 
não conhecimento do recurso, caso não sejam sanadas 
as irregularidades pelo recorrente ou a determinação de 
desentranhamento de contrarrazões, quando o incum-
bido da providência era o recorrido.

Parte 10 – Dos Deveres e da Responsabilidade das 
Partes por Dano Processual

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título I - Das Partes e dos Procuradores 

Capítulo II - Dos Deveres das Partes e de Seus 
Procuradores

Seção I - Dos Deveres

Art. 77 - Além de outros previstos neste Código, são 
deveres das partes, de seus procuradores e de todos 
aqueles que de qualquer forma participem do processo:

I - expor os fatos em juízo conforme a verdade;

II - não formular pretensão ou de apresentar defesa 
quando cientes de que são destituídas de fundamento;

III - não produzir provas e não praticar atos inúteis ou 
desnecessários à declaração ou à defesa do direito;

IV - cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de 
natureza provisória ou final, e não criar embaraços à sua 
efetivação;
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V - declinar, no primeiro momento que lhes couber falar 
nos autos, o endereço residencial ou profissional onde 
receberão intimações, atualizando essa informação 
sempre que ocorrer qualquer modificação temporária 
ou definitiva;

VI - não praticar inovação ilegal no estado de fato de 
bem ou direito litigioso.

§ 1º - Nas hipóteses dos incisos IV e VI, o juiz advertirá 
qualquer das pessoas mencionadas no caput de que  
sua conduta poderá ser punida como ato atentatório à 
dignidade da justiça.

§ 2º - A violação ao disposto nos incisos IV e VI constitui 
ato atentatório à dignidade da justiça, devendo o juiz, sem 
prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, 
aplicar ao responsável multa de até vinte por cento do 
valor da causa, de acordo com a gravidade da conduta.

§ 3º - Não sendo paga no prazo a ser fixado pelo juiz, a multa 
prevista no § 2º será inscrita como dívida ativa da União ou 
do Estado após o trânsito em julgado da decisão que a fixou, 
e sua execução observará o procedimento da execução 
fiscal, revertendo-se aos fundos previstos no art. 97.

§ 4º - A multa estabelecida no § 2º poderá ser fixada 
independentemente da incidência das previstas nos 
arts. 523, § 1º, e 536, § 1º.

§ 5º - Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, 
a multa prevista no § 2º poderá ser fixada em até 10 (dez) 
vezes o valor do salário mínimo.

§ 6º - Aos advogados públicos ou privados e aos 
membros da Defensoria Pública e do Ministério Público 
não se aplica o disposto nos §§ 2º a 5º, devendo eventual 
responsabilidade disciplinar ser apurada pelo respectivo 
órgão de classe ou corregedoria, ao qual o juiz oficiará.

§ 7º - Reconhecida violação ao disposto no inciso VI, o 
juiz determinará o restabelecimento do estado anterior, 
podendo, ainda, proibir a parte de falar nos autos até a 
purgação do atentado, sem prejuízo da aplicação do § 2º.

§ 8º - O representante judicial da parte não pode ser 
compelido a cumprir decisão em seu lugar.

Art. 78 - É vedado às partes, a seus procuradores, 
aos juízes, aos membros do Ministério Público e da 
Defensoria Pública e a qualquer pessoa que participe do 
processo empregar expressões ofensivas nos escritos 
apresentados.

§ 1º - Quando expressões ou condutas ofensivas forem 
manifestadas oral ou presencialmente, o juiz advertirá o 
ofensor de que não as deve usar ou repetir, sob pena de 
lhe ser cassada a palavra.

§ 2º - De ofício ou a requerimento do ofendido, o juiz 
determinará que as expressões ofensivas sejam riscadas 

e, a requerimento do ofendido, determinará a expedição 
de certidão com inteiro teor das expressões ofensivas e 
a colocará à disposição da parte interessada.

Seção II - Da Responsabilidade das Partes por Dano 
Processual

Art. 79 - Responde por perdas e danos aquele que litigar 
de má-fé como autor, réu ou interveniente.

Art. 80 - Considera-se litigante de má-fé aquele que:

I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de 
lei ou fato incontroverso;

II - alterar a verdade dos fatos;

III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;

IV - opuser resistência injustificada ao andamento do 
processo;

V - proceder de modo temerário em qualquer incidente 
ou ato do processo;

VI - provocar incidente manifestamente infundado;

VII - interpuser recurso com intuito manifestamente 
protelatório.

Art. 81 - De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o 
litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior 
a um por cento e inferior a dez por cento do valor 
corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos 
prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários 
advocatícios e com todas as despesas que efetuou.

§ 1º - Quando forem 2 (dois) ou mais os litigantes de 
má-fé, o juiz condenará cada um na proporção de seu 
respectivo interesse na causa ou solidariamente aqueles 
que se coligaram para lesar a parte contrária.

§ 2º - Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, 
a multa poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o valor 
do salário mínimo.

§ 3º - O valor da indenização será fixado pelo juiz ou, caso 
não seja possível mensurá-lo, liquidado por arbitramento 
ou pelo procedimento comum, nos próprios autos.

Apontamentos
por Ronaldo Vasconcelos

Seguem as considerações referentes aos dispositivos 
ora mencionados do novo Código de Processo Civil:

Art. 77: muito mais forte e detalhado quando comparado 
ao CPC/1973, reúne disposições antes divididas em pelo 
menos quatro dispositivos do Código de Processo Civil 
vigente (arts. 14, 39, 879 e 881).
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Art. 78: amplia sensivelmente o rol de sujeitos do processo 
atingidos pela norma ética que proíbe o emprego de 
expressões ofensivas, incluindo expressamente os 
juízes, membros do Ministério Público e Defensorias.

Art. 79: define a responsabilidade das partes pelo dano 
processual quando reconhecidamente litigar de má-fé.
Art. 80: repete as hipóteses do litigante de má-fé já 
consagradas pelo art. 17 do CPC/1973.

Art. 81: define de maneira mais objetiva os percentuais 
das multas processuais, limitando-as ao teto de 10% do 
valor corrigido à causa, em detrimento do percentual 
máximo de 20% estipulado pelo CPC/1973.

Parte 11 – Das Despesas, dos Honorários Advocatí-
cios e das Multas

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título I - Das Partes e dos Procuradores 

Capítulo II - Dos Deveres das Partes e de Seus Procuradores

Seção III

Art. 82 - Salvo as disposições concernentes à gratuida-
de da justiça, incumbe às partes prover as despesas dos 
atos que realizarem ou requererem no processo, anteci-
pando-lhes o pagamento, desde o início até a sentença 
final ou, na execução, até a plena satisfação do direito 
reconhecido no título.

§ 1º - Incumbe ao autor adiantar as despesas relativas a 
ato cuja realização o juiz determinar de ofício ou a re-
querimento do Ministério Público, quando sua interven-
ção ocorrer como fiscal da ordem jurídica.

§ 2º - A sentença condenará o vencido a pagar ao vence-
dor as despesas que antecipou.

Art. 83 - O autor, brasileiro ou estrangeiro, que residir 
fora do Brasil ou deixar de residir no país ao longo da 
tramitação de processo prestará caução suficiente ao 
pagamento das custas e dos honorários de advogado da 
parte contrária nas ações que propuser, se não tiver no 
Brasil bens imóveis que lhes assegurem o pagamento.

§ 1º - Não se exigirá a caução de que trata o caput:

I - quando houver dispensa prevista em acordo ou trata-
do internacional de que o Brasil faz parte;

II - na execução fundada em título extrajudicial e no cum-
primento de sentença;

III - na reconvenção.

§ 2º - Verificando-se no trâmite do processo que se des-
falcou a garantia, poderá o interessado exigir reforço da 

caução, justificando seu pedido com a indicação da de-
preciação do bem dado em garantia e a importância do 
reforço que pretende obter.

Art. 84 - As despesas abrangem as custas dos atos do 
processo, a indenização de viagem, a remuneração do 
assistente técnico e a diária de testemunha.
Art. 85 - A sentença condenará o vencido a pagar hono-
rários ao advogado do vencedor.

§ 1º - São devidos honorários advocatícios na reconven-
ção, no cumprimento de sentença, provisório ou defini-
tivo, na execução, resistida ou não, e nos recursos inter-
postos, cumulativamente.

§ 2º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez 
e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condena-
ção, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível 
mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos:

I - o grau de zelo do profissional;

II - o lugar de prestação do serviço;

III - a natureza e a importância da causa;

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigi-
do para o seu serviço.

§ 3º - Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a 
fixação dos honorários observará os critérios estabeleci-
dos nos incisos I a IV do § 2º e os seguintes percentuais:

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o 
valor da condenação ou do proveito econômico obtido 
até 200 salários mínimos;

II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o va-
lor da condenação ou do proveito econômico obtido aci-
ma de 200 salários mínimos até 2.000 salários mínimos;

III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre 
o valor da condenação ou do proveito econômico obti-
do acima de 2.000 salários mínimos até 20.000 salários 
mínimos;

IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o va-
lor da condenação ou do proveito econômico obtido acima 
de 20.000 salários mínimos até 100.000 salários mínimos;

V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o 
valor da condenação ou do proveito econômico obtido 
acima de 100.000 salários mínimos.

§ 4º - Em qualquer das hipóteses do § 3º:

I - os percentuais previstos nos incisos I a V devem ser 
aplicados desde logo, quando for líquida a sentença;

II - não sendo líquida a sentença, a definição do percen-
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tual, nos termos previstos nos incisos I a V, somente 
ocorrerá quando liquidado o julgado;

III - não havendo condenação principal ou não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, a con-
denação em honorários dar-se-á sobre o valor atualiza-
do da causa;
IV - será considerado o salário mínimo vigente quando 
prolatada sentença líquida ou o que estiver em vigor na 
data da decisão de liquidação.

§ 5º - Quando, conforme o caso, a condenação contra a 
Fazenda Pública ou o benefício econômico obtido pelo 
vencedor ou o valor da causa for superior ao valor pre-
visto no inciso I do § 3º, a fixação do percentual de ho-
norários deve observar a faixa inicial e, naquilo que a 
exceder, a faixa subsequente, e assim sucessivamente.

§ 6º - Os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º aplicam--
-se independentemente de qual seja o conteúdo da deci-
são, inclusive aos casos de improcedência ou de senten-
ça sem resolução de mérito.

§ 7º - Não serão devidos honorários no cumprimento de 
sentença contra a Fazenda Pública que enseje expedição 
de precatório, desde que não tenha sido impugnada.

§ 8º - Nas causas em que for inestimável ou irrisório o 
proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa 
for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por 
apreciação equitativa, observando o disposto nos inci-
sos do § 2º.

§ 9º - Na ação de indenização por ato ilícito contra pessoa, 
o percentual de honorários incidirá sobre a soma das pres-
tações vencidas acrescida de 12 prestações vincendas.

§ 10 - Nos casos de perda do objeto, os honorários serão 
devidos por quem deu causa ao processo.

§ 11 - O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorá-
rios fixados anteriormente levando em conta o trabalho 
adicional realizado em grau recursal, observando, con-
forme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado 
ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários 
devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os res-
pectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase 
de conhecimento.

§ 12 - Os honorários referidos no § 11 são cumuláveis com 
multas e outras sanções processuais, inclusive as previs-
tas no art. 77.

§ 13 - As verbas de sucumbência arbitradas em embargos 
à execução rejeitados ou julgados improcedentes e em 
fase de cumprimento de sentença serão acrescidas no 
valor do débito principal, para todos os efeitos legais.

§ 14 - Os honorários constituem direito do advogado e 
têm natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos 

créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo ve-
dada a compensação em caso de sucumbência parcial.

§ 15 - O advogado pode requerer que o pagamento dos 
honorários que lhe caibam seja efetuado em favor da 
sociedade de advogados que integra na qualidade de 
sócio, aplicando-se à hipótese o disposto no § 14.

§ 16 - Quando os honorários forem fixados em quantia 
certa, os juros moratórios incidirão a partir da data do 
trânsito em julgado da decisão.

§ 17 - Os honorários serão devidos quando o advogado 
atuar em causa própria.

§ 18 - Caso a decisão transitada em julgado seja omissa 
quanto ao direito aos honorários ou ao seu valor, é cabí-
vel ação autônoma para sua definição e cobrança.

§ 19 - Os advogados públicos perceberão honorários de 
sucumbência, nos termos da lei.

Apontamentos
por Renato José Cury e Ricardo de Carvalho Apri-
gliano

A Seção denominada “Das Despesas, dos Honorários 
Advocatícios e das Multas” abrange os arts. 82 a 97 do 
Código e contém diversas novidades. Por essa razão, as 
pílulas serão divididas em duas partes, publicadas em 
Boletins sucessivos.

A responsabilidade pelo pagamento das despesas e cus-
tas processuais é das partes, que realizam adiantamen-
tos ao longo do processo. Ao final, como regra, o venci-
do será condenado a reembolsar ao vencedor todas as 
despesas que este adiantou.

A disciplina dos honorários de sucumbência sofreu rele-
vantes modificações. No § 1º do art. 85 a lei expressamente 
se refere a incidentes e fases processuais, como os recur-
sos e o cumprimento de sentença, resolvendo dúvidas do 
sistema anterior. A cada incidente e fase processual, serão 
devidos honorários advocatícios de forma cumulativa.

A regra tradicional, de fixação de honorários entre 10% e 
20%, é duplamente aprimorada. Primeiro, porque passa 
a incidir não apenas nas sentenças procedentes de na-
tureza condenatória, mas em toda e qualquer sentença, 
de improcedência, de procedência ou mesmo nas sen-
tenças terminativas (§ 6º), tenha ela natureza condena-
tória, declaratória ou constitutiva. Segundo, porque o 
que prevalece não é mais apenas a condenação, pois o 
percentual será fixado levando em conta também o pro-
veito econômico obtido, o que se pode apurar a partir 
do objeto em disputa, mesmo que não haja conteúdo 
condenatório. De forma residual, se os demais critérios 
não forem suficientes, o juiz levará em conta o valor 
atualizado da causa (§ 2º).
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O CPC reforça a previsão do Estatuto da Advocacia, ao 
afirmar que “os honorários constituem direito do advo-
gado” (§ 14), além de reconhecer a sua natureza alimen-
tar e proibir, expressamente, a compensação em caso 
de sucumbência parcial. No próximo Boletim, outros 
aspectos sobre os honorários e as multas processuais.

Parte 11 (continuação) – Das Despesas, dos Hono-
rários Advocatícios e das Multas

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título I - Das Partes e dos Procuradores

Capítulo II - Dos Deveres das Partes e de Seus Procuradores

Seção III

Art. 86 - Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, 
serão proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas.

Parágrafo único - Se um litigante sucumbir em parte mí-
nima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas 
despesas e pelos honorários.

Art. 87 - Concorrendo diversos autores ou diversos réus, 
os vencidos respondem proporcionalmente pelas des-
pesas e pelos honorários.

§ 1º - A sentença deverá distribuir entre os litisconsor-
tes, de forma expressa, a responsabilidade proporcional 
pelo pagamento das verbas previstas no caput.

§ 2º - Se a distribuição de que trata o § 1º não for feita, os 
vencidos responderão solidariamente pelas despesas e 
pelos honorários.

Art. 88 - Nos procedimentos de jurisdição voluntária, as 
despesas serão adiantadas pelo requerente e rateadas 
entre os interessados.

Art. 89 - Nos juízos divisórios, não havendo litígio, os in-
teressados pagarão as despesas proporcionalmente a 
seus quinhões.

Art. 90 - Proferida sentença com fundamento em desis-
tência, em renúncia ou em reconhecimento do pedido, 
as despesas e os honorários serão pagos pela parte que 
desistiu, renunciou ou reconheceu.

§ 1º - Sendo parcial a desistência, a renúncia ou o reco-
nhecimento, a responsabilidade pelas despesas e pelos 
honorários será proporcional à parcela reconhecida, à 
qual se renunciou ou da qual se desistiu.

§ 2º - Havendo transação e nada tendo as partes disposto 
quanto às despesas, estas serão divididas igualmente.

§ 3º - Se a transação ocorrer antes da sentença, as partes 
ficam dispensadas do pagamento das custas processu-
ais remanescentes, se houver.

§ 4º - Se o réu reconhecer a procedência do pedido e, si-
multaneamente, cumprir integralmente a prestação re-
conhecida, os honorários serão reduzidos pela metade.

Art. 91 - As despesas dos atos processuais praticados a re-
querimento da Fazenda Pública, do Ministério Público ou 
da Defensoria Pública serão pagas ao final pelo vencido.

§ 1º - As perícias requeridas pela Fazenda Pública, pelo 
Ministério Público ou pela Defensoria Pública poderão 
ser realizadas por entidade pública ou, havendo previ-
são orçamentária, ter os valores adiantados por aquele 
que requerer a prova.

§ 2º - Não havendo previsão orçamentária no exercício 
financeiro para adiantamento dos honorários periciais, 
eles serão pagos no exercício seguinte ou ao final, pelo 
vencido, caso o processo se encerre antes do adianta-
mento a ser feito pelo ente público.

Art. 92 - Quando, a requerimento do réu, o juiz proferir 
sentença sem resolver o mérito, o autor não poderá pro-
por novamente a ação sem pagar ou depositar em car-
tório as despesas e os honorários a que foi condenado.

Art. 93 - As despesas de atos adiados ou cuja repetição 
for necessária ficarão a cargo da parte, do auxiliar da 
justiça, do órgão do Ministério Público ou da Defensoria 
Pública ou do juiz que, sem justo motivo, houver dado 
causa ao adiamento ou à repetição.

Art. 94 - Se o assistido for vencido, o assistente será con-
denado ao pagamento das custas em proporção à ativi-
dade que houver exercido no processo.

Art. 95 - Cada parte adiantará a remuneração do assis-
tente técnico que houver indicado, sendo a do perito 
adiantada pela parte que houver requerido a perícia ou 
rateada quando a perícia for determinada de ofício ou 
requerida por ambas as partes.

§ 1º - O juiz poderá determinar que a parte responsável 
pelo pagamento dos honorários do perito deposite em 
juízo o valor correspondente.

§ 2º - A quantia recolhida em depósito bancário à ordem 
do juízo será corrigida monetariamente e paga de acor-
do com o art. 465, § 4º.

§ 3º - Quando o pagamento da perícia for de responsabilida-
de de beneficiário de gratuidade da justiça, ela poderá ser:

I - custeada com recursos alocados no orçamento do 
ente público e realizada por servidor do Poder Judiciário 
ou por órgão público conveniado;

II - paga com recursos alocados no orçamento da União, 
do Estado ou do Distrito Federal, no caso de ser realiza-
da por particular, hipótese em que o valor será fixado 
conforme tabela do tribunal respectivo ou, em caso de 
sua omissão, do Conselho Nacional de Justiça.
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§ 4º - Na hipótese do § 3º, o juiz, após o trânsito em jul-
gado da decisão final, oficiará a Fazenda Pública para 
que promova, contra quem tiver sido condenado ao 
pagamento das despesas processuais, a execução dos 
valores gastos com a perícia particular ou com a utiliza-
ção de servidor público ou da estrutura de órgão públi-
co, observando-se, caso o responsável pelo pagamento 
das despesas seja beneficiário de gratuidade da justiça, 
o disposto no art. 98, § 2º.

§ 5º - Para fins de aplicação do § 3º, é vedada a utilização 
de recursos do fundo de custeio da Defensoria Pública.

Art. 96 - O valor das sanções impostas ao litigante de má-
-fé reverterá em benefício da parte contrária, e o valor 
das sanções impostas aos serventuários pertencerá ao 
Estado ou à União.

Art. 97 - A União e os Estados podem criar fundos de 
modernização do Poder Judiciário, aos quais serão re-
vertidos os valores das sanções pecuniárias processuais 
destinadas à União e aos Estados, e outras verbas pre-
vistas em lei.

Apontamentos
por Renato José Cury

Na sequência das pílulas da semana anterior, ainda so-
bre os honorários advocatícios, dois outros aspectos 
merecem destaque.

Primeiro, a nova disciplina envolvendo a Fazenda Pú-
blica. O sistema de 1973 era muito favorável à Fazenda, 
permitindo que honorários fossem fixados de 10% a 20% 
quando ela é vencedora, mas autorizando o juiz a fixar 
valores “por equidade” quando ela é vencida. Na práti-
ca, tais regras fizeram surgir enormes distorções e um 
tratamento não isonômico entre os litigantes.

O CPC novo interrompe esse estado de coisas, primei-
ro porque fixa a mesma regra “nas causas em que a 
Fazenda Pública for parte”, ou seja, quando ganha ou 
quando perde. Quanto aos percentuais, o Código inovou 
e previu faixas que estabelecem percentuais decrescen-
tes conforme aumenta o valor (da condenação, ou do 
proveito econômico, ou da causa). A maioria dos casos 
se enquadra na primeira categoria (até 200 salários míni-
mos), ensejando os mesmos honorários de 10% a 20% das 
causas entre particulares. O Código fixa outras regras 
para a aplicação concreta de tais faixas, nos §§ 4º e 5º.

O segundo aspecto que merece destaque é a previsão 
de honorários recursais. O legislador, sob a premissa de 
que os honorários de sucumbência são devidos em fun-
ção do trabalho realizado, criou figura nova e passou a 
prever que o tribunal poderá majorar os honorários, por 
ocasião do julgamento do recurso (§ 11). Para a fase de 
conhecimento, o limite será o de 20% para as causas en-
tre particulares. Assim, por exemplo, a sentença pode 
fixar honorários em 10%, o tribunal majorar para 15% em 
sede de recurso de apelação, e o Tribunal Superior au-

mentar novamente até 20%, ao julgar o recurso especial 
ou extraordinário. O mesmo ocorre em relação às cau-
sas em que a Fazenda Pública for parte, observados os 
percentuais de 1% a 20%, conforme as faixas previstas no 
§ 3º. A regra da fixação dos honorários recursais servirá, 
indiretamente, como fator limitador da interposição de 
recursos manifestamente improcedentes.

Sobre essa Seção, cabe destacar ainda a regra que reduz 
honorários à metade, se o réu reconhecer a procedência 
do pedido e cumprir desde logo a prestação que lhe é exigi-
da (art. 90, § 4º), uma clara tentativa de reduzir a litigância.

Quanto às despesas, se a perícia for determinada de ofí-
cio ou por autor e réu, caberá a ambos ratear os honorá-
rios do perito. Nas hipóteses de gratuidade, as perícias 
serão realizadas por órgãos ou servidores públicos, ou 
pagos a peritos particulares, conforme tabelas de custas 
do CNJ ou dos tribunais.

Parte 12– Da Gratuidade da Justiça

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título I - Das Partes e dos Procuradores 

Capítulo II - Dos Deveres das Partes e de Seus Procuradores

Seção IV

Art. 98 - A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou es-
trangeira, com insuficiência de recursos para pagar as 
custas, as despesas processuais e os honorários advoca-
tícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.

§ 1º - A gratuidade da justiça compreende:

I - as taxas ou as custas judiciais;

II - os selos postais;

III - as despesas com publicação na imprensa oficial, dis-
pensando-se a publicação em outros meios;

IV - a indenização devida à testemunha que, quando 
empregada, receberá do empregador salário integral, 
como se em serviço estivesse;

V - as despesas com a realização de exame de código ge-
nético - DNA e de outros exames considerados essenciais;

VI - os honorários do advogado e do perito e a remune-
ração do intérprete ou do tradutor nomeado para apre-
sentação de versão em português de documento redigi-
do em língua estrangeira;

VII - o custo com a elaboração de memória de cálculo, 
quando exigida para instauração da execução;



Pílulas do novo CPC   |

VIII - os depósitos previstos em lei para interposição de 
recurso, para propositura de ação e para a prática de 
outros atos processuais inerentes ao exercício da ampla 
defesa e do contraditório;

IX - os emolumentos devidos a notários ou registrado-
res em decorrência da prática de registro, averbação ou 
qualquer outro ato notarial necessário à efetivação de 
decisão judicial ou à continuidade de processo judicial 
no qual o benefício tenha sido concedido.

§ 2º - A concessão de gratuidade não afasta a responsabi-
lidade do beneficiário pelas despesas processuais e pelos 
honorários advocatícios decorrentes de sua sucumbência.

§ 3º - Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes 
de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de 
exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 
5 anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão 
que as certificou, o credor demonstrar que deixou de 
existir a situação de insuficiência de recursos que justifi-
cou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado 
esse prazo, tais obrigações do beneficiário.

§ 4º - A concessão de gratuidade não afasta o dever de 
o beneficiário pagar, ao final, as multas processuais que 
lhe sejam impostas.

§ 5º - A gratuidade poderá ser concedida em relação a 
algum ou a todos os atos processuais, ou consistir na 
redução percentual de despesas processuais que o be-
neficiário tiver de adiantar no curso do procedimento.

§ 6º - Conforme o caso, o juiz poderá conceder direito ao 
parcelamento de despesas processuais que o beneficiá-
rio tiver de adiantar no curso do procedimento.

§ 7º - Aplica-se o disposto no art. 95, §§ 3º a 5º, ao custeio 
dos emolumentos previstos no § 1º, inciso IX, do presen-
te artigo, observada a tabela e as condições da lei esta-
dual ou distrital respectiva.

§ 8º - Na hipótese do § 1º, inciso IX, havendo dúvida fun-
dada quanto ao preenchimento atual dos pressupostos 
para a concessão de gratuidade, o notário ou registra-
dor, após praticar o ato, pode requerer, ao juízo com-
petente para decidir questões notariais ou registrais, a 
revogação total ou parcial do benefício ou a sua subs-
tituição pelo parcelamento de que trata o § 6º deste ar-
tigo, caso em que o beneficiário será citado para, em 15 
dias, manifestar-se sobre esse requerimento.

Art. 99 - O pedido de gratuidade da justiça pode ser for-
mulado na petição inicial, na contestação, na petição 
para ingresso de terceiro no processo ou em recurso.

§ 1º - Se superveniente à primeira manifestação da parte 
na instância, o pedido poderá ser formulado por petição 
simples, nos autos do próprio processo, e não suspen-
derá seu curso.

§ 2º - O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver 
nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressu-
postos legais para a concessão de gratuidade, devendo, 
antes de indeferir o pedido, determinar à parte a com-
provação do preenchimento dos referidos pressupostos.

§ 3º - Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência 
deduzida exclusivamente por pessoa natural.

§ 4º - A assistência do requerente por advogado parti-
cular não impede a concessão de gratuidade da justiça.

§ 5º - Na hipótese do § 4º, o recurso que verse exclusiva-
mente sobre valor de honorários de sucumbência fixa-
dos em favor do advogado de beneficiário estará sujeito 
a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que 
tem direito à gratuidade.

§ 6º - O direito à gratuidade da justiça é pessoal, não se 
estendendo a litisconsorte ou a sucessor do beneficiá-
rio, salvo requerimento e deferimento expressos.

§ 7º - Requerida a concessão de gratuidade da justiça em 
recurso, o recorrente estará dispensado de comprovar o 
recolhimento do preparo, incumbindo ao relator, neste 
caso, apreciar o requerimento e, se indeferi-lo, fixar pra-
zo para realização do recolhimento.

Art. 100 - Deferido o pedido, a parte contrária poderá 
oferecer impugnação na contestação, na réplica, nas 
contrarrazões de recurso ou, nos casos de pedido super-
veniente ou formulado por terceiro, por meio de petição 
simples, a ser apresentada no prazo de 15 dias, nos autos 
do próprio processo, sem suspensão de seu curso.

Parágrafo único - Revogado o benefício, a parte arcará 
com as despesas processuais que tiver deixado de adian-
tar e pagará, em caso de má-fé, até o décuplo de seu 
valor a título de multa, que será revertida em benefício 
da Fazenda Pública estadual ou federal e poderá ser ins-
crita em dívida ativa.

Art. 101 - Contra a decisão que indeferir a gratuidade ou a 
que acolher pedido de sua revogação caberá agravo de 
instrumento, exceto quando a questão for resolvida na 
sentença, contra a qual caberá apelação.

§ 1º - O recorrente estará dispensado do recolhimento de 
custas até decisão do relator sobre a questão, prelimi-
narmente ao julgamento do recurso.

§ 2º - Confirmada a denegação ou a revogação da gra-
tuidade, o relator ou o órgão colegiado determinará ao 
recorrente o recolhimento das custas processuais, no 
prazo de cinco dias, sob pena de não conhecimento do 
recurso.

Art. 102 - Sobrevindo o trânsito em julgado de decisão 
que revoga a gratuidade, a parte deverá efetuar o reco-
lhimento de todas as despesas de cujo adiantamento foi 
dispensada, inclusive as relativas ao recurso interposto, 
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se houver, no prazo fixado pelo juiz, sem prejuízo de 
aplicação das sanções previstas em lei.

Parágrafo único - Não efetuado o recolhimento, o pro-
cesso será extinto sem resolução de mérito, tratando-se 
do autor, e, nos demais casos, não poderá ser deferida 
a realização de nenhum ato ou diligência requerida pela 
parte enquanto não efetuado o depósito.

Apontamentos
por Roberto Eurico Schmidt Junior

Assistência jurídica e assistência judiciária – A gratuidade 
da justiça estabelecida na presente seção é consequên-
cia do estabelecido na Constituição Federal, que, no art. 
5º, inciso LXXIV, dispõe: “o Estado prestará assistência 
jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insufi-
ciência de recursos”. De palmar evidência que a norma 
constitucional é bem mais ampla, uma vez que deter-
mina a prestação de assistência jurídica, ou seja, para 
todas as hipóteses em que se torne necessária, ou até 
mesmo recomendável, a presença de advogado, deve o 
Estado fornecê-la, incluindo-se aí a consultoria. O Código 
de Processo Civil estabelece tão só uma das hipóteses 
de assistência jurídica, qual seja a assistência judiciária. 
Assim sendo, toda e qualquer norma que se possa ex-
trair dos dispositivos constantes da presente seção deve 
estar em consonância com a garantia constitucional ins-
culpida no mencionado art. 5º. 

Atividade extrajudicial da Defensoria Pública – A vertente 
extrajudicial da assistência jurídica prestada pela Defen-
soria Pública permite a orientação (informação em direi-
to), a realização de mediações, conciliações e arbitragem 
(resolução alternativa de litígios), entre outros serviços, 
evitando, muitas vezes, a propositura de ações judiciais. 
Ação direta julgada improcedente. (STF, Tribunal Pleno, 
ADI nº 2922, Rel. Min. Gilmar Mendes, v.u., j. 3/4/2014, 
DJe-213, divulgado em 29/10/2014, publ. 30/10/2014).

Vigência da Lei nº 1.060/1950 – Importante observar que 
a Lei nº 1.060/1950 continua vigente, na medida em que 
o Código revogou apenas alguns dispositivos do men-
cionado diploma, como se extrai do art. 1072, inciso III. 
Efetivamente restam revogados os arts. 2º, 3º, 4º, 6º, 7º, 
11, 12 e 17 da citada lei, estando em vigor os demais dispo-
sitivos. Ante a existência de dois diplomas tratando da 
mesma matéria, deve-se buscar a compatibilidade entre 
aquilo que se encontra disposto no Código e aquilo que 
dispõe a legislação extravagante. Entretanto, havendo 
conflito entre o disposto nesta seção e aquilo que se 
encontra na Lei nº 1.060/1950, deve prevalecer o que 
estabelece o diploma processual civil, uma vez que lex 
posterior derogat legi priori.

Parte 13 – Dos Procuradores

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título I - Das Partes e dos Procuradores 

Capítulo III

Art. 103 - A parte será representada em juízo por advogado 
regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.
Parágrafo único - É lícito à parte postular em causa pró-
pria quando tiver habilitação legal.

Art. 104 - O advogado não será admitido a postular em juízo 
sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência 
ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente.

§ 1º - Nas hipóteses previstas no caput, o advogado deve-
rá, independentemente de caução, exibir a procuração 
no prazo de 15 dias, prorrogável por igual período por 
despacho do juiz.

§ 2º - O ato não ratificado será considerado ineficaz rela-
tivamente àquele em cujo nome foi praticado, respon-
dendo o advogado pelas despesas e por perdas e danos.

Art. 105 - A procuração geral para o foro, outorgada por 
instrumento público ou particular assinado pela parte, 
habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, 
exceto receber citação, confessar, reconhecer a proce-
dência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito 
sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, fir-
mar compromisso e assinar declaração de hipossuficiên-
cia econômica, que devem constar de cláusula específica.

§ 1º - A procuração pode ser assinada digitalmente, na 
forma da lei.

§ 2º - A procuração deverá conter o nome do advogado, 
seu número de inscrição na Ordem dos Advogados do 
Brasil e endereço completo.

§ 3º - Se o outorgado integrar sociedade de advogados, 
a procuração também deverá conter o nome dessa, seu 
número de registro na Ordem dos Advogados do Brasil 
e endereço completo.

§ 4º - Salvo disposição expressa em sentido contrário 
constante do próprio instrumento, a procuração outorga-
da na fase de conhecimento é eficaz para todas as fases 
do processo, inclusive para o cumprimento de sentença.

Art. 106 - Quando postular em causa própria, incumbe 
ao advogado:

I - declarar, na petição inicial ou na contestação, o ende-
reço, seu número de inscrição na Ordem dos Advogados 
do Brasil e o nome da sociedade de advogados da qual 
participa, para o recebimento de intimações;

II - comunicar ao juízo qualquer mudança de endereço.

§ 1º - Se o advogado descumprir o disposto no inciso I, o 
juiz ordenará que se supra a omissão, no prazo de cinco 
dias, antes de determinar a citação do réu, sob pena de 
indeferimento da petição.



Pílulas do novo CPC   |

§ 2º - Se o advogado infringir o previsto no inciso II, serão 
consideradas válidas as intimações enviadas por carta regis-
trada ou meio eletrônico ao endereço constante dos autos.

Art. 107 - O advogado tem direito a:

I - examinar, em cartório de fórum e secretaria de tribu-
nal, mesmo sem procuração, autos de qualquer proces-
so, independentemente da fase de tramitação, assegu-
rados a obtenção de cópias e o registro de anotações, 
salvo na hipótese de segredo de justiça, nas quais ape-
nas o advogado constituído terá acesso aos autos;

II - requerer, como procurador, vista dos autos de qual-
quer processo, pelo prazo de cinco dias;

III - retirar os autos do cartório ou da secretaria, pelo pra-
zo legal, sempre que neles lhe couber falar por determi-
nação do juiz, nos casos previstos em lei.

§ 1º - Ao receber os autos, o advogado assinará carga em 
livro ou documento próprio.

§ 2º - Sendo o prazo comum às partes, os procuradores 
poderão retirar os autos somente em conjunto ou me-
diante prévio ajuste, por petição nos autos.

§ 3º - Na hipótese do § 2º, é lícito ao procurador retirar 
os autos para obtenção de cópias, pelo prazo de 2 a 6 
horas, independentemente de ajuste e sem prejuízo da 
continuidade do prazo.

§ 4º - O procurador perderá no mesmo processo o direito 
a que se refere o § 3º se não devolver os autos tempesti-
vamente, salvo se o prazo for prorrogado pelo juiz.

Apontamentos
por Estefânia Ferreira de Souza Viveiros

Os arts. 103 a 107 do NCPC cuidam dos “procuradores” 
e regulamentam a atuação do advogado inscrito na Or-
dem dos Advogados do Brasil, que é o detentor de capa-
cidade postulatória. Neste contexto, o art. 104 do novo 
CPC prevê a imprescindibilidade da apresentação de pro-
curação para atuação do advogado e aponta as poucas 
exceções à regra, indicando as hipóteses de preclusão, 
decadência ou prescrição ou, ainda, a prática de ato ur-
gente. A falta de ratificação do ato acarretará a respon-
sabilidade ao advogado pelas despesas, perdas e danos. 

Já o novo art. 105 do CPC traz duas grandes inovações. 
Primeiro, a validade da procuração para todas as fases 
do processo, inclusive para o cumprimento de senten-
ça. A outra novidade, que é também muito bem-vinda, 
refere-se à inclusão na procuração do nome da socieda-
de de advogado inscrita na OAB, indicando o número de 
inscrição e o seu endereço completo. 

O legislador também se preocupou com a atuação do advo-
gado em causa própria, reservando todo o art. 106 do novo 
CPC para abordar o assunto com os deveres do advogado. 

Outra grande novidade, também relevante, refere-se às 
prerrogativas dos advogados. O art. 107 do novo CPC re-
conhece o direito do advogado de “examinar, em cartó-
rio de fórum e secretaria de tribunal, mesmo sem procu-
ração, autos de qualquer processo, independentemente 
da fase de tramitação, assegurando a obtenção de có-
pias e o registro de anotações”. A exceção é apenas no 
caso de segredo de justiça. 

No âmbito do capítulo dos procuradores, o NCPC traz 
inovações colaboradoras para o dia a dia da advocacia e, 
ainda, aqui e acolá, aperfeiçoa a redação em relação ao 
disposto no Código de 1973.

Parte 14 – Da Sucessão das Partes e dos Procuradores

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título I - Das Partes e dos Procuradores 

Capítulo IV

Art. 108 - No curso do processo, somente é lícita a su-
cessão voluntária das partes nos casos expressos em lei.

Art. 109 - A alienação da coisa ou do direito litigioso por 
ato entre vivos, a título particular, não altera a legitimi-
dade das partes.

§ 1º - O adquirente ou cessionário não poderá ingressar 
em juízo, sucedendo o alienante ou cedente, sem que o 
consinta a parte contrária.

§ 2º - O adquirente ou cessionário poderá intervir no proces-
so como assistente litisconsorcial do alienante ou cedente.

§ 3º - Estendem-se os efeitos da sentença proferida entre 
as partes originárias ao adquirente ou cessionário.

Art. 110 - Ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar--
-se-á a sucessão pelo seu espólio ou pelos seus sucesso-
res, observado o disposto no art. 313, §§ 1º e 2º.

Art. 111 - A parte que revogar o mandato outorgado a seu 
advogado constituirá, no mesmo ato, outro que assuma 
o patrocínio da causa.

Parágrafo único - Não sendo constituído novo procurador 
no prazo de 15 dias, observar-se-á o disposto no art. 76.

Art. 112 - O advogado poderá renunciar ao mandato a 
qualquer tempo, provando, na forma prevista neste Có-
digo, que comunicou a renúncia ao mandante, a fim de 
que este nomeie sucessor.

§ 1º - Durante os 10 dias seguintes, o advogado continua-
rá a representar o mandante, desde que necessário para 
lhe evitar prejuízo.

§ 2º - Dispensa-se a comunicação referida no caput quando a 
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procuração tiver sido outorgada a vários advogados e a par-
te continuar representada por outro, apesar da renúncia.

Apontamentos
por Arystóbulo de Oliveira Freitas

Os arts. 108 a 112 do novo Código de Processo Civil (CPC) 
tratam da sucessão de partes e dos procuradores. No 
CPC atual, os temas em questão não eram disciplinados 
com a técnica e organicidade da nova lei processual civil, 
pois: (I) era tratada a questão como hipótese de substi-
tuição, ao invés de sucessão, que é mais correta e ade-
quada para o tema; (II) havia previsão de assistência, 
não qualificada, para o adquirente ou cessionário; (III) 
no caso de sucessão de procurador, era exigida a com-
provação da comunicação de rescisão mesmo na hipó-
tese da outorga de poderes a mais de um procurador.

Com essa melhor sistematização do novo CPC, o proce-
dimento da habilitação, antes disciplinado pelos arts. 
1.055 a 1.062, e agora pelos arts. 687 a 692, reflete maior 
simplificação e liberdade para a instrução do procedi-
mento pelo juiz.

Parte 15 – Do Litisconsórcio

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título II

Art. 113 - Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo 
processo, em conjunto, ativa ou passivamente, quando:

I - entre elas houver comunhão de direitos ou de obriga-
ções relativamente à lide;

II - entre as causas houver conexão pelo pedido ou pela 
causa de pedir;

III - ocorrer afinidade de questões por ponto comum de 
fato ou de direito.

§ 1º - O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo 
quanto ao número de litigantes na fase de conhecimen-
to, na liquidação de sentença ou na execução, quando 
este comprometer a rápida solução do litígio ou dificul-
tar a defesa ou o cumprimento da sentença.

§ 2º - O requerimento de limitação interrompe o prazo 
para manifestação ou resposta, que recomeçará da inti-
mação da decisão que o solucionar.

Art. 114 - O litisconsórcio será necessário por disposição 
de lei ou quando, pela natureza da relação jurídica con-
trovertida, a eficácia da sentença depender da citação 
de todos que devam ser litisconsortes.

Art. 115 - A sentença de mérito, quando proferida sem a 
integração do contraditório, será:

I - nula, se a decisão deveria ser uniforme em relação a 
todos que deveriam ter integrado o processo;

II - ineficaz, nos outros casos, apenas para os que não 
foram citados.

Parágrafo único - Nos casos de litisconsórcio passivo 
necessário, o juiz determinará ao autor que requeira a 
citação de todos que devam ser litisconsortes, dentro 
do prazo que assinar, sob pena de extinção do processo.

Art. 116 - O litisconsórcio será unitário quando, pela natu-
reza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir o mérito de 
modo uniforme para todos os litisconsortes.

Art. 117 - Os litisconsortes serão considerados, em suas 
relações com a parte adversa, como litigantes distintos, 
exceto no litisconsórcio unitário, caso em que os atos e 
as omissões de um não prejudicarão os outros, mas os 
poderão beneficiar.

Art. 118 - Cada litisconsorte tem o direito de promover o 
andamento do processo, e todos devem ser intimados 
dos respectivos atos.

Apontamentos
por Marcelo Abelha Rodrigues e Thiago Ferreira 
Siqueira

A análise dos arts. 113 a 118 do novo Código de Processo 
Civil revela a superioridade com que foi ali tratado o litis-
consórcio se comparado à disciplina constante dos arts. 
46 a 49 do CPC/1973.

É de se destacar, em primeiro lugar, a preocupação do 
legislador em diferenciar, com clareza, as figuras do litis-
consórcio necessário (art. 114) e unitário (art. 116), que, 
no CPC/1973, eram tratadas em conjunto pelo art. 47, de 
redação extremamente confusa. Inova, ainda, o Código, 
em seu art. 115, ao disciplinar de forma minuciosa as con-
sequências que a prolação de sentença sem a citação de 
litisconsorte necessário acarreta, quer se trate de litis-
consórcio necessário unitário (inciso I), quer se trate de 
litisconsórcio necessário simples (inciso II). Por fim, no-
ta-se que o art. 117 procurou esclarecer que são dois os 
regimes de tratamento das relações que se estabelecem 
entre os litisconsortes, conforme se trate da modalida-
de simples ou unitária.

Parte 16 – Da Assistência

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título III - Da Intervenção de Terceiros

Capítulo I - Da Assistência

Seção I - Disposições Comuns

Art. 119 - Pendendo causa entre duas ou mais pessoas, 
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o terceiro juridicamente interessado em que a sentença 
seja favorável a uma delas poderá intervir no processo 
para assisti-la.

Parágrafo único - A assistência será admitida em qualquer 
procedimento e em todos os graus de jurisdição, receben-
do o assistente o processo no estado em que se encontre.

Art. 120 - Não havendo impugnação no prazo de 15 dias, 
o pedido do assistente será deferido, salvo se for caso 
de rejeição liminar.

Parágrafo único - Se qualquer parte alegar que falta ao 
requerente interesse jurídico para intervir, o juiz decidirá 
o incidente, sem suspensão do processo.

Seção II - Da Assistência Simples

Art. 121 - O assistente simples atuará como auxiliar da 
parte principal, exercerá os mesmos poderes e sujeitar- 
-se-á aos mesmos ônus processuais que o assistido.

Parágrafo único - Sendo revel ou, de qualquer outro 
modo, omisso o assistido, o assistente será considerado 
seu substituto processual.

Art. 122 - A assistência simples não obsta a que a parte 
principal reconheça a procedência do pedido, desista da 
ação, renuncie ao direito sobre o que se funda a ação ou 
transija sobre direitos controvertidos.

Art. 123 - Transitada em julgado a sentença no proces-
so em que interveio o assistente, este não poderá, em 
processo posterior, discutir a justiça da decisão, salvo se 
alegar e provar que:

I - pelo estado em que recebeu o processo ou pelas de-
clarações e pelos atos do assistido, foi impedido de pro-
duzir provas suscetíveis de influir na sentença;

II - desconhecia a existência de alegações ou de provas 
das quais o assistido, por dolo ou culpa, não se valeu.

Seção III - Da Assistência Litisconsorcial

Art. 124 - Considera-se litisconsorte da parte principal o 
assistente sempre que a sentença influir na relação jurí-
dica entre ele e o adversário do assistido.

Apontamentos
por Ronaldo Eduardo Cramer Veiga

De imediato, duas novidades são identificadas nos dis-
positivos sobre a assistência no CPC/2015: ela foi prevista 
no capítulo sobre intervenção de terceiros, o que antes 
não ocorria; o CPC/2015 distinguiu os artigos sobre as-
sistência simples e assistência litisconsorcial, bem como 
previu duas regras gerais sobre o instituto.

• O art. 119 é praticamente idêntico ao art. 50 do 
CPC/1973. No caput, encontra-se a definição de assistên-

cia. Como se sabe, assistência constitui modalidade de 
intervenção de terceiro, em que este, tendo interesse ju-
rídico na vitória de uma das partes, ingressa no processo 
para colaborar com ela.

O parágrafo único contém regra já conhecida. Admite-se 
a assistência em qualquer procedimento e em todos os 
graus de jurisdição, sendo certo que o assistente recebe 
o processo no estado em que este se encontra.

• O art. 120 corresponde ao antigo art. 51 e prevê o pro-
cedimento para admissão do pedido de assistência. As 
novidades são: a) possibilidade de rejeição liminar pelo 
juiz; b) prazo de 15 dias para manifestação das partes; c) 
julgamento do incidente nos próprios autos principais.

A decisão que julga o pedido de assistência é interlocu-
tória e está sujeita a agravo de instrumento, por expres-
sa previsão do inciso IX do art. 1.015.

• O art. 121 define assistência simples, assim como fazia o 
antigo art. 52. Assistência simples é a intervenção do tercei-
ro que tem relação jurídica dependente da relação jurídica 
deduzida em juízo e, por esse motivo, quer ingressar no 
processo para colaborar para a vitória de uma das partes.

O parágrafo único do art. 121 do CPC/2015 reforça o en-
tendimento de que o assistente simples é parte, pois 
afirma que ele, na hipótese de omissão do assistido, 
atua no processo como seu substituto processual, em 
vez de gestor de negócios, como fazia o CPC/1973. Efe-
tivamente, só pode atuar dessa forma quem é parte na 
relação processual.

O assistente simples age no processo para reforçar os 
atos do assistido, bem como praticar atos não exercidos 
pelo assistido, atuando como seu substituto processual.

• O art. 122 do CPC/2015 repete, com algumas altera-
ções, o art. 53 do CPC/1973. Os atos de disposição de di-
reito praticados pelo assistido, como o reconhecimento 
da procedência do pedido, desistência da ação, renúncia 
ao direito e transação, vinculam o assistente simples, 
que não pode contrariá-los.

• O art. 123 do CPC/2015 corresponde ao art. 55 do 
CPC/1973. Ao intervir no processo, o assistente simples 
não fica sujeito à coisa julgada, que somente alcança as 
partes originárias do processo. O assistente simples en-
contra-se submetido a um fenômeno processual de vin-
culação distinto da coisa julgada, chamado eficácia pre-
clusiva da intervenção, conforme disposto no caput do 
art. 123. A eficácia preclusiva da intervenção subordina 
o assistente simples à justiça da decisão, ou melhor, aos 
fundamentos da sentença proferida contra o assistido.

O art. 123 dispõe que a eficácia preclusiva da intervenção 
não se aplica ao assistente simples em duas situações: 
1) se, pelo estado em que recebeu o processo ou pelas 
declarações e pelos atos do assistido, foi impedido de 
produzir provas suscetíveis de influir na sentença; 2) se 
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desconhecia a existência de alegações ou de provas das 
quais o assistido, por dolo ou culpa, não se valeu.

• O art. 124 trata da assistência litisconsorcial e constitui 
reprodução do caput do antigo art. 54. O art. 124 dispõe 
que se considera assistente litisconsorcial o terceiro que 
tem relação jurídica com o adversário do assistido. Com 
isso, o artigo quer dizer que a assistência litisconsorcial 
tem cabimento na hipótese de o assistente integrar a 
relação jurídica de direito material objeto do processo.

A assistência litisconsorcial é hipótese de litisconsórcio 
unitário ulterior. Logo, o assistente litisconsorcial age 
sem limitação, como se fosse parte originária do pro-
cesso, e se encontra sujeito à coisa julgada. No entanto, 
sendo caso de litisconsórcio unitário, as ações ou omis-
sões de um litisconsorte podem favorecer o outro, mas 
nunca prejudicar.

Parte 17 – Da Denunciação da Lide e do Chamamen-
to ao Processo

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título III - Da Intervenção de Terceiros

Capítulo II

Art. 125 - É admissível a denunciação da lide, promovida 
por qualquer das partes:

I - ao alienante imediato, no processo relativo à coisa cujo 
domínio foi transferido ao denunciante, a fim de que pos-
sa exercer os direitos que da evicção lhe resultam;

II - àquele que estiver obrigado, por lei ou pelo contrato, 
a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo de quem for 
vencido no processo.

§ 1º - O direito regressivo será exercido por ação autôno-
ma quando a denunciação da lide for indeferida, deixar 
de ser promovida ou não for permitida.

§ 2º - Admite-se uma única denunciação sucessiva, pro-
movida pelo denunciado, contra seu antecessor ime-
diato na cadeia dominial ou quem seja responsável por 
indenizá-lo, não podendo o denunciado sucessivo pro-
mover nova denunciação, hipótese em que eventual di-
reito de regresso será exercido por ação autônoma.

Art. 126 - A citação do denunciado será requerida na pe-
tição inicial, se o denunciante for autor, ou na contesta-
ção, se o denunciante for réu, devendo ser realizada na 
forma e nos prazos previstos no art. 131.

Art. 127 - Feita a denunciação pelo autor, o denunciado 
poderá assumir a posição de litisconsorte do denuncian-
te e acrescentar novos argumentos à petição inicial, pro-
cedendo-se em seguida à citação do réu.

Art. 128 - Feita a denunciação pelo réu:

I - se o denunciado contestar o pedido formulado pelo 
autor, o processo prosseguirá tendo, na ação principal, 
em litisconsórcio, denunciante e denunciado;

II - se o denunciado for revel, o denunciante pode deixar 
de prosseguir com sua defesa, eventualmente ofereci-
da, e abster-se de recorrer, restringindo sua atuação à 
ação regressiva;
III - se o denunciado confessar os fatos alegados pelo 
autor na ação principal, o denunciante poderá prosse-
guir com sua defesa ou, aderindo a tal reconhecimento, 
pedir apenas a procedência da ação de regresso.

Parágrafo único - Procedente o pedido da ação principal, 
pode o autor, se for o caso, requerer o cumprimento da 
sentença também contra o denunciado, nos limites da 
condenação deste na ação regressiva.

Art. 129 - Se o denunciante for vencido na ação principal, 
o juiz passará ao julgamento da denunciação da lide.

Parágrafo único - Se o denunciante for vencedor, a ação 
de denunciação não terá o seu pedido examinado, sem 
prejuízo da condenação do denunciante ao pagamento 
das verbas de sucumbência em favor do denunciado.

Capítulo III

Art. 130 - É admissível o chamamento ao processo, re-
querido pelo réu:

I - do afiançado, na ação em que o fiador for réu;

II - dos demais fiadores, na ação proposta contra um ou 
alguns deles;

III - dos demais devedores solidários, quando o credor exi-
gir de um ou de alguns o pagamento da dívida comum.

Art. 131 - A citação daqueles que devam figurar em litis-
consórcio passivo será requerida pelo réu na contesta-
ção e deve ser promovida no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de ficar sem efeito o chamamento.

Parágrafo único - Se o chamado residir em outra comar-
ca, seção ou subseção judiciárias, ou em lugar incerto, o 
prazo será de dois meses.

Art. 132 - A sentença de procedência valerá como título 
executivo em favor do réu que satisfizer a dívida, a fim 
de que possa exigi-la, por inteiro, do devedor principal, 
ou, de cada um dos codevedores, a sua quota, na pro-
porção que lhes tocar.

Apontamentos
por Lia Carolina Batista Cintra

O novo Código de Processo Civil perdeu uma grande opor-
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tunidade de realizar uma reforma geral e profunda em todo 
o sistema de intervenção de terceiros. Entretanto, algumas 
alterações pontuais foram feitas de acordo com entendi-
mentos já consolidados na doutrina e na jurisprudência.

Em relação à denunciação da lide, destaca-se que o novo 
Código: I) deixa de falar em obrigatoriedade da denun-
ciação; II) possibilita a denunciação unicamente ao alie-
nante imediato (de modo que não se pode mais falar 
em denunciação per saltum); III) elimina a previsão de 
denunciação ao proprietário ou ao possuidor indireto 
(CPC/1973, art. 70, inciso II), pois isso (quando não for 
caso de equívoco no endereçamento da demanda) se 
encaixa na hipótese genérica de denunciação funda-
da no direito de regresso (CPC/1973, art. 70, inciso III, 
e CPC/2015, art. 125, inciso III); IV) passa a admitir uma 
única denunciação sucessiva (no CPC/1973 a limitação 
fica a cargo do juiz quando as denunciações sucessivas 
forem capazes de compreender o bom andamento do 
processo); V) permite que o denunciante deixe de pros-
seguir na defesa, abstendo-se de recorrer inclusive em 
caso de revelia do denunciado; VI) prevê expressamente 
a possibilidade de o autor requerer o cumprimento de 
sentença também contra o denunciado nos limites de 
sua condenação na ação regressiva.

Em relação ao chamamento ao processo, o novo Código 
de Processo Civil basicamente limita-se a repetir a discipli-
na do Código ainda vigente naquilo que é mais substancial.

Parte 18 – Do Incidente de Desconsideração da Per-
sonalidade Jurídica

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título III - Da Intervenção de Terceiros

Capítulo IV 

Art. 133 - O incidente de desconsideração da personali-
dade jurídica será instaurado a pedido da parte ou do Mi-
nistério Público, quando lhe couber intervir no processo.

§ 1º - O pedido de desconsideração da personalidade jurí-
dica observará os pressupostos previstos em lei.

§ 2º - Aplica-se o disposto neste Capítulo à hipótese de 
desconsideração inversa da personalidade jurídica.

Art. 134 - O incidente de desconsideração é cabível em 
todas as fases do processo de conhecimento, no cum-
primento de sentença e na execução fundada em título 
executivo extrajudicial.

§ 1º - A instauração do incidente será imediatamente co-
municada ao distribuidor para as anotações devidas.

§ 2º - Dispensa-se a instauração do incidente se a des-
consideração da personalidade jurídica for requerida na 
petição inicial, hipótese em que será citado o sócio ou a 

pessoa jurídica.

§ 3º - A instauração do incidente suspenderá o processo, 
salvo na hipótese do § 2º.

§ 4º - O requerimento deve demonstrar o preenchimento 
dos pressupostos legais específicos para desconsidera-
ção da personalidade jurídica.

Art. 135 - Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurí-
dica será citado para manifestar-se e requerer as provas 
cabíveis no prazo de 15 dias.

Art. 136 - Concluída a instrução, se necessária, o inciden-
te será resolvido por decisão interlocutória.

Parágrafo único - Se a decisão for proferida pelo relator, 
cabe agravo interno.

Art. 137 - Acolhido o pedido de desconsideração, a alie-
nação ou a oneração de bens, havida em fraude de exe-
cução, será ineficaz em relação ao requerente.

Apontamentos
por André Pagani de Souza

Trata-se de inovação pertinente feita na legislação bra-
sileira, que carecia de uma disciplina processual civil 
expressa para desconsiderar a personalidade de deter-
minadas pessoas jurídicas sem sacrificar o princípio do 
contraditório encampado não apenas pela Constituição 
Federal (inciso LV do art. 5º da CF), mas também pelo 
CPC/2015 (arts. 7º, 9º e 10).

Com efeito, o incidente de desconsideração da perso-
nalidade jurídica é uma nova figura de intervenção de 
terceiros regrada pelos arts. 133 a 137 do CPC/2015. Den-
tre as novidades, cumpre destacar: a necessidade de o 
sócio ou administrador serem citados (CPC/2015, art. 
135); a previsão expressa de desconsideração no sentido 
inverso (CPC/2015, art. 133, § 2º); a imposição de comuni-
cação imediata ao distribuir a instauração do incidente 
(CPC/2015, art. 134, § 1º); o cabimento do incidente em 
todas as fases do processo (CPC/2015, art. 134) e inclu-
sive nos Juizados Especiais (CPC/2015, art. 1.062); possi-
bilidade de pedir a desconsideração já na petição inicial 
(CPC/2015, art. 134, § 2º); efeito suspensivo do incidente 
(CPC/2015, art. 134, § 3º); entre outras.

Parte 19 – Do Amicus Curiae

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título III - Da Intervenção de Terceiros

Capítulo V 

Art. 138 - O juiz ou o relator, considerando a relevância 
da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda 
ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por de-
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cisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes 
ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir 
a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou 
entidade especializada, com representatividade adequa-
da, no prazo de 15 dias de sua intimação.

§ 1º - A intervenção de que trata o caput não implica al-
teração de competência nem autoriza a interposição de 
recursos, ressalvadas a oposição de embargos de decla-
ração e a hipótese do § 3º.

§ 2º - Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou 
admitir a intervenção, definir os poderes do amicus curiae.

§ 3º - O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar 
o incidente de resolução de demandas repetitivas.

Apontamentos
por Pedro da Silva Dinamarco

O novo Código de Processo Civil traz em seu art. 138 a 
figura do amicus curiae, um terceiro que intervém no pro-
cesso, sem interesse próprio no litígio e sem fazer parte 
da relação jurídica material, com vista a apenas colaborar 
para a qualidade da prestação jurisdicional, apresentan-
do, para tanto, manifestações ou esclarecimentos nos 
autos. Sua atuação é próxima à de um assistente, mas 
com menos poderes, sendo-lhe expressamente vedada a 
interposição de recursos. Apesar de o Código de Proces-
so Civil de 1973 não conter dispositivo semelhante, o ami-
cus curiae tem previsão legal específica ao menos desde 
o fim da década de 1970, com a obrigatoriedade de inti-
mação da CVM para, querendo, emitir parecer ou prestar 
informações nos processos que envolvam matéria de sua 
competência. Outras leis semelhantes, especialmente a 
partir da década de 1990, possibilitaram a intervenção do 
INPI, do Cade e da OAB. A intervenção também passou a 
ser admitida nos Tribunais Superiores, em especial no juí-
zo de admissão do recurso extraordinário (art. 543-B), no 
julgamento do recurso especial pela técnica do recurso 
repetitivo (art. 543-C) e nas ações de controle concentra-
do de constitucionalidade.

Conforme dispõe o novo art. 138, para o juiz admitir ou 
solicitar a intervenção do amicus curiae, em decisão irre-
corrível, deve constatar que a questão sub judice atrai o 
interesse concreto de um determinado grupo ou coleti-
vidade na sua solução – isto é, relevância social da causa 
–, ainda que seja apenas na fixação de uma determinada 
tese jurídica, ou que há na causa alguma questão, de fato 
ou de direito, tão específica e complexa que é aconselhá-
vel a sua intervenção para trazer elementos para auxiliar 
o juiz na tarefa de julgar. Além disso, também deve o ami-
cus curiae – seja ele pessoa física ou jurídica, seja órgão 
ou entidade especializada – demonstrar sua representa-
tividade adequada, ou seja, que tem conhecimento sufi-
ciente para contribuir para a correta solução da causa.
Parte 20 – Dos Poderes, dos Deveres, da Responsa-
bilidade, dos Impedimentos e da Suspeição do Juiz

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título IV - Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça

Capítulo I 

Art. 139 - O juiz dirigirá o processo conforme as disposi-
ções deste Código, incumbindo-lhe: 

I - assegurar às partes igualdade de tratamento;

II - velar pela duração razoável do processo;

III - prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade 
da justiça e indeferir postulações meramente protelatórias;

IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, 
mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para as-
segurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas 
ações que tenham por objeto prestação pecuniária;

V - promover, a qualquer tempo, a autocomposição, pre-
ferencialmente com auxílio de conciliadores e mediado-
res judiciais;

VI - dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de 
produção dos meios de prova, adequando-os às necessi-
dades do conflito de modo a conferir maior efetividade 
à tutela do direito;

VII - exercer o poder de polícia, requisitando, quando 
necessário, força policial, além da segurança interna dos 
fóruns e tribunais;

VIII - determinar, a qualquer tempo, o comparecimento 
pessoal das partes, para inquiri-las sobre os fatos da cau-
sa, hipótese em que não incidirá a pena de confesso;

IX - determinar o suprimento de pressupostos processu-
ais e o saneamento de outros vícios processuais;

X - quando se deparar com diversas demandas individu-
ais repetitivas, oficiar o Ministério Público, a Defensoria 
Pública e, na medida do possível, outros legitimados a 
que se referem o art. 5º da Lei nº 7.347, de 24/7/1985, e o 
art. 82 da Lei nº 8.078, de 11/9/1990, para, se for o caso, 
promover a propositura da ação coletiva respectiva.

Parágrafo único - A dilação de prazos prevista no inciso 
VI somente pode ser determinada antes de encerrado o 
prazo regular.

Art. 140 - O juiz não se exime de decidir sob a alegação 
de lacuna ou obscuridade do ordenamento jurídico.

Parágrafo único - O juiz só decidirá por equidade nos ca-
sos previstos em lei.
Art. 141 - O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pe-
las partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não 
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suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte.

Art. 142 - Convencendo-se, pelas circunstâncias, de que 
autor e réu se serviram do processo para praticar ato si-
mulado ou conseguir fim vedado por lei, o juiz proferirá 
decisão que impeça os objetivos das partes, aplicando, 
de ofício, as penalidades da litigância de má-fé.

Art. 143 - O juiz responderá, civil e regressivamente, por 
perdas e danos quando:

I - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou 
fraude;

II - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providên-
cia que deva ordenar de ofício ou a requerimento da parte.

Parágrafo único - As hipóteses previstas no inciso II so-
mente serão verificadas depois que a parte requerer ao 
juiz que determine a providência e o requerimento não 
for apreciado no prazo de dez dias.

Capítulo II

Art. 144 - Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado 
exercer suas funções no processo:

I - em que interveio como mandatário da parte, oficiou 
como perito, funcionou como membro do Ministério Pú-
blico ou prestou depoimento como testemunha;

II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo 
proferido decisão;

III - quando nele estiver postulando, como defensor pú-
blico, advogado ou membro do Ministério Público, seu 
cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consan-
guíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, inclusive;

IV - quando for parte no processo ele próprio, seu cônju-
ge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive; 

V - quando for sócio ou membro de direção ou de admi-
nistração de pessoa jurídica parte no processo;

VI - quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empre-
gador de qualquer das partes;

VII - em que figure como parte instituição de ensino com 
a qual tenha relação de emprego ou decorrente de con-
trato de prestação de serviços;

VIII - em que figure como parte cliente do escritório de 
advocacia de seu cônjuge, companheiro ou parente, 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau, inclusive, mesmo que patrocinado por ad-
vogado de outro escritório;
IX - quando promover ação contra a parte ou seu advogado.

§ 1º - Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifi-
ca quando o defensor público, o advogado ou o membro 
do Ministério Público já integrava o processo antes do 
início da atividade judicante do juiz.

§ 2º - É vedada a criação de fato superveniente a fim de 
caracterizar impedimento do juiz.

§ 3º - O impedimento previsto no inciso III também se ve-
rifica no caso de mandato conferido a membro de escri-
tório de advocacia que tenha em seus quadros advogado 
que individualmente ostente a condição nele prevista, 
mesmo que não intervenha diretamente no processo.

Art. 145 - Há suspeição do juiz:

I - amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de 
seus advogados;

II - que receber presentes de pessoas que tiverem inte-
resse na causa antes ou depois de iniciado o processo, 
que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da 
causa ou que subministrar meios para atender às despe-
sas do litígio;

III - quando qualquer das partes for sua credora ou de-
vedora, de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes 
destes, em linha reta até o terceiro grau, inclusive;

IV - interessado no julgamento do processo em favor de 
qualquer das partes.

§ 1º - Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de 
foro íntimo, sem necessidade de declarar suas razões.

§ 2º - Será ilegítima a alegação de suspeição quando:

I - houver sido provocada por quem a alega;

II - a parte que a alega houver praticado ato que signifi-
que manifesta aceitação do arguido.

Art. 146 - No prazo de 15 dias, a contar do conhecimento 
do fato, a parte alegará o impedimento ou a suspeição, 
em petição específica dirigida ao juiz do processo, na 
qual indicará o fundamento da recusa, podendo instruí- 
-la com documentos em que se fundar a alegação e com 
rol de testemunhas.

§ 1º - Se reconhecer o impedimento ou a suspeição ao 
receber a petição, o juiz ordenará imediatamente a re-
messa dos autos a seu substituto legal, caso contrário, 
determinará a autuação em apartado da petição e, no 
prazo de 15 dias, apresentará suas razões, acompanha-
das de documentos e de rol de testemunhas, se houver, 
ordenando a remessa do incidente ao tribunal.

§ 2º - Distribuído o incidente, o relator deverá declarar 
os seus efeitos, sendo que, se o incidente for recebido:
I - sem efeito suspensivo, o processo voltará a correr;
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II - com efeito suspensivo, o processo permanecerá sus-
penso até o julgamento do incidente.
§ 3º - Enquanto não for declarado o efeito em que é recebido 
o incidente ou quando este for recebido com efeito suspen-
sivo, a tutela de urgência será requerida ao substituto legal.

§ 4º - Verificando que a alegação de impedimento ou de 
suspeição é improcedente, o tribunal rejeitá-la-á.

§ 5º - Acolhida a alegação, tratando-se de impedimento 
ou de manifesta suspeição, o tribunal condenará o juiz 
nas custas e remeterá os autos ao seu substituto legal, 
podendo o juiz recorrer da decisão.

§ 6º - Reconhecido o impedimento ou a suspeição, o tri-
bunal fixará o momento a partir do qual o juiz não pode-
ria ter atuado.

§ 7º - O tribunal decretará a nulidade dos atos do juiz, se 
praticados quando já presente o motivo de impedimen-
to ou de suspeição.

Art. 147 - Quando dois ou mais juízes forem parentes, con-
sanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o ter-
ceiro grau, inclusive, o primeiro que conhecer do proces-
so impede que o outro nele atue, caso em que o segundo 
se escusará, remetendo os autos ao seu substituto legal.

Art. 148 - Aplicam-se os motivos de impedimento e de 
suspeição:

I - ao membro do Ministério Público;

II - aos auxiliares da justiça;

III - aos demais sujeitos imparciais do processo.

§ 1º - A parte interessada deverá arguir o impedimento 
ou a suspeição, em petição fundamentada e devidamen-
te instruída, na primeira oportunidade em que lhe cou-
ber falar nos autos.

§ 2º - O juiz mandará processar o incidente em separado 
e sem suspensão do processo, ouvindo o arguido no pra-
zo de 15 dias e facultando a produção de prova, quando 
necessária.

§ 3º - Nos tribunais, a arguição a que se refere o § 1º será 
disciplinada pelo regimento interno.

§ 4º - O disposto nos §§ 1º e 2º não se aplica à arguição de 
impedimento ou de suspeição de testemunha.

Apontamentos
por Fabiano Carvalho

Os arts. 139 a 143 do CPC/2015 cuidam dos poderes, dos 
deveres e da responsabilidade do juiz. A palavra “juiz” 
está empregada no sentido de magistrado que exerce 
função jurisdicional em qualquer grau de jurisdição, em 
todo e qualquer processo ou procedimento.

O art. 139 aglutina diversos poderes para o regular exer-
cício da atividade jurisdicional, que, bem exercidos, pos-
sibilitam um processo eficiente e efetivo. 

A atividade do juiz na condução do processo tem um 
fim: prestar a tutela jurisdicional para acomodar a si-
tuação conflituosa levada a conhecimento do Poder 
Judiciário. Por esse motivo, o juiz não pode deixar de de-
cidir, sob qualquer alegação, ainda que o ordenamento 
jurídico seja lacunoso ou obscuro (art. 140, caput). De ou-
tro lado, o juiz se encontra delimitado pelo ordenamen-
to jurídico para decidir. Por esse motivo, o julgamento 
por equidade só pode ocorrer nos casos previstos em lei 
(art. 140, parágrafo único). 

O exercício da função jurisdicional para resolver o mérito é 
demarcado pelas partes por intermédio da postulação em 
juízo. O juiz não pode conhecer de questões não suscita-
das a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte (art. 141). 

O processo é um instrumento do Estado Democrático 
de Direito e é método de exercício da jurisdição. Por 
meio do processo, as partes postulam por um interes-
se. Porém, a atividade das partes no processo não pode 
se compor em ato simulado, nem para conquistar algo 
proibido pelo ordenamento jurídico. O juiz tem o dever 
de impedir a postulação ilícita no processo e aplicar as 
sanções cabíveis (art. 142).

A atividade jurisdicional ilícita traz como consequência a 
responsabilidade civil do juiz (art. 143).

O impedimento e a suspeição são motivos que obstam o 
juiz (= magistrado em sentido amplo) de exercer a fun-
ção jurisdicional porque comprometem a garantia cons-
titucional da imparcialidade. Em linhas gerais o CPC/2015 
mantém as causas de impedimento e a suspeição.

Os incisos do art. 144 enumeram as causas de impedi-
mento para o juiz, levando em consideração sua relação 
com um ou mais sujeitos do processo ou com o próprio 
litígio. Todos os motivos arrolados pela lei são objetivos 
e indicam presunção absoluta.

Quanto ao impedimento, a grande novidade é o salutar 
inciso VIII do art. 144, que veda ao juiz exercer função ju-
risdicional em processo em que figure como parte cliente 
do escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro 
ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou co-
lateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo que patro-
cinado por advogado de outro escritório. Certamente, 
o dispositivo tem por objetivo acabar com o tráfego de 
influência no Poder Judiciário. Ressalte-se: o que gera o 
impedimento é o fato de a parte se vincular a escritório 
de advocacia do qual faz parte cônjuge, companheiro ou 
parente do juiz. A hipótese é diferente daquela dispos-
ta no inciso III do art. 144. Lá o impedimento é imediato: 
advogado cônjuge, companheiro ou parente atuando no 
processo em que o juiz exerce função jurisdicional. Aqui, 
o impedimento é mediato: o cliente tem seus interesses 
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postulados por advogado que compõe escritório de ad-
vocacia de que faça parte um advogado com relação fa-
miliar com o juiz (cônjuge, companheiro ou parente).

O art. 145 arrola as causas que determinam a suspeição 
para o juiz exercer suas funções no processo, levando 
em conta sua relação com um ou mais sujeitos da rela-
ção processual ou com o próprio objeto do litígio. Os 
motivos arrolados pela lei marcam indício de parcialida-
de no exercício da atividade jurisdicional.
Quanto à suspeição, cabe o comentário de que o juiz 
não pode exercer sua atividade quando for amigo ínti-
mo ou inimigo da parte ou do advogado. 

Além disso, o juiz poderá declarar-se suspeito por mo-
tivo de foro íntimo sem necessidade de registrar suas 
razões, isto é, de forma imotivada (art. 145, § 1º). Com 
isso, está encerrada a polêmica criada pela Resolução nº 
82/2009 do CNJ. 

A alegação de impedimento ou suspeição não se faz 
mais por exceção, como determinava o CPC de 1973. Se 
não for declarada de ofício pelo juiz, o vício do impedi-
mento ou da suspeição deverá ser alegado, no prazo de 
15 dias, pela parte em “petição específica”, seguindo-se, 
a partir daí, o procedimento previsto no art. 146.

Aplicam-se os motivos de impedimento e de suspeição 
ao membro do Ministério Público, aos auxiliares da Jus-
tiça e aos demais sujeitos imparciais do processo, cujo 
vício também deverá ser alegado em petição fundamen-
tada e devidamente instruída.

Parte 21 – Dos Auxiliares da Justiça: do Escrivão, do 
Chefe de Secretaria e do Oficial de Justiça

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título IV - Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça

Capítulo III

Art. 149 - São auxiliares da Justiça, além de outros cujas 
atribuições sejam determinadas pelas normas de organiza-
ção judiciária, o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de 
justiça, o perito, o depositário, o administrador, o intérpre-
te, o tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o parti-
dor, o distribuidor, o contabilista e o regulador de avarias.

Seção I

Art. 150 - Em cada juízo haverá um ou mais ofícios de jus-
tiça, cujas atribuições serão determinadas pelas normas 
de organização judiciária.

Art. 151 - Em cada comarca, seção ou subseção judiciária 
haverá, no mínimo, tantos oficiais de justiça quantos se-
jam os juízos.
Art. 152 - Incumbe ao escrivão ou ao chefe de secretaria:

I - redigir, na forma legal, os ofícios, os mandados, as cartas 
precatórias e os demais atos que pertençam ao seu ofício;

II - efetivar as ordens judiciais, realizar citações e intima-
ções, bem como praticar todos os demais atos que lhe 
forem atribuídos pelas normas de organização judiciária;

III - comparecer às audiências ou, não podendo fazê-lo, 
designar servidor para substituí-lo;
IV - manter sob sua guarda e responsabilidade os autos, 
não permitindo que saiam do cartório, exceto:

a) quando tenham de seguir à conclusão do juiz;

b) com vista a procurador, à Defensoria Pública, ao Mi-
nistério Público ou à Fazenda Pública;

c) quando devam ser remetidos ao contabilista ou ao partidor;

d) quando forem remetidos a outro juízo em razão da 
modificação da competência;

V - fornecer certidão de qualquer ato ou termo do pro-
cesso, independentemente de despacho, observadas as 
disposições referentes ao segredo de justiça;

VI - praticar, de ofício, os atos meramente ordinatórios.

§ 1º - O juiz titular editará ato a fim de regulamentar a 
atribuição prevista no inciso VI.

§ 2º - No impedimento do escrivão ou chefe de secreta-
ria, o juiz convocará substituto e, não o havendo, nome-
ará pessoa idônea para o ato.

Art. 153 - O escrivão ou chefe de secretaria deverá obe-
decer à ordem cronológica de recebimento para publica-
ção e efetivação dos pronunciamentos judiciais.

§ 1º - A lista de processos recebidos deverá ser disponibi-
lizada, de forma permanente, para consulta pública.

§ 2º - Estão excluídos da regra do caput:

I - os atos urgentes, assim reconhecidos pelo juiz no pro-
nunciamento judicial a ser efetivado;

II - as preferências legais.

§ 3º - Após elaboração de lista própria, respeitar-se-ão a 
ordem cronológica de recebimento entre os atos urgen-
tes e as preferências legais.

§ 4º - A parte que se considerar preterida na ordem cro-
nológica poderá reclamar, nos próprios autos, ao juiz do 
processo, que requisitará informações ao servidor, a se-
rem prestadas no prazo de dois dias.
§ 5º - Constatada a preterição, o juiz determinará o ime-
diato cumprimento do ato e a instauração de processo 
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administrativo disciplinar contra o servidor.

Art. 154 - Incumbe ao oficial de justiça:

I - fazer pessoalmente citações, prisões, penhoras, arres-
tos e demais diligências próprias do seu ofício, sempre 
que possível na presença de duas testemunhas, certifi-
cando no mandado o ocorrido, com menção ao lugar, 
ao dia e à hora;

II - executar as ordens do juiz a que estiver subordinado;

III - entregar o mandado em cartório após seu cumprimento;

IV - auxiliar o juiz na manutenção da ordem;

V - efetuar avaliações, quando for o caso;

VI - certificar, em mandado, proposta de autocomposi-
ção apresentada por qualquer das partes, na ocasião de 
realização de ato de comunicação que lhe couber.

Parágrafo único - Certificada a proposta de autocompo-
sição prevista no inciso VI, o juiz ordenará a intimação da 
parte contrária para manifestar-se, no prazo de 5 dias, 
sem prejuízo do andamento regular do processo, enten-
dendo-se o silêncio como recusa.

Art. 155 - O escrivão, o chefe de secretaria e o oficial de 
justiça são responsáveis, civil e regressivamente, quando:

I - sem justo motivo, se recusarem a cumprir no prazo os 
atos impostos pela lei ou pelo juiz a que estão subordinados;

II - praticarem ato nulo com dolo ou culpa.

Apontamentos
por Luiz Fernando Guerrero

A principal novidade é a inclusão das figuras do media-
dor e do conciliador como auxiliares da Justiça, passan-
do a compor o quadro fixo dos tribunais. Trata-se de 
um avanço para a instituição de um sistema multiportas 
de solução de conflitos. Ademais, a figura do chefe de 
Secretaria passa a ser nominada no Código de modo a 
se fazer uma adequação aos cargos que se verificam no 
Judiciário e com disciplina parecida com a do escrivão.

Parte 22 – Dos Auxiliares da Justiça: do Perito, do 
Depositário, do Administrador, do Intérprete e do 
Tradutor

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título IV - Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça

Capítulo III - Seção III
Art. 156 - O juiz será assistido por perito quando a prova 
do fato depender de conhecimento técnico ou científico.

§ 1º - Os peritos serão nomeados entre os profissionais 
legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou cientí-
ficos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo 
tribunal ao qual o juiz está vinculado.

§ 2º - Para formação do cadastro, os tribunais devem 
realizar consulta pública, por meio de divulgação na rede 
mundial de computadores ou em jornais de grande circu-
lação, além de consulta direta a universidades, a conse-
lhos de classe, ao Ministério Público, à Defensoria Pública 
e à Ordem dos Advogados do Brasil, para a indicação de 
profissionais ou de órgãos técnicos interessados.

§ 3º - Os tribunais realizarão avaliações e reavaliações pe-
riódicas para manutenção do cadastro, considerando a 
formação profissional, a atualização do conhecimento e 
a experiência dos peritos interessados.

§ 4º - Para verificação de eventual impedimento ou moti-
vo de suspeição, nos termos dos arts. 148 e 467, o órgão 
técnico ou científico nomeado para realização da perícia 
informará ao juiz os nomes e os dados de qualificação 
dos profissionais que participarão da atividade.

§ 5º - Na localidade onde não houver inscrito no cadastro 
disponibilizado pelo tribunal, a nomeação do perito é de 
livre escolha pelo juiz e deverá recair sobre profissional 
ou órgão técnico ou científico comprovadamente deten-
tor do conhecimento necessário à realização da perícia.

Art. 157 - O perito tem o dever de cumprir o ofício no prazo 
que lhe designar o juiz, empregando toda sua diligência, 
podendo escusar-se do encargo alegando motivo legítimo.

§ 1º - A escusa será apresentada no prazo de 15 dias, con-
tado da intimação, da suspeição ou do impedimento su-
pervenientes, sob pena de renúncia ao direito a alegá-la.

§ 2º - Será organizada lista de peritos na vara ou na se-
cretaria, com disponibilização dos documentos exigidos 
para habilitação à consulta de interessados, para que a 
nomeação seja distribuída de modo equitativo, observa-
das a capacidade técnica e a área de conhecimento.

Art. 158 - O perito que, por dolo ou culpa, prestar in-
formações inverídicas responderá pelos prejuízos que 
causar à parte e ficará inabilitado para atuar em outras 
perícias no prazo de 2 a 5 anos, independentemente das 
demais sanções previstas em lei, devendo o juiz comuni-
car o fato ao respectivo órgão de classe para adoção das 
medidas que entender cabíveis.

Seção III

Art. 159 - A guarda e a conservação de bens penhorados, 
arrestados, sequestrados ou arrecadados serão confia-
das a depositário ou a administrador, não dispondo a lei 
de outro modo.
Art. 160 - Por seu trabalho o depositário ou o adminis-
trador perceberá remuneração que o juiz fixará levando 
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em conta a situação dos bens, ao tempo do serviço e às 
dificuldades de sua execução.

Parágrafo único - O juiz poderá nomear um ou mais pre-
postos por indicação do depositário ou do administrador.

Art. 161 - O depositário ou o administrador responde pelos 
prejuízos que, por dolo ou culpa, causar à parte, perdendo a 
remuneração que lhe foi arbitrada, mas tem o direito a haver 
o que legitimamente despendeu no exercício do encargo.
Parágrafo único - O depositário infiel responde civilmen-
te pelos prejuízos causados, sem prejuízo de sua respon-
sabilidade penal e da imposição de sanção por ato aten-
tatório à dignidade da justiça.

Seção IV

Art. 162 - O juiz nomeará intérprete ou tradutor quando 
necessário para:

I - traduzir documento redigido em língua estrangeira;

II - verter para o português as declarações das partes e 
das testemunhas que não conhecerem o idioma nacional;

III - realizar a interpretação simultânea dos depoimentos 
das partes e testemunhas com deficiência auditiva que 
se comuniquem por meio da Língua Brasileira de Sinais, 
ou equivalente, quando assim for solicitado.

Art. 163 - Não pode ser intérprete ou tradutor quem:

I - não tiver a livre administração de seus bens;

II - for arrolado como testemunha ou atuar como perito 
no processo;

III - estiver inabilitado para o exercício da profissão por sen-
tença penal condenatória, enquanto durarem seus efeitos.

Art. 164 - O intérprete ou tradutor, oficial ou não, é obri-
gado a desempenhar seu ofício, aplicando-se-lhe o dis-
posto nos arts. 157 e 158.

Apontamentos
por Renata Polichuk Marques

No novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) a 
matéria relativa aos auxiliares da justiça, precisamente 
no que concerne ao perito, depositário, administrador, 
intérprete e tradutor, não é sensivelmente alterada. Há, 
sem dúvidas, um aprimoramento quanto à redação dos 
artigos e organização do texto legal. A ideia central do 
projeto também é mantida, no sentido de harmonizar a 
norma com a Constituição Federal, com especial desta-
que para a disciplina do depositário infiel quanto a sua 
responsabilidade civil e a possibilidade de imposição de 
sanção por ato atentatório à dignidade da justiça.

As modificações mais significativas serão com relação ao 
perito. Para o exercício da função de perito o juiz poderá 

nomear, além dos profissionais legalmente habilitados, 
também órgãos técnicos ou científicos capacitados, es-
tendendo a estes a obrigação de comunicação ao juízo 
dos agentes envolvidos na perícia para fins de apuração 
de eventuais suspeições e impedimentos. Porém, a gran-
de uniformização concerne à obrigatoriedade da forma-
ção e manutenção de um cadastro no tribunal dos pro-
fissionais e órgãos habilitados ao exercício do ofício. O 
cadastro será criado mediante consulta pública, além de 
consulta direta a universidades, a conselhos de classe, ao 
Ministério Público, à Defensoria Pública e à OAB. O cadas-
tro será fiscalizado periodicamente, com avaliação dos 
inscritos, a fim de verificar-se sua atuação, a necessária 
atualização e suas experiências. A nomeação livre do juiz 
quanto ao perito, nos moldes que hoje é realizada, fica 
reservada apenas às localidades onde no cadastro não 
exista profissional ou órgão cadastrados, ressalvada a ne-
cessidade de comprovação de capacidade técnica para a 
perícia nomeada. A penalidade para o perito que prestar 
informações inverídicas é majorada para até 5 anos, e a 
comunicação aos órgãos de classe, nestes casos, passa a 
ser dever do juiz. Por fim, cria-se o dever às secretarias 
de manterem uma lista dos peritos habilitados, conforme 
suas especialidades, para que haja distribuição dos traba-
lhos de forma igualitária entre os inscritos.

Parte 23 – Dos Auxiliares da Justiça: dos Concilia-
dores e Mediadores Judiciais

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo

Título IV - Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça

Capítulo III - Seção V

Art. 165 - Os tribunais criarão centros judiciários de solu-
ção consensual de conflitos, responsáveis pela realiza-
ção de sessões e audiên cias de conciliação e mediação e 
pelo desenvolvimento de programas destinados a auxi-
liar, orientar e estimular a autocomposição.

§ 1º - A composição e a organização dos centros serão de-
finidas pelo respectivo tribunal, observadas as normas 
do Conselho Nacional de Justiça.

§ 2º - O conciliador, que atuará preferencialmente nos ca-
sos em que não houver vínculo anterior entre as partes, 
poderá sugerir soluções para o litígio, sendo vedada a 
utilização de qualquer tipo de constrangimento ou inti-
midação para que as partes conciliem.

§ 3º - O mediador, que atuará preferencialmente nos casos 
em que houver vínculo anterior entre as partes, auxiliará 
aos interessados a compreender as questões e os inte-
resses em conflito, de modo que eles possam, pelo resta-
belecimento da comunicação, identificar, por si próprios, 
soluções consensuais que gerem benefícios mútuos.

Art. 166 - A conciliação e a mediação são informadas pe-
los princípios da independência, da imparcialidade, da 
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autonomia da vontade, da confidencialidade, da oralida-
de, da informalidade e da decisão informada.

§ 1º - A confidencialidade estende-se a todas as informa-
ções produzidas no curso do procedimento, cujo teor 
não poderá ser utilizado para fim diverso daquele pre-
visto por expressa deliberação das partes.

§ 2º - Em razão do dever de sigilo, inerente às suas fun-
ções, o conciliador e o mediador, assim como os mem-
bros de suas equipes, não poderão divulgar ou depor 
acerca de fatos ou elementos oriundos da conciliação 
ou da mediação.

§ 3º - Admite-se a aplicação de técnicas negociais, com o obje-
tivo de proporcionar ambiente favorável à autocomposição.

§ 4º - A mediação e a conciliação serão regidas conforme 
a livre autonomia dos interessados, inclusive no que diz 
respeito à definição das regras procedimentais.

Art. 167 - Os conciliadores, os mediadores e as câmaras 
privadas de conciliação e mediação serão inscritos em ca-
dastro nacional e em cadastro de tribunal de justiça ou de 
tribunal regional federal, que manterá registro de profis-
sionais habilitados, com indicação de sua área profissional.

§ 1º - Preenchendo o requisito da capacitação mínima, por 
meio de curso realizado por entidade credenciada, confor-
me parâmetro curricular definido pelo Conselho Nacional 
de Justiça em conjunto com o Ministério da Justiça, o con-
ciliador ou o mediador, com o respectivo certificado, po-
derá requerer sua inscrição no cadastro nacional e no ca-
dastro de tribunal de justiça ou de tribunal regional federal.

§ 2º - Efetivado o registro, que poderá ser precedido de 
concurso público, o tribunal remeterá ao diretor do foro 
da comarca, seção ou subseção judiciária onde atuará 
o conciliador ou o mediador os dados necessários para 
que seu nome passe a constar da respectiva lista, a ser 
observada na distribuição alternada e aleatória, respei-
tado o princípio da igualdade dentro da mesma área de 
atuação profissional.

§ 3º - Do credenciamento das câmaras e do cadastro de 
conciliadores e mediadores constarão todos os dados 
relevantes para a sua atuação, tais como o número de 
processos de que participou, o sucesso ou insucesso da 
atividade, a matéria sobre a qual versou a controvérsia, 
bem como outros dados que o tribunal julgar relevantes.

§ 4º - Os dados colhidos na forma do § 3º serão classifica-
dos sistematicamente pelo tribunal, que os publicará, ao 
menos anualmente, para conhecimento da população 
e para fins estatísticos e de avaliação da conciliação, da 
mediação, das câmaras privadas de conciliação e de me-
diação, dos conciliadores e dos mediadores.

§ 5º - Os conciliadores e mediadores judiciais cadastrados 
na forma do caput, se advogados, estarão impedidos de 
exercer a advocacia nos juízos em que desempenhem 

suas funções.

§ 6º - O tribunal poderá optar pela criação de quadro 
próprio de conciliadores e mediadores, a ser preenchido 
por concurso público de provas e títulos, observadas as 
disposições deste Capítulo.

Art. 168 - As partes podem escolher, de comum acordo, 
o conciliador, o mediador ou a câmara privada de conci-
liação e de mediação.
§ 1º - O conciliador ou mediador escolhido pelas partes 
poderá ou não estar cadastrado no tribunal.

§ 2º - Inexistindo acordo quanto à escolha do mediador ou 
conciliador, haverá distribuição entre aqueles cadastrados 
no registro do tribunal, observada a respectiva formação.

§ 3º - Sempre que recomendável, haverá a designação de 
mais de um mediador ou conciliador.

Art. 169 - Ressalvada a hipótese do art. 167, § 6º, o concilia-
dor e o mediador receberão pelo seu trabalho remunera-
ção prevista em tabela fixada pelo tribunal, conforme pa-
râmetros estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça.

§ 1º - A mediação e a conciliação podem ser realizadas 
como trabalho voluntário, observada a legislação perti-
nente e a regulamentação do tribunal.

§ 2º - Os tribunais determinarão o percentual de audiên-
cias não remuneradas que deverão ser suportadas pelas 
câmaras privadas de conciliação e mediação, com o fim 
de atender aos processos em que deferida gratuidade 
da justiça, como contrapartida de seu credenciamento.

Art. 170 - No caso de impedimento, o conciliador ou me-
diador o comunicará imediatamente, de preferência por 
meio eletrônico, e devolverá os autos ao juiz do proces-
so ou ao coordenador do centro judiciário de solução de 
conflitos, devendo este realizar nova distribuição.

Parágrafo único - Se a causa de impedimento for apurada 
quando já iniciado o procedimento, a atividade será inter-
rompida, lavrando-se ata com relatório do ocorrido e soli-
citação de distribuição para novo conciliador ou mediador.

Art. 171 - No caso de impossibilidade temporária do exer-
cício da função, o conciliador ou mediador informará o 
fato ao centro, preferencialmente por meio eletrônico, 
para que, durante o período em que perdurar a impossi-
bilidade, não haja novas distribuições.

Art. 172 - O conciliador e o mediador ficam impedidos, 
pelo prazo de 1 ano, contado do término da última au-
diência em que atuaram, de assessorar, representar ou 
patrocinar qualquer das partes.

Art. 173 - Será excluído do cadastro de conciliadores e 
mediadores aquele que:
I - agir com dolo ou culpa na condução da conciliação 
ou da mediação sob sua responsabilidade ou violar qual-
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quer dos deveres decorrentes do art. 166, §§ 1º e 2º;

II - atuar em procedimento de mediação ou conciliação, 
apesar de impedido ou suspeito.

§ 1º - Os casos previstos neste artigo serão apurados em 
processo administrativo.

§ 2º - O juiz do processo ou o juiz coordenador do cen-
tro de conciliação e mediação, se houver, verifican-
do atuação inadequada do mediador ou conciliador, 
poderá afastá-lo de suas atividades por até 180 dias, 
por decisão fundamentada, informando o fato imedia-
tamente ao tribunal para instauração do respectivo 
processo administrativo.

Art. 174 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios criarão câmaras de mediação e conciliação, com 
atribuições relacionadas à solução consensual de confli-
tos no âmbito administrativo, tais como:

I - dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da ad-
ministração pública;

II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de 
conflitos, por meio de conciliação, no âmbito da admi-
nistração pública;

III - promover, quando couber, a celebração de termo de 
ajustamento de conduta.

Art. 175 - As disposições desta Seção não excluem outras 
formas de conciliação e mediação extrajudiciais vincula-
das a órgãos institucionais ou realizadas por intermédio 
de profissionais independentes, que poderão ser regula-
mentadas por lei específica.

Parágrafo único - Os dispositivos desta Seção aplicam-se, no 
que couber, às câmaras privadas de conciliação e mediação.

Apontamentos
por Diego Faleck

O novo Código, em seus arts. 165 a 175 – Dos Auxiliares 
da Justiça (Dos Conciliadores e Mediadores Judiciais) –, 
introduz a mediação de maneira pioneira no nosso sis-
tema legislativo processual. A conciliação já era tratada 
no CPC de 1973. A iniciativa é muito importante para dis-
seminar os métodos consensuais de solução de contro-
vérsias e sua utilização antes de se levarem os conflitos 
a juízo. A utilização de tais métodos pode trazer resulta-
dos mais satisfatórios para as partes envolvidas em dis-
putas, com a redução de custos financeiros, de tempo 
e emocionais, e bem assim evitar o alto custo social da 
judicialização dos conflitos. A experiência internacional 
demonstra que a existência de uma lei sobre a matéria 
contribui em grande medida para fomentar a utilização 
de tais métodos.
Parte 24 – Do Ministério Público

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo
 
Título V
 
Art. 176 - O Ministério Público atuará na defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses e direi-
tos sociais e individuais indisponíveis.
 
Art. 177 - O Ministério Público exercerá o direito de ação 
em conformidade com suas atribuições constitucionais.
 
Art. 178 - O Ministério Público será intimado para, no pra-
zo de 30 dias, intervir como fiscal da ordem jurídica nas 
hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal e 
nos processos que envolvam:
 
I - interesse público ou social;
 
II - interesse de incapaz;
 
III - litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana.
 
Parágrafo único - A participação da Fazenda Pública não 
configura, por si só, hipótese de intervenção do Ministé-
rio Público.
 
Art. 179 - Nos casos de intervenção como fiscal da ordem 
jurídica, o Ministério Público:
 
I - terá vista dos autos depois das partes, sendo intimado 
de todos os atos do processo;
 
II - poderá produzir provas, requerer as medidas proces-
suais pertinentes e recorrer.
 
Art. 180 - O Ministério Público gozará de prazo em dobro 
para manifestar-se nos autos, que terá início a partir de 
sua intimação pessoal, nos termos do art. 183, § 1º.
 
§ 1º - Findo o prazo para manifestação do Ministério Pú-
blico sem o oferecimento de parecer, o juiz requisitará 
os autos e dará andamento ao processo.
 
§ 2º - Não se aplica o benefício da contagem em dobro 
quando a lei estabelecer, de forma expressa, prazo pró-
prio para o Ministério Público.
 
Art. 181 - O membro do Ministério Público será civil e 
regressivamente responsável quando agir com dolo ou 
fraude no exercício de suas funções.
 
Apontamentos
por Luis Guilherme Aidar Bondioli
      
Nas hipóteses em que o Ministério Público deve intervir 
como fiscal da ordem jurídica, foi estabelecido um prazo 
para a sua manifestação: 30 dias (CPC, art. 178, caput). 
Todavia, o descumprimento desse prazo não impede 
que o Ministério Público venha a efetivamente atuar no 
processo futuramente. Porém, nessas circunstâncias, 
ele assumirá o feito no estado em que se encontra.
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O Ministério Público não mais intervém obrigatoriamente 
nas chamadas ações de família, isto é, nos “processos con-
tenciosos de divórcio, separação, reconhecimento e extin-
ção de união estável, guarda, visitação e filiação” (CPC, art. 
693, caput). Nessas ações, “o Ministério Público somente in-
tervirá quando houver interesse de incapaz e deverá ser ouvi-
do previamente à homologação de acordo” (CPC, art. 698).
 
O CPC, art. 178, parágrafo único, faz clara distinção entre 
o interesse público primário e o interesse público secun-
dário, ao dispor que “a participação da Fazenda Pública 
não configura, por si só, hipótese de intervenção do Mi-
nistério Público”.
 
Por sua vez, o CPC, art. 179, inciso II, confere maior ampli-
tude aos poderes do Ministério Público enquanto fiscal da 
ordem jurídica, prevendo que ele “poderá produzir provas, 
requerer as medidas processuais pertinentes e recorrer”.
 
Finalmente, o CPC, art. 180, § 1º, disciplina as consequ-
ências da inércia do Ministério Público diante da sua in-
timação a intervir no processo: “findo o prazo para ma-
nifestação do Ministério Público sem o oferecimento de 
parecer, o juiz requisitará os autos e dará andamento ao 
processo”. Afinal, o juiz não tem como forçar a efetiva 
atuação do parquet. E apenas é nulo o processo quan-
do “o membro do Ministério Público não for intimado a 
acompanhar o feito” (CPC, art. 279, caput). Se o parquet 
foi intimado a participar do feito, mas quedou inerte, 
inexiste nulidade a ser declarada.

Parte 25 – Da Advocacia Pública e Da Defensoria 
Pública

Parte Geral - Livro III - Dos Sujeitos do Processo
 
Título VI
 
Art. 182 - Incumbe à Advocacia Pública, na forma da lei, 
defender e promover os interesses públicos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
meio da representação judicial, em todos os âmbitos 
federativos, das pessoas jurídicas de direito público que 
integram a administração direta e indireta.
 
Art. 183 - A União, os Estados, o Distrito Federal, os Mu-
nicípios e suas respectivas autarquias e fundações de 
direito público gozarão de prazo em dobro para todas 
as suas manifestações processuais, cuja contagem terá 
início a partir da intimação pessoal.
 
§ 1º - A intimação pessoal far-se-á por carga, remessa ou 
meio eletrônico.
 
§ 2º - Não se aplica o benefício da contagem em dobro 
quando a lei estabelecer, de forma expressa, prazo pró-
prio para o ente público.
 Art. 184 - O membro da Advocacia Pública será civil e 
regressivamente responsável quando agir com dolo ou 

fraude no exercício de suas funções.
 
Título VII
 
Art. 185 - A Defensoria Pública exercerá a orientação ju-
rídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa dos 
direitos individuais e coletivos dos necessitados, em to-
dos os graus, de forma integral e gratuita.
 
Art. 186 - A Defensoria Pública gozará de prazo em do-
bro para todas as suas manifestações processuais.
 
§ 1º - O prazo tem início com a intimação pessoal do de-
fensor público, nos termos do art. 183, § 1º.
 
§ 2º - A requerimento da Defensoria Pública, o juiz deter-
minará a intimação pessoal da parte patrocinada quando 
o ato processual depender de providência ou informação 
que somente por ela possa ser realizada ou prestada.
 
§ 3º - O disposto no caput aplica-se aos escritórios de 
prática jurídica das faculdades de Direito reconhecidas 
na forma da lei e às entidades que prestam assistência 
jurídica gratuita em razão de convênios firmados com a 
Defensoria Pública.
 
§ 4º - Não se aplica o benefício da contagem em dobro 
quando a lei estabelecer, de forma expressa, prazo pró-
prio para a Defensoria Pública.
 
Art. 187 - O membro da Defensoria Pública será civil e 
regressivamente responsável quando agir com dolo ou 
fraude no exercício de suas funções.
 
Apontamentos
por Flávia Moraes Barros Michele Fabre e Nathaly Cam-
pitelli Roque
 
Em relação aos arts. 182-184 do Novo CPC, observa-se 
que foi introduzido no CPC o regime jurídico da advoca-
cia pública,  estabelecendo-se que a ela incumbe a re-
presentação judicial dos entes que a instituírem. Como 
prerrogativa, concedeu-se às Advocacias Públicas o di-
reito de intimação pessoal por carga, remessa ou meio 
eletrônico e a concessão de prazo em dobro para todas 
as manifestações. Exceção é feita se fixado prazo pró-
prio para a Fazenda, como é o caso da defesa a ser apre-
sentada em Mandado de Segurança (dez dias – Lei nº 
12.016/2009).
 
Também as disposições tratam da responsabilidade do 
advogado público, que é tanto civil, quanto administrati-
va e disciplinar, perante a Ordem dos Advogados do Bra-
sil, sem exclusão de eventual responsabilidade criminal.
 
A estas prerrogativas são somadas outras, como o re-
conhecimento do direito à verba honorária, nos termos 
da lei (art. 85, § 19), além do tratamento processual dife-
renciado dado à Fazenda Pública (honorários – art. 85, 
§ 3º, dispensa de preparo para recursos – art. 1.007, § 1º, 
NCPC, dentre outros).
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No que toca aos arts. 185-186, é integrado ao CPC o re-
gime jurídico da Defensoria Pública, tratado na Lei Com-
plementar, reforçando o reconhecimento da função es-
sencial da instituição na defesa dos direitos.
 
Concede-se prazo em dobro para as manifestações pro-
cessuais, contado da intimação pessoal do defensor 
público, por carga, remessa ou meio eletrônico, sendo 
feita a mesma exceção no caso de determinação legal 
de prazo próprio para a Defensoria Pública.
 
Foi previsto expressamente o poder do defensor de soli-
citar a intimação pessoal da parte patrocinada, caso de-
penda dela a informação ou prática do ato.
 
Também foi expressamente estendido o benefício aos 
escritórios de prática jurídica das Faculdades de Direito 
reconhecidas na forma da lei e às entidades que prestam 
assistência jurídica gratuita em razão de convênios fir-
mados com a Defensoria Pública.

Também se tratou da responsabilidade dos defensores 
públicos, a qual se estende às entidades equiparadas.

Parte 26 - Dos Atos em Geral e dos Atos da Parte

Parte Geral - Livro IV - Dos Atos Processuais

Título I - Da Forma, do Tempo e do Lugar dos Atos Processuais

Capítulo I - Da Forma dos Atos Processuais

Seção I

Art. 188 - Os atos e os termos processuais independem 
de forma determinada, salvo quando a lei expressamen-
te a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de 
outro modo, lhe preencham a finalidade essencial.

Art. 189 - Os atos processuais são públicos, todavia tra-
mitam em segredo de justiça os processos:

I - em que o exija o interesse público ou social;

II - que versem sobre casamento, separação de corpos, 
divórcio, separação, união estável, filiação, alimentos e 
guarda de crianças e adolescentes;

III - em que constem dados protegidos pelo direito cons-
titucional à intimidade;

IV - que versem sobre arbitragem, inclusive sobre 
cumprimento de carta arbitral, desde que a confiden-
cialidade estipulada na arbitragem seja comprovada 
perante o juízo.

§ 1º - O direito de consultar os autos de processo que tra-
mite em segredo de justiça e de pedir certidões de seus 
atos é restrito às partes e aos seus procuradores.

§ 2º - O terceiro que demonstrar interesse jurídico pode 
requerer ao juiz certidão do dispositivo da sentença, 
bem como de inventário e de partilha resultantes de di-
vórcio ou separação.

Art. 190 - Versando o processo sobre direitos que admi-
tam autocomposição, é lícito às partes plenamente ca-
pazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-
lo às especificidades da causa e convencionar sobre os 
seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, 
antes ou durante o processo.

Parágrafo único - De ofício ou a requerimento, o juiz con-
trolará a validade das convenções previstas neste artigo, 
recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulida-
de ou de inserção abusiva em contrato de adesão ou em 
que alguma parte se encontre em manifesta situação de 
vulnerabilidade.

Art. 191 - De comum acordo, o juiz e as partes podem fi-
xar calendário para a prática dos atos processuais, quan-
do for o caso.

§ 1º - O calendário vincula as partes e o juiz, e os prazos 
nele previstos somente serão modificados em casos ex-
cepcionais, devidamente justificados.

§ 2º - Dispensa-se a intimação das partes para a prática de 
ato processual ou a realização de audiência cujas datas 
tiverem sido designadas no calendário.

Art. 192 - Em todos os atos e termos do processo é obri-
gatório o uso da língua portuguesa.

Parágrafo único - O documento redigido em língua es-
trangeira somente poderá ser juntado aos autos quando 
acompanhado de versão para a língua portuguesa trami-
tada por via diplomática ou pela autoridade central, ou 
firmada por tradutor juramentado.

Seção III

Art. 200 - Os atos das partes consistentes em declara-
ções unilaterais ou bilaterais de vontade produzem ime-
diatamente a constituição, modificação ou extinção de 
direitos processuais.

Parágrafo único - A desistência da ação só produzirá 
efeitos após homologação judicial.

Art. 201 - As partes poderão exigir recibo de petições, arra-
zoados, papéis e documentos que entregarem em cartório.

Art. 202 - É vedado lançar nos autos cotas marginais ou 
interlineares, as quais o juiz mandará riscar, impondo a 
quem as escrever multa correspondente à metade do 
salário mínimo.
Apontamentos
por Fernando Fontoura da Silva Cais
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O Livro IV do novo Código de Processo Civil trata dos 
atos processuais nos arts. 188 a 293.

Na Seção I estão previstas as disposições gerais a todos 
os atos processuais, sendo mantida no art. 188 a regra 
geral hoje prevista no art. 154 de que os atos processuais 
não dependem de forma determinada, salvo quando a lei 
expressamente o exigir. Sem dúvida, a grande inovação 
contida nesta Seção do novo Código de Processo Civil é 
a concessão de poderes para as partes efetuarem negó-
cios jurídicos que tenham por objeto regulamentar alte-
rações no procedimento previamente desenhado pelo 
legislador (art. 190), bem como para, em conjunto com 
o juiz, estipularem um calendário que preveja as datas 
em que serão praticados os atos processuais anteriores 
à sentença (art. 191), o que, se vier a ser aplicado, pode 
favorecer a previsibilidade, permitindo que as partes sai-
bam desde o início do processo quando determinados 
atos serão praticados, bem como evitar o desperdício de 
atividade dos servidores do juízo com intimações para as 
partes e seus advogados.

Parte 27 - Da Prática Eletrônica de Atos Processuais

Parte Geral - Livro IV - Dos Atos Processuais

Título I - Da Forma, do Tempo e do Lugar dos Atos Pro-
cessuais

Capítulo I - Da Forma dos Atos Processuais

Seção II

Art. 193 - Os atos processuais podem ser total ou par-
cialmente digitais, de forma a permitir que sejam produ-
zidos, comunicados, armazenados e validados por meio 
eletrônico, na forma da lei.

Parágrafo único - O disposto nesta Seção aplica-se, no 
que for cabível, à prática de atos notariais e de registro.

Art. 194 - Os sistemas de automação processual respeita-
rão a publicidade dos atos, o acesso e a participação das 
partes e de seus procuradores, inclusive nas audiências 
e sessões de julgamento, observadas as garantias da 
disponibilidade, independência da plataforma computa-
cional, acessibilidade e interoperabilidade dos sistemas, 
serviços, dados e informações que o Poder Judiciário ad-
ministre no exercício de suas funções.

Art. 195 - O registro de ato processual eletrônico deverá 
ser feito em padrões abertos, que atenderão aos requi-
sitos de autenticidade, integridade, temporalidade, não 
repúdio, conservação e, nos casos que tramitem em se-
gredo de justiça, confidencialidade, observada a infraes-
trutura de chaves públicas unificada nacionalmente, nos 
termos da lei.
Art. 196 - Compete ao Conselho Nacional de Justiça e, 
supletivamente, aos tribunais, regulamentar a prática e 

a comunicação oficial de atos processuais por meio ele-
trônico e velar pela compatibilidade dos sistemas, disci-
plinando a incorporação progressiva de novos avanços 
tecnológicos e editando, para esse fim, os atos que fo-
rem necessários, respeitadas as normas fundamentais 
deste Código.

Art. 197 - Os tribunais divulgarão as informações cons-
tantes de seu sistema de automação em página própria 
na rede mundial de computadores, gozando a divulga-
ção de presunção de veracidade e confiabilidade.

Parágrafo único - Nos casos de problema técnico do sis-
tema e de erro ou omissão do auxiliar da justiça respon-
sável pelo registro dos andamentos, poderá ser configu-
rada a justa causa prevista no art. 223, caput e § 1º.

Art. 198 - As unidades do Poder Judiciário deverão man-
ter gratuitamente, à disposição dos interessados, equi-
pamentos necessários à prática de atos processuais e à 
consulta e ao acesso ao sistema e aos documentos dele 
constantes.

Parágrafo único - Será admitida a prática de atos por 
meio não eletrônico no local onde não estiverem dispo-
nibilizados os equipamentos previstos no caput.

Art. 199 - As unidades do Poder Judiciário assegurarão às 
pessoas com deficiência acessibilidade aos seus sítios na 
rede mundial de computadores, ao meio eletrônico de 
prática de atos judiciais, à comunicação eletrônica dos 
atos processuais e à assinatura eletrônica.

Apontamentos
por Marcel Leonardi e Guilherme Sanchez

A Seção que dispõe sobre a “Prática Eletrônica dos Atos 
Processuais” é mais um traço inovador do novo Códi-
go de Processo Civil, devendo, porém, ser harmoniza-
da com a Lei Federal nº 11.419/2006, que dispõe sobre 
a informatização do processo judicial. A nova legislação 
busca balizar a publicidade dos atos processuais, a se-
gurança da informação e a garantia de acesso às partes 
e seus procuradores. Nesse sentido, deverão ser garan-
tidas, entre outros, disponibilidade, independência da 
plataforma computacional, acessibilidade e interope-
rabilidade dos sistemas, serviços, dados e informações 
(art. 194).

Sensível à evolução tecnológica, que poderia rapida-
mente tornar obsoletas disposições demasiadamente 
detalhadas, o novo Código deixa amplo espaço para re-
gulamentação, a cargo do Conselho Nacional de Justiça 
e, supletivamente, dos tribunais (art. 196). A estes cabe-
rá garantir concretamente o acesso dos jurisdicionados, 
mediante a disponibilização de equipamentos para a 
prática de atos processuais (art. 198) ou com medidas 
adicionais que assegurem o acesso pelas pessoas com 
deficiência (art. 199).
Parte 28 - Dos Pronunciamentos do Juiz e dos Atos 
do Escrivão ou do Chefe de Secretaria
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Seção IV 

Art. 203 - Os pronunciamentos do juiz consistirão em 
sentenças, decisões interlocutórias e despachos.

§ 1º - Ressalvadas as disposições expressas dos proce-
dimentos especiais, sentença é o pronunciamento por 
meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 485 e 
487, põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, 
bem como extingue a execução.

§ 2º - Decisão interlocutória é todo pronunciamento ju-
dicial de natureza decisória que não se enquadre no § 1º.

§ 3º - São despachos todos os demais pronunciamentos do juiz 
praticados no processo, de ofício ou a requerimento da parte.

§ 4º - Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e 
a vista obrigatória, independem de despacho, devendo 
ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz 
quando necessário.

Art. 204 - Acórdão é o julgamento colegiado proferido pelos 
tribunais.

Art. 205 - Os despachos, as decisões, as sentenças e os 
acórdãos serão redigidos, datados e assinados pelos juízes.

§ 1º - Quando os pronunciamentos previstos no caput fo-
rem proferidos oralmente, o servidor os documentará, 
submetendo-os aos juízes para revisão e assinatura.

§ 2º - A assinatura dos juízes, em todos os graus de jurisdi-
ção, pode ser feita eletronicamente, na forma da lei.

§ 3º - Os despachos, as decisões interlocutórias, o dispo-
sitivo das sentenças e a ementa dos acórdãos serão pu-
blicados no Diário de Justiça Eletrônico.

Seção V

Art. 206 - Ao receber a petição inicial de processo, o escri-
vão ou o chefe de secretaria a autuará, mencionando o 
juízo, a natureza do processo, o número de seu registro, 
os nomes das partes e a data de seu início, e procederá 
do mesmo modo em relação aos volumes em formação.

Art. 207 - O escrivão ou o chefe de secretaria numerará e 
rubricará todas as folhas dos autos.

Parágrafo único - À parte, ao procurador, ao membro do 
Ministério Público, ao defensor público e aos auxiliares 
da justiça é facultado rubricar as folhas correspondentes 
aos atos em que intervierem.

Art. 208 - Os termos de juntada, vista, conclusão e ou-
tros semelhantes constarão de notas datadas e rubrica-
das pelo escrivão ou pelo chefe de secretaria.
Art. 209 - Os atos e os termos do processo serão assina-
dos pelas pessoas que neles intervierem, todavia, quan-

do essas não puderem ou não quiserem firmá-los, o es-
crivão ou o chefe de secretaria certificará a ocorrência.

§ 1º - Quando se tratar de processo total ou parcialmente 
documentado em autos eletrônicos, os atos processuais 
praticados na presença do juiz poderão ser produzidos e 
armazenados de modo integralmente digital em arquivo 
eletrônico inviolável, na forma da lei, mediante registro 
em termo, que será assinado digitalmente pelo juiz e 
pelo escrivão ou chefe de secretaria, bem como pelos 
advogados das partes.

§ 2º - Na hipótese do § 1º, eventuais contradições na trans-
crição deverão ser suscitadas oralmente no momento de 
realização do ato, sob pena de preclusão, devendo o juiz 
decidir de plano e ordenar o registro, no termo, da alega-
ção e da decisão.

Art. 210 - É lícito o uso da taquigrafia, da estenotipia ou 
de outro método idôneo em qualquer juízo ou tribunal.

Art. 211 - Não se admitem nos atos e termos processu-
ais espaços em branco, salvo os que forem inutilizados, 
assim como entrelinhas, emendas ou rasuras, exceto 
quando expressamente ressalvadas.

Apontamentos
por por Gláucia Mara Coelho

A principal novidade trazida pelo CPC de 2015 para o 
tema dos pronunciamentos do juiz (arts. 203 a 205) 
diz respeito aos novos conceitos de sentença e de 
decisão interlocutória, introduzidos nos §§ 1º e 2º, 
respectivamente, do art. 203. A partir da entrada em 
vigor do CPC/2015, tais pronunciamentos judiciais pas-
sam a ser definidos não apenas pelo seu conteúdo, 
mas também pelo momento processual em que são 
proferidos. Tendo em conta esse critério duplo, o § 
1º do art. 203 do CPC/2015 define a sentença como o 
pronunciamento por meio do qual o juiz, com funda-
mento nos arts. 485 e 487, põe fim à fase cognitiva do 
procedimento comum, bem como extingue a execu-
ção. O § 2º do art. 203 do CPC/2015, por sua vez, define 
a decisão interlocutória como todo pronunciamento 
judicial de natureza decisória que não se enquadre no 
§ 1º. Desse modo, a conceituação de sentença e de 
decisão interlocutória depende não apenas da análise 
do fundamento do pronunciamento (conteúdo), mas 
também se esse pronunciamento põe fim ou não ao 
processo ou à fase processual (momento em que foi 
proferido).

Parte 29 – Do Tempo e do Lugar

Parte Geral - Livro IV - Dos Atos Processuais

Título I - Da Forma, do Tempo e do Lugar dos Atos Processuais
Capítulo II - Do Tempo e do Lugar dos Atos Processuais
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Seção I

Art. 212 - Os atos processuais serão realizados em dias 
úteis, das 6 às 20 horas.

§ 1º - Serão concluídos após as 20 horas os atos iniciados 
antes, quando o adiamento prejudicar a diligência ou 
causar grave dano.

§ 2º - Independentemente de autorização judicial, as cita-
ções, intimações e penhoras poderão realizar-se no pe-
ríodo de férias forenses, onde as houver, e nos feriados 
ou dias úteis fora do horário estabelecido neste artigo, 
observado o disposto no art. 5º, inciso XI, da Constitui-
ção Federal.

§ 3º - Quando o ato tiver de ser praticado por meio de pe-
tição em autos não eletrônicos, essa deverá ser protoco-
lada no horário de funcionamento do fórum ou tribunal, 
conforme o disposto na lei de organização judiciária local.

Art. 213 - A prática eletrônica de ato processual pode 
ocorrer em qualquer horário até as 24 horas do último 
dia do prazo.

Parágrafo único - O horário vigente no juízo perante o 
qual o ato deve ser praticado será considerado para fins 
de atendimento do prazo.

Art. 214 - Durante as férias forenses e nos feriados, não 
se praticarão atos processuais, excetuando-se:

I - os atos previstos no art. 212, § 2º; II - a tutela de urgência.

Art. 215 - Processam-se durante as férias forenses, onde 
as houver, e não se suspendem pela superveniência delas:

I - os procedimentos de jurisdição voluntária e os neces-
sários à conservação de direitos, quando puderem ser 
prejudicados pelo adiamento;

II - a ação de alimentos e os processos de nomeação ou 
remoção de tutor e curador;

III - os processos que a lei determinar.

Art. 216 - Além dos declarados em lei, são feriados, para 
efeito forense, os sábados, os domingos e os dias em 
que não haja expediente forense.

Seção II

Art. 217 - Os atos proces- 
suais realizar-se-ão ordinariamente na sede do juízo, ou, 
excepcionalmente, em outro lugar em razão de defe-
rência, de interesse da justiça, da natureza do ato ou de 
obstáculo arguido pelo interessado e acolhido pelo juiz.
 

Apontamentos
por Denise Weiss de Paula Machado

Relevante alteração respeita à dispensabilidade de 
expressa autorização judicial para a prática dos deno-
minados “atos externos”, ou seja, aqueles que se con-
cretizam fora do processo em cumprimento às ordens 
judiciais. Consoante nova redação, podem ser pratica-
dos independentemente da autorização judicial exigida 
pelo diploma anterior, citações, intimações e penhoras, 
que ficam assim excluídas dos limites temporais previs-
tos no caput do art. 212.

O art. 213 incorporou a regra  contida no art. 10, § 1º, da 
Lei nº 11.419/2006, abolindo definitivamente os limites 
do horário de expediente forense previstos para a práti-
ca dos atos por petição em autos não eletrônicos.

Os incisos do art. 214 ressalvam os atos que podem ser 
praticados em período de férias – leia-se recesso –, bem 
como nos feriados, assim considerados os dias em que 
não há expediente forense. A norma autoriza expressa-
mente a prática de citações, intimações e penhoras, nos 
termos do § 2º do art. 212, bem como atos de concretiza-
ção da “tutela de urgência”, regrada no Título II do Livro 
IV deste Código (arts. 300 a 310). 

Quanto à abrangência da expressão “tutela de urgência” 
utilizada no dispositivo, há que se entender que tanto os 
atos de requerimento quanto os de sua concessão e cumpri- 
mento estão autorizados, em razão da própria nature-
za jurídica dessa espécie de provimento jurisdicional.

O art. 215 trata de causas – processos –, e não de atos 
processuais, que têm curso regular no período de re-
cesso forense, bem como no período de suspensão do 
curso processual entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, 
inclusive, por força da nova regra do art. 220. São causas 
que se processam durante as férias (leia-se recesso), e 
aqui o termo “processar-se” deve ser entendido de for-
ma ampla, no sentido de ter curso normal, desenvolver- 
-se regularmente, podendo inclusive receber julgamento.

A importante inovação contida no art. 216 respeita à 
inclusão do sábado como feriado para efeito forense, 
não mais se autorizando, como regra geral, a prática de 
ato processual neste dia, mesmo aqueles denominados 
atos externos, produzidos “fora” do processo e que, à 
luz do CPC/1973, poderiam ser praticados aos sábados.

Parte 30 – Dos Prazos (Disposições Gerais, 
Verificação e Penalidades)

Parte Geral - Livro IV - Dos Atos Processuais

Título I - Da Forma, do Tempo e do Lugar dos Atos Pro-
cessuais

Capítulo III - Dos Prazos 

Seção I
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Art. 218 - Os atos processuais serão realizados nos prazos 
prescritos em lei.

§ 1º - Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos 
em consideração à complexidade do ato.

§ 2º - Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as inti-
mações somente obrigarão a comparecimento após de-
corridas 48 horas.

§ 3º - Inexistindo preceito legal ou prazo determinado 
pelo juiz, será de cinco dias o prazo para a prática de ato 
processual a cargo da parte.

§ 4º - Será considerado tempestivo o ato praticado antes 
do termo inicial do prazo.

Art. 219 - Na contagem de prazo em dias, estabelecido por 
lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis.
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se somen-
te aos prazos processuais.

Art. 220 - Suspende-se o curso do prazo processual nos 
dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janei-
ro, inclusive.

§ 1º - Ressalvadas as férias individuais e os feriados institu-
ídos por lei, os juízes, os membros do Ministério Público, 
da Defensoria Pública e da Advocacia Pública e os auxilia-
res da Justiça exercerão suas atribuições durante o perío-
do previsto no caput.

§ 2º - Durante a suspensão do prazo, não se realizarão au-
diências nem sessões de julgamento.

Art. 221 - Suspende-se o curso do prazo por obstáculo cria-
do em detrimento da parte ou ocorrendo qualquer das 
hipóteses do art. 313, devendo o prazo ser restituído por 
tempo igual ao que faltava para sua complementação.

Parágrafo único - Suspendem-se os prazos durante a exe-
cução de programa instituído pelo Poder Judiciário para 
promover a autocomposição, incumbindo aos tribunais 
especificar, com antecedência, a duração dos trabalhos.

Art. 222 - Na comarca, seção ou subseção judiciária onde 
for difícil o transporte, o juiz poderá prorrogar os prazos 
por até dois meses.

§ 1º - Ao juiz é vedado reduzir prazos peremptórios sem 
anuência das partes.

§ 2º - Havendo calamidade pública, o limite previsto no 
caput para prorrogação de prazos poderá ser excedido.

Art. 223 - Decorrido o prazo, extingue-se o direito de prati-
car ou de emendar o ato processual, independentemente 
de declaração judicial, ficando assegurado, porém, à par-
te provar que não o realizou por justa causa.
§ 1º - Considera-se justa causa o evento alheio à vontade 
da parte e que a impediu de praticar o ato por si ou por 

mandatário.

§ 2º - Verificada a justa causa, o juiz permitirá à parte a prá-
tica do ato no prazo que lhe assinar.

Art. 224 - Salvo disposição em contrário, os prazos serão 
contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do 
vencimento.

§ 1º - Os dias do começo e do vencimento do prazo serão 
protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidi-
rem com dia em que o expediente forense for encerrado 
antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indis-
ponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º - Considera-se como data de publicação o primeiro dia 
útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diá-
rio da Justiça eletrônico.

§ 3º - A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil 
que seguir ao da publicação.

Art. 225 - A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido 
exclusivamente em seu favor, desde que o faça de manei-
ra expressa.

Art. 226 - O juiz proferirá:

I - os despachos no prazo de cinco dias;

II - as decisões interlocutórias no prazo de dez dias;

III - as sentenças no prazo de 30 dias.

Art. 227 - Em qualquer grau de jurisdição, havendo motivo 
justificado, pode o juiz exceder, por igual tempo, os pra-
zos a que está submetido.

Art. 228 - Incumbirá ao serventuário remeter os autos con-
clusos no prazo de um dia e executar os atos processuais 
no prazo de cinco dias, contado da data em que:

I - houver concluído o ato processual anterior, se lhe foi im-
posto pela lei;

II - tiver ciência da ordem, quando determinada pelo juiz.

§ 1º - Ao receber os autos, o serventuário certificará o dia e 
a hora em que teve ciência da ordem referida no inciso II.

§ 2º - Nos processos em autos eletrônicos, a juntada de 
petições ou de manifestações em geral ocorrerá de forma 
automática, independentemente de ato de serventuário 
da justiça.

Art. 229 - Os litisconsortes que tiverem diferentes procurado-
res, de escritórios de advocacia distintos, terão prazos con-
tados em dobro para todas as suas manifestações, em qual-
quer juízo ou tribunal, independentemente de requerimento.
§ 1º - Cessa a contagem do prazo em dobro se, havendo 
apenas dois réus, é oferecida defesa por apenas um deles.
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§ 2º - Não se aplica o disposto no caput aos processos em 
autos eletrônicos.

Art. 230 - O prazo para a parte, o procurador, a Advocacia 
Pública, a Defensoria Pública e o Ministério Público será 
contado da citação, da intimação ou da notificação.

Art. 231 - Salvo disposição em sentido diverso, considera-
se dia do começo do prazo:

I - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, 
quando a citação ou a intimação for pelo correio;

II - a data de juntada aos autos do mandado cumprido, 
quando a citação ou a intimação for por oficial de justiça;

III - a data de ocorrência da citação ou da intimação, quan-
do ela se der por ato do escrivão ou do chefe de secretaria;

IV - o dia útil seguinte ao fim da dilação assinada pelo juiz, 
quando a citação ou a intimação for por edital;

V - o dia útil seguinte à consulta ao teor da citação ou da 
intimação ou ao término do prazo para que a consulta se 
dê, quando a citação ou a intimação for eletrônica;

VI - a data de juntada do comunicado de que trata o art. 
232 ou, não havendo esse, a data de juntada da carta aos 
autos de origem devidamente cumprida, quando a cita-
ção ou a intimação se realizar em cumprimento de carta;

VII - a data de publicação, quando a intimação se der pelo 
Diário da Justiça impresso ou eletrônico;

VIII - o dia da carga, quando a intimação se der por meio da 
retirada dos autos, em carga, do cartório ou da secretaria.

§ 1º - Quando houver mais de um réu, o dia do começo do 
prazo para contestar corresponderá à última das datas a 
que se referem os incisos I a VI do caput.

§ 2º - Havendo mais de um intimado, o prazo para cada 
um é contado individualmente.

§ 3º - Quando o ato tiver de ser praticado diretamente 
pela parte ou por quem, de qualquer forma, participe 
do processo, sem a intermediação de representante ju-
dicial, o dia do começo do prazo para cumprimento da 
determinação judicial corresponderá à data em que se 
der a comunicação.

§ 4º - Aplica-se o disposto no inciso II do caput à citação 
com hora certa.

Art. 232 - Nos atos de comunicação por carta precatória, 
rogatória ou de ordem, a realização da citação ou da inti-
mação será imediatamente informada, por meio eletrô-
nico, pelo juiz deprecado ao juiz deprecante.
Seção II

Art. 233 - Incumbe ao juiz verificar se o serventuário exce-
deu, sem motivo legítimo, os prazos estabelecidos em lei.

§ 1º - Constatada a falta, o juiz ordenará a instauração de 
processo administrativo, na forma da lei.

§ 2º - Qualquer das partes, o Ministério Público ou a De-
fensoria Pública poderá representar ao juiz contra o 
serventuário que injustificadamente exceder os prazos 
previstos em lei.

Art. 234 - Os advogados públicos ou privados, o defensor 
público e o membro do Ministério Público devem resti-
tuir os autos no prazo do ato a ser praticado.

§ 1º - É lícito a qualquer interessado exigir os autos do 
advogado que exceder prazo legal.

§ 2º - Se, intimado, o advogado não devolver os autos 
no prazo de três dias, perderá o direito à vista fora de 
cartório e incorrerá em multa correspondente à metade 
do salário  mínimo.

§ 3º - Verificada a falta, o juiz comunicará o fato à seção 
local da Ordem dos Advogados do Brasil para procedi-
mento disciplinar e imposição de multa.

§ 4º - Se a situação envolver membro do Ministério Pú-
blico, da Defensoria Pública ou da Advocacia Pública, a 
multa, se for o caso, será aplicada ao agente público res-
ponsável pelo ato.

§ 5º - Verificada a falta, o juiz comunicará o fato ao órgão 
competente responsável pela instauração de procedi-
mento disciplinar contra o membro que atuou no feito.

Art. 235 - Qualquer parte, o Ministério Público ou a De-
fensoria Pública poderá representar ao corregedor do 
tribunal ou ao Conselho Nacional de Justiça contra juiz 
ou relator que injustificadamente exceder os prazos pre-
vistos em lei, regulamento ou regimento interno.

§ 1º - Distribuída a representação ao órgão competente 
e ouvido previamente o juiz, não sendo caso de arqui-
vamento liminar, será instaurado procedimento para 
apuração da responsabilidade, com intimação do repre-
sentado por meio eletrônico para, querendo, apresentar 
justificativa no prazo de 15 dias.

§ 2º - Sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, 
em até 48 horas após a apresentação ou não da justi-
ficativa de que trata o § 1º, se for o caso, o corregedor 
do tribunal ou o relator no Conselho Nacional de Justiça 
determinará a intimação do representado por meio ele-
trônico para que, em dez dias, pratique o ato.

§ 3º - Mantida a inércia, os autos serão remetidos ao 
substituto legal do juiz ou do relator contra o qual se re-
presentou para decisão em dez dias.
Apontamentos
por Ricardo de Carvalho Aprigliano
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A disciplina dos prazos no novo Código de Processo Civil 
contém diversas e relevantes modificações. Na sequên-
cia dos artigos aqui comentados, o primeiro destaque 
diz respeito à expressa previsão de que será considera-
do tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do 
prazo (art. 218, § 4º), encerrando um triste capítulo da 
história da jurisprudência brasileira, que punia a parte 
diligente, que cumpria os prazos antes mesmo da publi-
cação da respectiva decisão. Desaparece, assim, a figura 
da intempestividade por prematuridade, bem como dei-
xa de ser aplicável a Súmula nº 418 do Superior Tribunal 
de Justiça, que consagrou aquele lamentável entendi-
mento. A disposição do CPC/2015 se alinha ao princípio 
geral de boa-fé e ao de cooperação, que devem pautar a 
conduta de todos os sujeitos do processo.

A novidade mais impactante diz respeito à forma de con-
tagem dos prazos, que passa a ser feita considerando 
apenas os dias úteis. Não serão computados os sábados, 
domingos, os dias em que não haja expediente forense, 
além dos feriados propriamente ditos, municipais, esta-
duais ou nacionais. O exemplo mais nítido das vantagens 
do novo regime se dá quanto ao cumprimento de prazos 
de cinco dias, cuja intimação se dê na quarta-feira. No 
sistema do CPC/1973, o prazo deveria ser cumprido na 
segunda-feira seguinte. No novo regime, tal prazo termi-
nará na quarta-feira seguinte.

Esse mecanismo de contagem se aplica a todos os pra-
zos processuais, inclusive àqueles dos Juizados Espe-
ciais. Contudo, os prazos de direito material (prazos 
prescricionais e decadenciais) continuam disciplinados 
de acordo com os respectivos regimes jurídicos, sem 
alteração. Por exemplo, o prazo de 120 dias para impe-
tração do mandado de segurança será contado em dias 
corridos, não em úteis.

O art. 220 consagra uma importante vitória da advoca-
cia, capitaneada também pela AASP. No novo Código, 
todos os prazos processuais, todas as audiências e ses-
sões de julgamento serão suspensos entre 20 de dezem-
bro e 20 de janeiro. Tal suspensão de prazos proporcio-
nará duas grandes vantagens. De um lado, os serviços 
forenses poderão se realizar normalmente, colocando o 
expediente em dia, na medida em que todos os órgãos 
funcionarão nesse período. De outro, os advogados po-
derão gozar de férias, pois para a maior parte dos advo-
gados do país, que trabalham sozinhos ou em pequenos 
escritórios, não é possível se ausentar se os processos 
sob os cuidados do profissional continuam tramitando. 
Somente pela suspensão de audiências, julgamentos e 
prazos é que se viabilizam, em termos práticos, as férias 
dessa categoria profissional.

Os prazos em dobro, do art. 229, são aprimorados, pri-
meiro porque se reconhece que tal benefício somente 
será encerrado após a defesa ter sido apresentada por 
apenas um deles, eliminando também perniciosa juris-
prudência que deixava de aplicar a regra do então art. 
191, retroativamente, após se constatar a revelia de um 

dos corréus. Segundo porque expressamente afasta o 
benefício do prazo em dobro nos processos eletrônicos

Parte 31 – Da Comunicação dos Atos Processuais 
(Disposições Gerais e Citação)

Parte Geral - Livro IV - Dos Atos Processuais

Título II - Da Comunicação dos Atos Processuais

Capítulo I 

Art. 236 - Os atos processuais serão cumpridos por or-
dem judicial.

§ 1º - Será expedida carta para a prática de atos fora dos 
limites territoriais do tribunal, da comarca, da seção ou 
da subseção judiciárias, ressalvadas as hipóteses previs-
tas em lei.

§ 2º - O tribunal poderá expedir carta para juízo a ele vin-
culado, se o ato houver de se realizar fora dos limites 
territoriais do local de sua sede.

§ 3º - Admite-se a prática de atos processuais por meio 
de videoconferência ou outro recurso tecnológico de 
transmissão de sons e imagens em tempo real.

Art. 237 - Será expedida carta:

I - de ordem, pelo tribunal, na hipótese do § 2º do art. 236;

II - rogatória, para que órgão jurisdicional estrangeiro 
pratique ato de cooperação jurídica internacional, re-
lativo a processo em curso perante órgão jurisdicional 
brasileiro;

III - precatória, para que órgão jurisdicional brasileiro 
pratique ou determine o cumprimento, na área de sua 
competência territorial, de ato relativo a pedido de co-
operação judiciária formulado por órgão jurisdicional de 
competência territorial diversa;

IV - arbitral, para que órgão do Poder Judiciário pratique 
ou determine o cumprimento, na área de sua competên-
cia territorial, de ato objeto de pedido de cooperação 
judiciária formulado por juízo arbitral, inclusive os que 
importem efetivação de tutela provisória.

Parágrafo único - Se o ato relativo a processo em curso 
na justiça federal ou em tribunal superior houver de ser 
praticado em local onde não haja vara federal, a carta po-
derá ser dirigida ao juízo estadual da respectiva comarca.

Capítulo II

Art. 238 - Citação é o ato pelo qual são convocados o 
réu, o executado ou o interessado para integrar a rela-
ção processual.
Art. 239 - Para a validade do processo é indispensável a 
citação do réu ou do executado, ressalvadas as hipóte-
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ses de indeferimento da petição inicial ou de improce-
dência liminar do pedido.

§ 1º - O comparecimento espontâneo do réu ou do exe-
cutado supre a falta ou a nulidade da citação, fluindo a 
partir desta data o prazo para apresentação de contes-
tação ou de embargos à execução.

§ 2º - Rejeitada a alegação de nulidade, tratando-se de 
processo de:

I - conhecimento, o réu será considerado revel;

II - execução, o feito terá seguimento.

Art. 240 - A citação válida, ainda quando ordenada por 
juízo incompetente, induz litispendência, torna litigiosa 
a coisa e constitui em mora o devedor, ressalvado o dis-
posto nos arts. 397 e 398 da Lei nº 10.406, de 10 de janei-
ro de 2002 (Código Civil).

§ 1º - A interrupção da prescrição, operada pelo despa-
cho que ordena a citação, ainda que proferido por juízo 
incompetente, retroagirá à data de propositura da ação.

§ 2º - Incumbe ao autor adotar, no prazo de dez dias, as 
providências necessárias para viabilizar a citação, sob 
pena de não se aplicar o disposto no § 1º.

§ 3º - A parte não será prejudicada pela demora imputá-
vel exclusivamente ao serviço judiciário.

§ 4º - O efeito retroativo a que se refere o § 1º aplica-se 
à decadência e aos demais prazos extintivos previstos 
em lei.

Art. 241 - Transitada em julgado a sentença de mérito 
proferida em favor do réu antes da citação, incumbe ao 
escrivão ou ao chefe de secretaria comunicar-lhe o resul-
tado do julgamento.

Art. 242 - A citação será pessoal, podendo, no entanto, 
ser feita na pessoa do representante legal ou do procu-
rador do réu, do executado ou do interessado.

§ 1º - Na ausência do citando, a citação será feita na pessoa 
de seu mandatário, administrador, preposto ou gerente, 
quando a ação se originar de atos por eles praticados.

§ 2º - O locador que se ausentar do Brasil sem cientificar o 
locatário de que deixou, na localidade onde estiver situ-
ado o imóvel, procurador com poderes para receber ci-
tação será citado na pessoa do administrador do imóvel 
encarregado do recebimento dos aluguéis, que será con-
siderado habilitado para representar o locador em juízo.

§ 3º - A citação da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral, dos Municípios e de suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público será realizada perante o 
órgão de Advocacia Pública responsável por sua repre-
sentação judicial.

Art. 243 - A citação poderá ser feita em qualquer lugar 
em que se encontre o réu, o executado ou o interessado.

Parágrafo único - O militar em serviço ativo será citado 
na unidade em que estiver servindo, se não for conheci-
da sua residência ou nela não for encontrado.

Art. 244 - Não se fará a citação, salvo para evitar o pere-
cimento do direito:

I - de quem estiver participando de ato de culto religioso;

II - de cônjuge, de companheiro ou de qualquer parente 
do morto, consanguíneo ou afim, em linha reta ou na li-
nha colateral em segundo grau, no dia do falecimento e 
nos sete dias seguintes;

III - de noivos, nos três primeiros dias seguintes ao casamento;

IV - de doente, enquanto grave o seu estado.

Art. 245 - Não se fará citação quando se verificar que o 
citando é mentalmente incapaz ou está impossibilitado 
de recebê-la.

§ 1º - O oficial de justiça descreverá e certificará minucio-
samente a ocorrência.

§ 2º - Para examinar o citando, o juiz nomeará médico, 
que apresentará laudo no prazo de cinco dias.

§ 3º - Dispensa-se a nomeação de que trata o § 2º se pes-
soa da família apresentar declaração do médico do ci-
tando que ateste a incapacidade deste.

§ 4º - Reconhecida a impossibilidade, o juiz nomeará 
curador ao citando, observando, quanto à sua escolha, 
a preferência estabelecida em lei e restringindo a nome-
ação à causa.

§ 5º - A citação será feita na pessoa do curador, a quem 
incumbirá a defesa dos interesses do citando.

Art. 246 - A citação será feita:

I - pelo correio;

II - por oficial de justiça;

III - pelo escrivão ou chefe de secretaria, se o citando 
comparecer em cartório;

IV - por edital;

V - por meio eletrônico, conforme regulado em lei.

§ 1º - Com exceção das microempresas e das empresas 
de pequeno porte, as empresas públicas e privadas são 
obrigadas a manter cadastro nos sistemas de processo 
em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de ci-
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tações e intimações, as quais serão efetuadas preferen-
cialmente por esse meio.

§ 2º - O disposto no § 1º aplica-se à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios e às entidades da admi-
nistração indireta.

§ 3º - Na ação de usucapião de imóvel, os confinantes se-
rão citados pes-soalmente, exceto quando tiver por ob-
jeto unidade autônoma de prédio em condomínio, caso 
em que tal citação é dispensada.

Art. 247 - A citação será feita pelo correio para qualquer 
comarca do país, exceto:

I - nas ações de estado, observado o disposto no art. 
695, § 3º;

II - quando o citando for incapaz;

III - quando o citando for pessoa de direito público;

IV - quando o citando residir em local não atendido pela 
entrega domiciliar de correspondência;

V - quando o autor, justificadamente, a requerer de ou-
tra forma.

Art. 248 - Deferida a citação pelo correio, o escrivão ou o 
chefe de secretaria remeterá ao citando cópias da petição 
inicial e do despacho do juiz e comunicará o prazo para 
resposta, o endereço do juízo e o respectivo cartório.

§ 1º - A carta será registrada para entrega ao citando, exigin-
do-lhe o carteiro, ao fazer a entrega, que assine o recibo.

§ 2º - Sendo o citando pessoa jurídica, será válida a entre-
ga do mandado a pessoa com poderes de gerência geral 
ou de administração ou, ainda, a funcionário responsá-
vel pelo recebimento de correspondências.

§ 3º - Da carta de citação no processo de conhecimento 
constarão os requisitos do art. 250.

§ 4º - Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com 
controle de acesso, será válida a entrega do mandado 
a funcionário da portaria responsável pelo recebimento 
de correspondência, que, entretanto, poderá recusar o 
recebimento, se declarar, por escrito, sob as penas da 
lei, que o destinatário da correspondência está ausente.

Apontamentos
por Carlos Augusto de Assis

Em matéria de comunicação dos atos processuais, 
ressalta-se, no NCPC, a previsão de atos por videocon-
ferência, trazendo para a legislação processual civil 
uma prática já consagrada legislativamente no âmbito 
processual penal. A videoconferência pode trazer bons 
efeitos em termos de economia processual e celeridade. 
Outra previsão salutar é a da carta arbitral, que facilita-

rá a comu-nicação entre o árbitro e o Poder Judiciário 
(em casos como o de solicitação ao juízo que efetive 
uma medida cautelar decretada pelo árbitro). Inova 
também o NCPC quando prevê que, no caso de falta ou 
nulidade de citação, comparecendo espontaneamente o  
demandado, o prazo para a apresentação de contesta-
ção ou de embargos à execução (conforme o caso) co-
meça de imediato. Essa inovação contribui para agilizar o 
processo. Especificamente quanto aos efeitos da citação, 
destaca-se que deixa de ser critério de prevenção, pas-
sando a ser apenas o registro ou a distribuição da petição 
inicial. Ainda nesse campo, observa-se que não é mais a 
citação que interrompe a prescrição, mas o despacho que 
a ordena, modificação essa que harmoniza a legislação 
processual civil com o disposto no Código Civil de 2002.

Quanto ao modo de efetivação da citação, o NCPC deter-
mina que as pessoas jurídicas, com exceção das micro e 
pequenas empresas, mantenham cadastro para possibi-
litar a citação (e também as intimações) por meio ele-
trônico. Nesses casos, a comunicação por via eletrônica 
será preferencial. Nos demais casos, a preferência para 
a citação continua a ser a via postal. Quanto à citação via 
postal da pessoa jurídica, a lei consagra a orientação ju-
risprudencial que admite que seja feita na pessoa do fun-
cionário encarregado de receber correspondência. Em 
matéria de citação via correio de pessoa natural, passa a 
ser admitido o recebimento e a assinatura pelo porteiro 
do condomínio em que o citando reside. Destaque-se, 
finalmente, que o NCPC prevê a citação pelo escrivão ou 
chefe de secretaria no caso de comparecimento do ci-
tando ao cartório.

Parte 32 – Da Comunicação dos Atos Processuais 
(Da Citação – continuação)

Parte Geral - Livro IV - Dos Atos Processuais

Título II - Da Comunicação dos Atos Processuais

Capítulo II

Art. 249 - A citação será feita por meio de oficial de jus-
tiça nas hipóteses previstas neste Código ou em lei, ou 
quando frustrada a citação pelo correio.

Art. 250 - O mandado que o oficial de justiça tiver de 
cumprir conterá:

I - os nomes do autor e do citando e seus respectivos 
domicílios ou residências;

II - a finalidade da citação, com todas as especificações 
constantes da petição inicial, bem como a menção do 
prazo para contestar, sob pena de revelia, ou para em-
bargar a execução;

III - a aplicação de sanção para o caso de descumprimen-
to da ordem, se houver;

IV - se for o caso, a intimação do citando para compare-
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cer, acompanhado de advogado ou de defensor público, 
à audiência de conciliação ou de mediação, com a men-
ção do dia, da hora e do lugar do comparecimento;

V - a cópia da petição inicial, do despacho ou da decisão 
que deferir tutela provisória;

VI - a assinatura do escrivão ou do chefe de secretaria e a 
declaração de que o subscreve por ordem do juiz.

Art. 251 - Incumbe ao oficial de justiça procurar o citando 
e, onde o encontrar, citá-lo:

I - lendo-lhe o mandado e entregando-lhe a contrafé;

II - portando por fé se recebeu ou recusou a contrafé;

III - obtendo a nota de ciente ou certificando que o citan-
do não a apôs no mandado.

Art. 252 - Quando, por duas vezes, o oficial de justiça 
houver procurado o citando em seu domicílio ou resi-
dência sem o encontrar, deverá, havendo suspeita de 
ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em 
sua falta, qualquer vizinho de que, no dia útil imediato, 
voltará a fim de efetuar a citação, na hora que designar.

Parágrafo único - Nos condomínios edilícios 
ou nos loteamentos com controle de aces-
so, será válida a intimação a que se refere o  
caput feita a funcionário da portaria responsável pelo 
recebimento de correspondência.

Art. 253 - No dia e na hora designados, o oficial de justiça, 
independentemente de novo despacho, comparecerá 
ao domicílio ou à residência do citando a fim de realizar 
a diligência.

§ 1º - Se o citando não estiver presente, o oficial de justi-
ça procurará informar-se das razões da ausência, dando 
por feita a citação, ainda que o citando se tenha oculta-
do em outra comarca, seção ou subseção judiciárias.

§ 2º - A citação com hora certa será efetivada mesmo que 
a pessoa da família ou o vizinho que houver sido intima-
do esteja ausente, ou se, embora presente, a pessoa da 
família ou o vizinho se recusar a receber o mandado.

§ 3º - Da certidão da ocorrência, o oficial de justiça deixa-
rá contrafé com qualquer pessoa da família ou vizinho, 
conforme o caso, declarando-lhe o nome.

§ 4º - O oficial de justiça fará constar do mandado a ad-
vertência de que será nomeado curador especial se hou-
ver revelia.

Art. 254 - Feita a citação com hora certa, o escrivão ou 
chefe de secretaria enviará ao réu, executado ou inte-
ressado, no prazo de dez dias, contado da data da jun-
tada do mandado aos autos, carta, telegrama ou corres-
pondência eletrônica, dando-lhe de tudo ciência.

Art. 255 - Nas comarcas contíguas de fácil comunicação 
e nas que se situem na mesma região metropolitana, o 
oficial de justiça poderá efetuar, em qualquer delas, ci-
tações, intimações, notificações, penhoras e quaisquer 
outros atos executivos.

Art. 256 - A citação por edital será feita:

I - quando desconhecido ou incerto o citando;

II - quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em 
que se encontrar o citando;

III - nos casos expressos em lei.

§ 1º - Considera-se inacessível, para efeito de citação por edi-
tal, o país que recusar o cumprimento de carta rogatória.

§ 2º - No caso de ser inacessível o lugar em que se en-
contrar o réu, a notícia de sua citação será divulgada 
também pelo rádio, se na comarca houver emissora de 
radiodifusão.

§ 3º - O réu será considerado em local ignorado ou incer-
to se infrutíferas as tentativas de sua localização, inclusi-
ve mediante requisição pelo juízo de informações sobre 
seu endereço nos cadastros de órgãos públicos ou de 
concessionárias de serviços públicos.

Art. 257 - São requisitos da citação por edital:

I - a afirmação do autor ou a certidão do oficial informan-
do a presença das circunstâncias autorizadoras;

II - a publicação do edital na rede mundial de computa-
dores, no sítio do respectivo tribunal e na plataforma de 
editais do Conselho Nacional de Justiça, que deve ser 
certificada nos autos;

III - a determinação, pelo juiz, do prazo, que variará en-
tre 20 e 60 dias, fluindo da data da publicação única ou, 
havendo mais de uma, da primeira;

IV - a advertência de que será nomeado curador especial 
em caso de revelia.

Parágrafo único - O juiz poderá determinar que a publica-
ção do edital seja feita também em jornal local de ampla 
circulação ou por outros meios, considerando as peculia-
ridades da comarca, da seção ou da subseção judiciárias.

Art. 258 - A parte que requerer a citação por edital, ale-
gando dolosamente a ocorrência das circunstâncias au-
torizadoras para sua realização, incorrerá em multa de 
cinco vezes o salário mínimo.

Parágrafo único - A multa reverterá em benefício do citando.
Art. 259 - Serão publicados editais: 

I - na ação de usucapião de imóvel;
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II - na ação de recuperação ou substituição de título ao 
portador;

III - em qualquer ação em que seja necessária, por deter-
minação legal, a provocação, para participação no pro-
cesso, de interessados incertos ou desconhecidos.

Apontamentos
por Ricardo de Carvalho Aprigliano

Os arts. 249 a 259 do Código complementam as dispo-
sições sobre a citação, especificamente sobre a citação 
realizada por oficial de justiça e por edital. Antes, a cita-
ção por oficial era a principal modalidade citatória, que 
foi sendo gradativamente substituída pela citação pelo 
correio, a ponto de o CPC/2015 ter dado alguns passos 
adiante, como, por exemplo, ao prever a citação por cor-
reio também no processo de execução.

Não obstante mais complexa e demorada, a citação por 
oficial de justiça é mais cercada de garantias, preservan-
do sua utilidade para diversas situações, resumidas no 
art. 247. Por se tratar da convocação da parte para in-
tegrar a relação processual, é relevante que o ato seja 
revestido das formalidades mínimas para fornecer as in-
formações adequadas ao citado, quanto à existência da 
ação, ao local em que tramita e às consequências do não 
comparecimento. 

Tais requisitos do mandado de citação, como já reconhe-
ceu a jurisprudência, caso inobservados, geram a nulida-
de do ato citatório. Vale ainda lembrar que a inexistência 
da citação é um vício processual que sobrevive ao trân-
sito em julgado, por se considerar, acertadamente, que 
o processo cuja citação não ocorreu não existiu em rela-
ção ao réu não citado.

A evolução do CPC/2015 quanto à citação por oficial de 
justiça abrange também a citação por hora certa, que 
agora exige apenas duas tentativas de localização do 
citado (art. 252), podendo a intimação do dia e hora em 
que se realizará a hora certa ser entregue ao funcionário 
da portaria, nos condomínios. A ausência de pessoa da 
família ou vizinho no dia e hora agendados pelo oficial 
não impede a realização da certidão, cabendo ao oficial 
certificar tais circunstâncias adequadamente, além de 
advertir a parte citada de que será nomeado curador es-
pecial se houver revelia.

A citação por edital preserva suas características gerais, 
com o saudável acréscimo de disposição que autoriza 
tal modalidade se várias tentativas de localização do 
réu forem realizadas, sem sucesso, inclusive mediante 
requisição de informações a órgãos públicos. Por fim, o 
Código prevê edital obrigatório nas situações descritas 
no art. 259.

Parte 33 – Da Comunicação dos Atos Processuais 
(Das Cartas)

Parte Geral - Livro IV - Dos Atos Processuais

Título II - Da Comunicação dos Atos Processuais

Capítulo III

Art. 260 - São requisitos das cartas de ordem, precatória 
e rogatória:

I - a indicação dos juízes de origem e de cumprimento 
do ato;

II - o inteiro teor da petição, do despacho judicial e do 
instrumento do mandato conferido ao advogado;

III - a menção do ato processual que lhe constitui o objeto;

IV - o encerramento com a assinatura do juiz.

§ 1º - O juiz mandará trasladar para a carta quaisquer ou-
tras peças, bem como instruí-la com mapa, desenho ou 
gráfico, sempre que esses documentos devam ser exa-
minados, na diligência, pelas partes, pelos peritos ou pe-
las testemunhas.

§ 2º - Quando o objeto da carta for exame pericial sobre 
documento, este será remetido em original, ficando nos 
autos reprodução fotográfica.

§ 3º - A carta arbitral atenderá, no que couber, aos re-
quisitos a que se refere o caput e será instruída com a 
convenção de arbitragem e com as provas da nomeação 
do árbitro e de sua aceitação da função.

Art. 261 - Em todas as cartas o juiz fixará o prazo para 
cumprimento, atendendo à facilidade das comunicações 
e à natureza da diligência.
§ 1º - As partes deverão ser intimadas pelo juiz do ato de 
expedição da carta.

§ 2º - Expedida a carta, as partes acompanharão o cum-
primento da diligência perante o juízo destinatário, ao 
qual compete a prática dos atos de comunicação.

§ 3º - A parte a quem interessar o cumprimento da di-
ligência cooperará para que o prazo a que se refere o 
caput seja cumprido.

Art. 262 - A carta tem caráter itinerante, podendo, antes 
ou depois de lhe ser ordenado o cumprimento, ser enca-
minhada a juízo diverso do que dela consta, a fim de se 
praticar o ato.

Parágrafo único - O encaminhamento da carta a outro 
juízo será imediatamente comunicado ao órgão expedi-
dor, que intimará as partes.

Art. 263 - As cartas deverão, preferencialmente, ser ex-
pedidas por meio eletrônico, caso em que a assinatura 
do juiz deverá ser eletrônica, na forma da lei.
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Art. 264 - A carta de ordem e a carta precatória por meio 
eletrônico, por telefone ou por telegrama conterão, em re-
sumo substancial, os requisitos mencionados no art. 250, 
especialmente no que se refere à aferição da autenticidade.

Art. 265 - O secretário do tribunal, o escrivão ou o chefe 
de secretaria do juízo deprecante transmitirá, por tele-
fone, a carta de ordem ou a carta precatória ao juízo em 
que houver de se cumprir o ato, por intermédio do escri-
vão do primeiro ofício da primeira vara, se houver na co-
marca mais de um ofício ou de uma vara, observando-se, 
quanto aos requisitos, o disposto no art. 264.

§ 1º - O escrivão ou o chefe de secretaria, no mesmo dia 
ou no dia útil imediato, telefonará ou enviará mensagem 
eletrônica ao secretário do tribunal, ao escrivão ou ao 
chefe de secretaria do juízo deprecante, lendo-lhe os 
termos da carta e solicitando-lhe que os confirme.

§ 2º - Sendo confirmada, o escrivão ou o chefe de secre-
taria submeterá a carta a despacho.

Art. 266 - Serão praticados de ofício os atos requisitados 
por meio eletrônico e de telegrama, devendo a parte de-
positar, contudo, na secretaria do tribunal ou no cartó-
rio do juízo deprecante, a importância correspondente 
às despesas que serão feitas no juízo em que houver de 
praticar-se o ato.

Art. 267 - O juiz recusará cumprimento a carta precatória 
ou arbitral, devolvendo-a com decisão motivada quando:

I - a carta não estiver revestida dos requisitos legais;

II - faltar ao juiz competência em razão da matéria ou da 
hierarquia;

III - o juiz tiver dúvida acerca de sua autenticidade.

Parágrafo único - No caso de incompetência em razão 
da matéria ou da hierarquia, o juiz deprecado, conforme 
o ato a ser praticado, poderá remeter a carta ao juiz ou 
ao tribunal competente.

Art. 268 - Cumprida a carta, será devolvida ao juízo de 
origem no prazo de dez dias, independentemente de 
traslado, pagas as custas pela parte.

Apontamentos
por Helena de Toledo Coelho Gonçalves

A respeito da disciplina jurídica das cartas, é inovadora a 
criação da carta arbitral, prevista no CPC/2015, art. 237, 
inciso IV, pela qual se aperfeiçoa, na prática processual, 
o princípio de cooperação entre o Juízo Arbitral e o Juízo 
Estatal. No art. 260, § 3º, estabelecem-se como requisitos 
da carta arbitral, no que couber, os mesmos das demais 
cartas, acrescentando-se a necessidade de sua instrução 
com cópia da convenção de arbitragem, com as provas 
da nomeação e da aceitação do árbitro na função.

Também inova o CPC/2015 ao estabelecer a expedição 
eletrônica das cartas como preferencial e ao atribuir às 
partes o dever de cooperação para que seu cumprimen-
to ocorra dentro do prazo fixado pelo juízo e, de modo 
geral, as pequenas alterações ocorridas no texto tive-
ram como propósito agilizar o procedimento.

Parte 34 – Da Comunicação dos Atos Processuais 
(Das Intimações)

Parte Geral - Livro IV - Dos Atos Processuais

Título II - Da Comunicação dos Atos Processuais

Capítulo IV

Art. 269 - Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a al-
guém dos atos e dos termos do processo.

§ 1º - É facultado aos advogados promover a intimação 
do advogado da outra parte por meio do correio, juntan-
do aos autos, a seguir, cópia do ofício de intimação e do 
aviso de recebimento.

§ 2º - O ofício de intimação deverá ser instruído com có-
pia do despacho, da decisão ou da sentença.

§ 3º - A intimação da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral, dos Municípios e de suas respectivas autarquias 
e fundações de direito público será realizada perante o 
órgão de Advocacia Pública responsável por sua repre-
sentação judicial.

Art. 270 - As intimações realizam-se, sempre que possí-
vel, por meio eletrônico, na forma da lei.

Parágrafo único - Aplica-se ao Ministério Público, à De-
fensoria Pública e à Advocacia Pública o disposto no  
§ 1º do art. 246.

Art. 271 - O juiz determinará de ofício as intimações em 
processos pendentes, salvo disposição em contrário.

Art. 272 - Quando não realizadas por meio eletrônico, 
consideram-se feitas as intimações pela publicação dos 
atos no órgão oficial.

§ 1º - Os advogados poderão requerer que, na intimação 
a eles dirigida, figure apenas o nome da sociedade a que 
pertençam, desde que devidamente registrada na Or-
dem dos Advogados do Brasil.

§ 2º - Sob pena de nulidade, é indispensável que da publi-
cação constem os nomes das partes e de seus advogados, 
com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade  
de advogados.

§ 3º - A grafia dos nomes das partes não deve conter 
abreviaturas.
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§ 4º - A grafia dos nomes dos advogados deve corres-
ponder ao nome completo e ser a mesma que constar 
da procuração ou que estiver registrada na Ordem dos 
Advogados do Brasil.

§ 5º - Constando dos autos pedido expresso para que 
as comunicações dos atos processuais sejam feitas em 
nome dos advogados indicados, o seu desatendimento 
implicará nulidade.

§ 6º - A retirada dos autos do cartório ou da secretaria 
em carga pelo advogado, por pessoa credenciada a pe-
dido do advogado ou da sociedade de advogados, pela 
Advocacia Pública, pela Defensoria Pública ou pelo Mi-
nistério Público implicará intimação de qualquer decisão 
contida no processo retirado, ainda que pendente de 
publicação.

§ 7º - O advogado e a sociedade de advogados deverão 
requerer o respectivo credenciamento para a retirada 
de autos por preposto.

§ 8º - A parte arguirá a nulidade da intimação em capítulo 
preliminar do próprio ato que lhe caiba praticar, o qual 
será tido por tempestivo se o vício for reconhecido.

§ 9º - Não sendo possível a prática imediata do ato diante da 
necessidade de acesso prévio aos autos, a parte limitar-se-á  
a arguir a nulidade da intimação, caso em que o prazo 
será contado da intimação da decisão que a reconheça.

Art. 273 - Se inviável a intimação por meio eletrônico e 
não houver na localidade publicação em órgão oficial, 
incumbirá ao escrivão ou chefe de secretaria intimar de 
todos os atos do processo os advogados das partes:

I - pessoalmente, se tiverem domicílio na sede do juízo;

II - por carta registrada, com aviso de recebimento, 
quando forem domiciliados fora do juízo.

Art. 274 - Não dispondo a lei de outro modo, as intima-
ções serão feitas às partes, aos seus representantes le-
gais, aos advogados e aos demais sujeitos do processo 
pelo correio ou, se presentes em cartório, diretamente 
pelo escrivão ou chefe de secretaria.

Parágrafo único - Presumem-se válidas as intimações di-
rigidas ao endereço constante dos autos, ainda que não 
recebidas pessoalmente pelo interessado, se a modifica-
ção temporária ou definitiva não tiver sido devidamente 
comunicada ao juízo, fluindo os prazos a partir da junta-
da aos autos do comprovante de entrega da correspon-
dência no primitivo endereço.

Art. 275 - A intimação será feita por oficial de justiça 
quando frustrada a realização por meio eletrônico ou 
pelo correio.
§ 1º - A certidão de intimação deve conter:

I - a indicação do lugar e a descrição da pessoa intimada, 

mencionando, quando possível, o número de seu docu-
mento de identidade e o órgão que o expediu;

II - a declaração de entrega da contrafé;

III - a nota de ciente ou a certidão de que o interessado 
não a apôs no mandado.

§ 2º - Caso necessário, a intimação poderá ser efetuada 
com hora certa ou por edital.

Apontamentos
por Flávia Hellmeister Clito Fornaciari Dórea

No capítulo da nova lei processual que trata “da comu-
nicação dos atos processuais”, não se alterou o concei-
to e a finalidade do ato de intimação, apenando de nula 
aquela que não atingir seu objetivo, por não seguir as 
normas disciplinadoras, dada a relevância do ato, essen-
cial ao adequado desenvolvimento do processo.

No entanto, a nova lei buscou abarcar meios de intima-
ção mais modernos, muitos deles já previstos na Lei nº 
11.419/2006, como a possibilidade de intimação por meio 
eletrônico, dispondo ser esse o meio preferencialmente 
a ser adotado, mas mantendo a possibilidade de se dar 
via publicação em órgão oficial ou até mesmo pessoal- 
mente ou por carta, se não existentes as outras modalidades.

Inovação importante é a possibilidade de os advogados 
requererem que das intimações figure apenas o nome 
da sociedade registrada na Ordem dos Advogados do 
Brasil a que pertençam (art. 272, § 1º), dispositivo de 
questionável utilidade e que certamente dificultará os 
trabalhos dos escassos funcionários da Justiça. Também 
inovador é o dispositivo que permite aos advogados 
promover a intimação do advogado da outra parte pelo 
correio (art. 269, § 1º), o que permitirá conferir agilidade 
aos processos, especialmente em relação a questões ur-
gentes ou em comarcas com servidores assoberbados e 
serviços atrasados.

Parte 35 – Das Nulidades

Parte Geral - Livro IV - Dos Atos Processuais

Título III

Art. 276 - Quando a lei prescrever determinada forma 
sob pena de nulidade, a decretação desta não pode ser 
requerida pela parte que lhe deu causa.

Art. 277 - Quando a lei prescrever determinada forma, 
o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro 
modo, lhe alcançar a finalidade.

Art. 278 - A nulidade dos atos deve ser alegada na primei-
ra oportunidade em que couber à parte falar nos autos, 
sob pena de preclusão.

Parágrafo único - Não se aplica o disposto no caput às 
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nulidades que o juiz deva decretar de ofício, nem preva-
lece a preclusão provando a parte legítimo impedimento.

Art. 279 - É nulo o processo quando o membro do Minis-
tério Público não for intimado a acompanhar o feito em 
que deva intervir.

§ 1º - Se o processo tiver tramitado sem conhecimento 
do membro do Ministério Público, o juiz invalidará os 
atos praticados a partir do momento em que ele deveria 
ter sido intimado.

§ 2º - A nulidade só pode ser decretada após a intimação 
do Ministério Público, que se manifestará sobre a exis-
tência ou a inexistência de prejuízo.

Art. 280 - As citações e as intimações serão nulas quando 
feitas sem observância das prescrições legais.

Art. 281 - Anulado o ato, consideram-se de nenhum efei-
to todos os subsequentes que dele dependam, todavia, 
a nulidade de uma parte do ato não prejudicará as ou-
tras que dela sejam independentes.

Art. 282 - Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que 
atos são atingidos e ordenará as providências necessá-
rias a fim de que sejam repetidos ou retificados.

§ 1º - O ato não será repetido nem sua falta será suprida 
quando não prejudicar a parte.

§ 2º - Quando puder decidir o mérito a favor da parte a 
quem aproveite a decretação da nulidade, o juiz não a pro-
nunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

Art. 283 - O erro de forma do processo acarreta unica-
mente a anulação dos atos que não possam ser aprovei-
tados, devendo ser praticados os que forem necessários 
a fim de se observarem as prescrições legais.

Parágrafo único - Dar-se-á o aproveitamento dos atos 
praticados desde que não resulte prejuízo à defesa de 
qualquer parte.

Apontamentos
por Fabrizzio Matteucci Vicente

Em oito artigos o novo Código de Processo Civil man-
tém, fundamentalmente, as mesmas linhas traçadas 
pelo CPC/1973 para tratar do tema das invalidades.

O sistema de nulidades em questão funda-se nas seguin-
tes linhas gerais que regem a decretação da invalidade 
ou o aproveitamento de atos processuais formalmente 
irregulares:

- o atendimento da finalidade do ato processual é mais 
relevante que o respeito à sua forma, desde que não 
cause prejuízo a qualquer das partes;

- quem deu causa à nulidade não poderá ser beneficiário 

de sua decretação;

- deve-se aproveitar ao máximo os atos processuais pra-
ticados e não atingidos pelos atos inválidos.

Desde que o ato processual atinja sua finalidade (CPC, 
art. 277) e, simultaneamente, não cause prejuízo a qual-
quer das partes (CPC, art. 282, § 1º), não precisará ser in-
validado nem repetido.

Tal preocupação se insere no contexto de que o proces-
so deve ser célere e efetivo, não sobrepondo a técnica 
sobre o direito das partes envolvidas no debate litigioso. 
É justamente por essa razão que o Código estabelece que 
qualquer nulidade deve ser alegada na primeira oportu-
nidade em que o interessado na sua declaração falar nos 
autos (CPC, art. 278), desde que a decretação da nulida-
de não beneficie quem lhe deu causa (CPC, art. 276).

Chama, entretanto, atenção a regra do art. 278, parágra-
fo único, que, a exemplo do que determinava o art. 245, 
parágrafo único, do CPC/1973, mantém a regra de que 
o sistema de preclusão das nulidades, do caput, não se 
aplica se a nulidade é daquelas que se devam decretar 
de ofício ou se a parte demonstrar justo impedimento 
para não a ter alegado na primeira oportunidade.

Ocorre que uma das inovações da nova lei processual, 
contida no art. 10, estabelece que não deve o juiz decidir 
de ofício sem antes oferecer oportunidade de manifes-
tação às partes, regra esta que, aplicada no sistema de 
preclusão do art. 278, parágrafo único, relativiza a res-
salva em questão, pois, em tese, antes de decretar a nu-
lidade, as partes serão ouvidas.

Já o art. 280 mantém regra de que citações e intimações, 
ante a importância dos atos de comunicação processu-
ais, são nulas se não respeitadas as respectivas formali-
dades. Tal dispositivo deve ser lido à luz do art. 281 (que 
estabelece nulidade dos atos processuais dependentes 
da decretação da nulidade, ainda que parcialmente) e 
do já mencionado art. 282 (que estabelece as consequ-
ências da invalidade declarada para os atos processuais 
seguintes e o eventual aproveitamento dos atos proces-
suais – art. 282, §§ 1º e 2º), tudo combinado com a restri-
ção de que somente os atos processuais inaproveitáveis 
devem ser atingidos, assim considerados aqueles que 
prejudicaram qualquer das partes (art. 283).

A maior novidade do título é a legalização da jurispru-
dência já consolidada a respeito da participação do Mi-
nistério Público. Determina o art. 279 que a ausência do 
Ministério Público em processo em que deveria ser inti-
mado gera nulidade do processo ou, ao menos, dos atos 
processuais seguintes à sua participação. Entretanto, 
tal nulidade somente deverá ser decretada se, ouvido o 
Ministério Público, este concordar com a decretação da 
nulidade. Assim, caso a ausência do Ministério Público 
não tenha causado prejuízo àquele que seria beneficia-
do com sua oitiva, ter-se-á como aproveitáveis o proces-
so e os atos processuais seguintes, homenageando-se a 
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celeridade e a efetividade processuais.

Parte 36 – Distribuição, Registro e Valor da Causa

Parte Geral - Livro IV - Dos Atos Processuais

Título IV

Art. 284 - Todos os processos estão sujeitos a registro, 
devendo ser distribuídos onde houver mais de um juiz.

Art. 285 - A distribuição, que poderá ser eletrônica, será 
alternada e aleatória, obedecendo-se rigorosa igualdade.

Parágrafo único - A lista de distribuição deverá ser pu-
blicada no Diário de Justiça.

Art. 286 - Serão distribuídas por dependência as causas 
de qualquer natureza:

I - quando se relacionarem, por conexão ou continência, 
com outra já ajuizada;

II - quando, tendo sido extinto o processo sem resolu-
ção de mérito, for reiterado o pedido, ainda que em 
litisconsórcio com outros autores ou que sejam parcial-
mente alterados os réus da demanda;

III - quando houver ajuizamento de ações nos termos do 
art. 55, § 3º, ao juízo prevento.

Parágrafo único - Havendo intervenção de terceiro, re-
convenção ou outra hipótese de ampliação objetiva do 
processo, o juiz, de ofício, mandará proceder à respecti-
va anotação pelo distribuidor.

Art. 287 - A petição inicial deve vir acompanhada de pro-
curação, que conterá os endereços do advogado, ele-
trônico e não eletrônico.

Parágrafo único - Dispensa-se a juntada da procuração:

I - no caso previsto no art. 104;

II - se a parte estiver representada pela Defensoria  
Pública;

III - se a representação decorrer diretamente de norma 
prevista na Constituição Federal ou em lei.

Art. 288 - O juiz, de ofício ou a requerimento do inte-
ressado, corrigirá o erro ou compensará a falta de dis-
tribuição.

Art. 289 - A distribuição poderá ser fiscalizada pela par-
te, por seu procurador, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública.

Art. 290 - Será cancelada a distribuição do feito se a par-
te, intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o 
pagamento das custas e despesas de ingresso em 15 dias.

Título V

Art. 291 - A toda causa será atribuído valor certo, ain-
da que não tenha conteúdo econômico imediatamente 
aferível.

Art. 292 - O valor da causa constará da petição inicial ou 
da reconvenção e será:

I - na ação de cobrança de dívida, a soma monetaria-
mente corrigida do principal, dos juros de mora venci-
dos e de outras penalidades, se houver, até a data de 
propositura da ação;

II - na ação que tiver por objeto a existência, a validade, 
o cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição 
ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou o de sua 
parte controvertida;

III - na ação de alimentos, a soma de 12 prestações men-
sais pedidas pelo autor;

IV - na ação de divisão, de demarcação e de reivindica-
ção, o valor de avaliação da área ou do bem objeto do 
pedido;

V - na ação indenizatória, inclusive a fundada em dano 
moral, o valor pretendido;

VI - na ação em que há cumulação de pedidos, a quantia 
correspondente à soma dos valores de todos eles;

VII - na ação em que os pedidos são alternativos, o de 
maior valor;

VIII - na ação em que houver pedido subsidiário, o valor 
do pedido principal.

§ 1º - Quando se pedirem prestações vencidas e vincen-
das, considerar-se-á o valor de umas e outras.

§ 2º - O valor das prestações vincendas será igual a uma 
prestação anual, se a obrigação for por tempo indeter-
minado ou por tempo superior a um ano, e, se por tem-
po inferior, será igual à soma das prestações.

§ 3º - O juiz corrigirá, de ofício e por arbitramento, o va-
lor da causa quando verificar que não corresponde ao 
conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito eco-
nômico perseguido pelo autor, caso em que se procede-
rá ao recolhimento das custas correspondentes.

Art. 293 - O réu poderá impugnar, em preliminar da con-
testação, o valor atribuído à causa pelo autor, sob pena 
de preclusão, e o juiz decidirá a respeito, impondo, se 
for o caso, a complementação das custas.

Apontamentos
por Luiz Périssé Duarte Junior
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Os arts. 284 a 293 cuidam de aspectos internos ao pro-
cesso, como as regras de distribuição das demandas e 
as exigências quanto à atribuição do valor da causa.

De novidade, o fato de o art. 285 contemplar especifica-
mente a determinação para que a distribuição, quando 
deva ocorrer (isto é, nos foros com mais de um juízo), 
seja eletrônica, alternada e aleatória, obedecendo-se a 
rigorosa igualdade. Prevê-se, ainda, que a distribuição 
pode ser fiscalizada pela parte, por seu procurador, 
pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública (nos 
processos em que estes órgãos participem).

O CPC/2015 adiciona a exigência de que a lista de distri-
buição seja publicada no Diário da Justiça. Trata-se de 
medida de publicidade dos atos judiciários, a permitir 
o controle externo das atividades do distribuidor, espe-
cialmente quanto à aplicação concreta, em cada caso, 
das regras que determinam seja distribuição alternada, 
aleatória e numericamente igual, considerados os juí-
zos destinatários dos processos novos.

Em disposição complementar às regras do mandato 
(art. 105), o artigo adiciona a exigência de que a procu-
ração seja apresentada, como regra geral, no ato da dis-
tribuição da demanda, a qual conterá “os endereços do 
advogado, eletrônico e não eletrônico”.

Os arts. 291 e 292 disciplinam o valor da causa, esta-
belecendo tanto a regra geral da sua fixação como os 
critérios obrigatórios em situações particulares. No sis-
tema do Código, a atribuição de um valor à causa deve 
corresponder, com a proximidade possível, à mensura-
ção econômica do bem da vida que se pretenda obter 
por meio do exercício da jurisdição. E sua fixação serve 
como base de cálculo para a fixação dos honorários ad-
vocatícios e de diversas cominações de multas.

Especificamente, o Código regula o valor da causa nas 
ações condenatórias, nas ações de alimentos, que en-
volvam prestações a vencer no futuro, e demais hipóte-
ses do art. 292, que repetem as hipóteses do CPC/1973, 
com aprimoramentos de redação. Merece destaque o 
inciso II, que se refere às ações que tenham por objeto 
a validade, cumprimento, modificação, resolução, resi-
lição ou rescisão do ato jurídico, seja por inteiro, se a 
pretensão compreender todo o conteúdo patrimonial 
da relação discutida, seja sobre a parte dessa relação 
sobre que recaia a controvérsia.

Parte 37 – Das Disposições Gerais da Tutela 
Provisória

Parte Geral - Livro V - Da Tutela Provisória

Título I

Art. 294 - A tutela provisória pode fundamentar-se em 
urgência ou evidência.

Parágrafo único - A tutela provisória de urgência, caute-

lar ou antecipada, pode ser concedida em caráter ante-
cedente ou incidental.

Art. 295 - A tutela provisória requerida em caráter inci-
dental independe do pagamento de custas.

Art. 296 - A tutela provisória conserva sua eficácia na 
pendência do processo, mas pode, a qualquer tempo, 
ser revogada ou modificada.

Parágrafo único - Salvo decisão judicial em contrário, a 
tutela provisória conservará a eficácia durante o perío-
do de suspensão do processo.

Art. 297 - O juiz poderá determinar as medidas que con-
siderar adequadas para efetivação da tutela provisória.

Parágrafo único - A efetivação da tutela provisória ob-
servará as normas referentes ao cumprimento provisó-
rio da sentença, no que couber.

Art. 298 - Na decisão que conceder, negar, modificar ou 
revogar a tutela provisória, o juiz motivará seu conven-
cimento de modo claro e preciso.

Art. 299 - A tutela provisória será requerida ao juízo da 
causa e, quando antecedente, ao juízo competente para 
conhecer do pedido principal.

Parágrafo único - Ressalvada disposição especial, na 
ação de competência originária de tribunal e nos recur-
sos a tutela provisória será requerida ao órgão jurisdi-
cional competente para apreciar o mérito.

Apontamentos
por Ricardo de Carvalho Aprigliano

O CPC/2015 inova bastante na regulamentação das tute-
las de urgência, inclusive alterando a sua denominação. 
Sob o CPC/1973, as situações urgentes eram abrigadas 
em diferentes dispositivos. Havia inclusive o Livro III do 
Código, dedicado ao processo cautelar. A isso se soma-
vam tutelas específicas como as ações possessórias, o 
mandado de segurança, e tudo complementado, a par-
tir de 1995, pela tutela antecipada.

Todo esse universo de tutelas possui em comum os tra-
ços de provisoriedade e o fato de ser objeto de cognição 
sumária por parte do julgador. Não há um julgamento 
definitivo a partir das situações de urgência, mas uma 
proteção provisória a situações que não podem aguar-
dar os trâmites normais de um processo completo.

No CPC/2015, a matéria é sistematizada e organizada 
de forma mais adequada. Sob a denominação de tute-
la provisória, passam a ser previstas duas modalidades 
das tutelas, uma fundada na urgência, outra na evidên-
cia do direito invocado.
A “tutela de urgência” reúne as antigas modalidades 
da tutela cautelar e da tutela antecipada, com ligeira 
diferença quanto ao objeto e campo de aplicação de 
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cada uma delas. Em comum, o fato de dependerem da 
demonstração de motivo capaz de comprometer a efe-
tividade da tutela definitiva (periculum in mora), bem 
como da plausibilidade ou verossimilhança do direito 
alegado (fumus boni iuris).

Tanto a tutela cautelar como a tutela de urgência – que 
agora são modalidades da tutela provisória – podem 
ser requeridas de forma anterior à própria demanda 
(tutela antecedente) ou no próprio curso da ação (tu-
tela incidental). O Código prevê algumas diferenças no 
procedimento de cada uma delas que poderão suscitar 
dúvidas e problemas em termos práticos, como se verá 
nas pílulas a respeito dos arts. 300 a 311.

A segunda modalidade da tutela provisória é a tutela 
da evidência. A diferença fundamental é que o seu re-
conhecimento não está atrelado à demonstração do re-
quisito de urgência, e sim à existência de determinada 
situação que a própria lei classifica como sujeita a uma 
proteção especial, em vista da maior plausibilidade do 
direito invocado pelo requerente. Sua regulação se en-
contra no art. 311 e igualmente suscita diversos pontos 
preocupantes.

Nas Disposições Comuns aqui comentadas, porém, as 
novas regras não despertam maiores preocupações, 
pois se limitam a organizar tais tutelas, prevendo situ-
ações já conhecidas, como o fato de serem provisórias, 
poderem ser revogadas a qualquer tempo, ou que os 
pedidos dessas tutelas devem ser dirigidos ao juiz com-
petente para conhecer do pedido principal.

Merece destaque a disposição do art. 298, que reforça 
os deveres de fundamentação da decisão sobre a tute-
la provisória. Isso se extrai da Constituição Federal, e 
também dos deveres gerais de motivação do art. 489, 
§ 1º, do CPC/2015, mas o legislador entendeu prudente 
reforçar tal mensagem, possivelmente em virtude da 
importância de tais decisões e sua aptidão para afetar 
a esfera de direito das partes, a partir de cognição su-
mária e superficial.

Parte 38 – Das Disposições Gerais da Tutela de Ur-
gência e dos Procedimentos da Tutela Antecipada 
Requerida em Caráter Antecedente

Parte Geral - Livro V - Da Tutela Provisória

Capítulo I

Art. 300 - A tutela de urgência será concedida quando 
houver elementos que evidenciem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 
do processo.

§ 1º - Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, 
conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idô-
nea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir 
a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte 

economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2º - A tutela de urgência pode ser concedida liminar-
mente ou após justificação prévia.

§ 3º - A tutela de urgência de natureza antecipada não 
será concedida quando houver perigo de irreversibili-
dade dos efeitos da decisão.

Art. 301 - A tutela de urgência de natureza cautelar pode 
ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de 
bens, registro de protesto contra alienação de bem e qual-
quer outra medida idônea para asseguração do direito.

Art. 302 - Independentemente da reparação por dano 
processual, a parte responde pelo prejuízo que a efeti-
vação da tutela de urgência causar à parte adversa, se:

I - a sentença lhe for desfavorável;

II - obtida liminarmente a tutela em caráter anteceden-
te, não fornecer os meios necessários para a citação do 
requerido no prazo de cinco dias;

III - ocorrer a cessação da eficácia da medida em qual-
quer hipótese legal;

IV - o juiz acolher a alegação de decadência ou prescri-
ção da pretensão do autor.

Parágrafo único - A indenização será liquidada nos au-
tos em que a medida tiver sido concedida, sempre que 
possível.

Capítulo II

Art. 303 - Nos casos em que a urgência for contemporâ-
nea à propositura da ação, a petição inicial pode limitar-
se ao requerimento da tutela antecipada e à indicação 
do pedido de tutela final, com a exposição da lide, do 
direito que se busca realizar e do perigo de dano ou do 
risco ao resultado útil do processo.

§ 1º - Concedida a tutela antecipada a que se refere o 
caput deste artigo:

I - o autor deverá aditar a petição inicial, com a com-
plementação de sua argumentação, a juntada de novos 
documentos e a confirmação do pedido de tutela final, 
em 15 dias ou em outro prazo maior que o juiz fixar;

II - o réu será citado e intimado para a audiência de con-
ciliação ou de mediação na forma do art. 334;

III - não havendo autocomposição, o prazo para contes-
tação será contado na forma do art. 335.

§ 2º - Não realizado o aditamento a que se refere o inciso 
I do § 1º deste artigo, o processo será extinto sem reso-
lução do mérito.
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§ 3º - O aditamento a que se refere o inciso I do § 1º des-
te artigo dar-se-á nos mesmos autos, sem incidência de 
novas custas processuais.

§ 4º - Na petição inicial a que se refere o caput deste ar-
tigo, o autor terá de indicar o valor da causa, que deve 
levar em consideração o pedido de tutela final.

§ 5º - O autor indicará na petição inicial, ainda, que preten-
de valer-se do benefício previsto no caput deste artigo.

§ 6º - Caso entenda que não há elementos para a conces-
são de tutela antecipada, o órgão jurisdicional determi-
nará a emenda da petição inicial em até cinco dias, sob 
pena de ser indeferida e de o processo ser extinto sem 
resolução de mérito.

Art. 304 - A tutela antecipada, concedida nos termos do 
art. 303, torna-se estável se da decisão que a conceder 
não for interposto o respectivo recurso.

§ 1º - No caso previsto no caput, o processo será extinto.

§ 2º - Qualquer das partes poderá demandar a outra com 
o intuito de rever, reformar ou invalidar a tutela anteci-
pada estabilizada nos termos do caput.

§ 3º - A tutela antecipada conservará seus efeitos en-
quanto não revista, reformada ou invalidada por deci-
são de mérito proferida na ação de que trata o § 2º.

§ 4º - Qualquer das partes poderá requerer o desarquiva-
mento dos autos em que foi concedida a medida, para 
instruir a petição inicial da ação a que se refere o § 2º, pre-
vento o juízo em que a tutela antecipada foi concedida.

§ 5º - O direito de rever, reformar ou invalidar a tutela 
antecipada, previsto no § 2º deste artigo, extingue-se 
após dois anos, contados da ciência da decisão que ex-
tinguiu o processo, nos termos do § 1º.

§ 6º - A decisão que concede a tutela não fará coisa jul-
gada, mas a estabilidade dos respectivos efeitos só será 
afastada por decisão que a revir, reformar ou invalidar, 
proferida em ação ajuizada por uma das partes, nos ter-
mos do § 2º deste artigo.

Apontamentos
por André Luiz Bauml Tesser

No que tange aos arts. 300 a 304, é importante destacar, 
primeiramente, que os arts. 300 a 302 referem-se a dis-
posições gerais acerca da chamada tutela provisória de 
urgência, regime adotado para a concessão de medidas 
de urgência de natureza cautelar ou satisfativa (ante-
cipada, nos termos do CPC/2015). Nesses dispositivos, 
unificaram-se os requisitos positivos de concessão das 
medidas urgentes (especialmente, no art. 300) e esta-
beleceram-se regras que se aplicam a todas as tutelas 
de urgência.

Em segundo lugar, sobre os arts. 303 e 304, que tratam 
do procedimento da tutela antecipada requerida em 
caráter antecedente, parece importante ressaltar, des-
de já, duas inovações: I) a possibilidade de ajuizamento 
apenas do pedido de tutela antecipada, permitindo-se 
a complementação da lide mediante aditamento poste-
rior (art. 303, caput, e § 1º); e II) a possibilidade de esta-
bilização da tutela antecipada, quando o réu a ela não 
opuser o recurso, na forma do art. 304.

Parte 39 – Do Procedimento da Tutela Cautelar 
Requerida em Caráter Antecedente e da Tutela da 
Evidência

Parte Geral - Livro V - Da Tutela Provisória

Título II - Da Tutela de Urgência

Capítulo III

Art. 305 - A petição inicial da ação que visa à prestação 
de tutela cautelar em caráter antecedente indicará a 
lide e seu fundamento, a exposição sumária do direito 
que se objetiva assegurar e o perigo de dano ou o risco 
ao resultado útil do processo.

Parágrafo único - Caso entenda que o pedido a que se 
refere o caput tem natureza antecipada, o juiz observa-
rá o disposto no art. 303.

Art. 306 - O réu será citado para, no prazo de cinco dias, 
contestar o pedido e indicar as provas que pretende 
produzir.

Art. 307 - Não sendo contestado o pedido, os fatos 
alegados pelo autor presumir-se-ão aceitos pelo réu 
como ocorridos, caso em que o juiz decidirá dentro 
de cinco dias.

Parágrafo único - Contestado o pedido no prazo legal, 
observar-se-á o procedimento comum.

Art. 308 - Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal 
terá de ser formulado pelo autor no prazo de 30 dias, 
caso em que será apresentado nos mesmos autos em 
que deduzido o pedido de tutela cautelar, não depen-
dendo do adiantamento de novas custas processuais.

§ 1º - O pedido principal pode ser formulado conjunta-
mente com o pedido de tutela cautelar.

§ 2º - A causa de pedir poderá ser aditada no momento 
de formulação do pedido principal.

§ 3º - Apresentado o pedido principal, as partes serão 
intimadas para a audiência de conciliação ou de media-
ção, na forma do art. 334, por seus advogados ou pesso-
almente, sem necessidade de nova citação do réu.
§ 4º - Não havendo autocomposição, o prazo para con-
testação será contado na forma do art. 335.
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Art. 309 - Cessa a eficácia da tutela concedida em cará-
ter antecedente, se:

I - o autor não deduzir o pedido principal no prazo legal;

II - não for efetivada dentro de 30 dias;

III - o juiz julgar improcedente o pedido principal formu-
lado pelo autor ou extinguir o processo sem resolução 
de mérito.

Parágrafo único - Se por qualquer motivo cessar a eficá-
cia da tutela cautelar, é vedado à parte renovar o pedi-
do, salvo sob novo fundamento.

Art. 310 - O indeferimento da tutela cautelar não obsta 
a que a parte formule o pedido principal, nem influi no 
julgamento desse, salvo se o motivo do indeferimento 
for o reconhecimento de decadência ou de prescrição.

Título III - Da Tutela da Evidência

Art. 311 - A tutela da evidência será concedida, indepen-
dentemente da demonstração de perigo de dano ou de 
risco ao resultado útil do processo, quando:

I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o 
manifesto propósito protelatório da parte;

II - as alegações de fato puderem ser comprovadas ape-
nas documentalmente e houver tese firmada em julga-
mento de casos repetitivos ou em súmula vinculante;

III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em pro-
va documental adequada do contrato de depósito, caso 
em que será decretada a ordem de entrega do objeto 
custodiado, sob cominação de multa;

IV - a petição inicial for instruída com prova documental 
suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, 
a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida 
razoável.

Parágrafo único - Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz 
poderá decidir liminarmente.

Apontamentos
por Rogéria Dotti

O CPC/2015 estabelece a tutela provisória como gêne-
ro, a qual abrange a tutela de urgência e de evidência. 
A primeira pode ter natureza cautelar ou antecipató-
ria, exigindo os requisitos da probabilidade do direito 
e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do proces-
so. Já a tutela de evidência, a qual terá sempre natu-
reza antecipatória, aplica-se às situações em que não 
existe a urgência, mas o direito da parte já se mostra 
mais que provável. De acordo com o art. 311, a tutela 
da evidência será concedida nas hipóteses de abuso do 
direito de defesa ou manifesto propósito protelatório 
da parte; quando houver prova documental e tese fir-

mada em julgamento de casos repetitivos ou súmula 
vinculante; quando se tratar de pedido reipersecutó-
rio com base em prova documental; ou ainda quando 
existir prova documental suficiente dos fatos consti-
tutivos a que o réu não oponha prova capaz de gerar 
dúvida razoável.

Como se verifica, o novo CPC amplia bastante as hipóte-
ses de antecipação de tutela independentemente da de-
monstração do periculum in mora, o que garante uma 
melhor distribuição do ônus do tempo no processo.

Além disso, percebem-se duas sensíveis mudanças 
entre o sistema novo e aquele vigente ao tempo do 
CPC/1973: desaparece a necessidade de um processo au-
tônomo para a tutela cautelar (a qual agora é concedi-
da nos mesmos autos em que será processado o pedido 
principal) e adotam-se os mesmos requisitos tanto para 
a tutela cautelar como para a tutela antecipada (proba-
bilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao re-
sultado útil do processo).

Outro ponto extremamente positivo da nova lei é o 
respeito aos precedentes judiciais. Ou seja, o CPC/2015 
exige uma jurisprudência estável, íntegra e coerente 
(art. 926). E essa orientação repercute na tutela provi-
sória. Tanto é assim que a tutela da evidência deverá ser 
concedida sempre que houver tese jurídica pacificada, 
conforme prevê o art. 311, inciso II. Nesse dispositivo, 
o legislador uniu as garantias da segurança jurídica e 
isonomia com a previsão constitucional da duração ra-
zoável do processo.

Parte 40 – Da Formação, da Suspensão e da Extin-
ção do Processo

Parte Geral - Livro VI - Título I, II e III

Título I

Da Formação do Processo

Art. 312 - Considera-se proposta a ação quando a petição 
inicial for protocolada, todavia, a propositura da ação 
só produz quanto ao réu os efeitos mencionados no art. 
240 depois que for validamente citado.

Título II

Da Suspensão do Processo

Art. 313 - Suspende-se o processo:

I - pela morte ou pela perda da capacidade processual 
de qualquer das partes, de seu representante legal ou 
de seu procurador;

II - pela convenção das partes;
III - pela arguição de impedimento ou de suspeição;

IV - pela admissão de incidente de resolução de deman-
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das repetitivas;

V - quando a sentença de mérito:

a) depender do julgamento de outra causa ou da decla-
ração de existência ou de inexistência de relação jurídi-
ca que constitua o objeto principal de outro processo 
pendente;

b) tiver de ser proferida somente após a verificação de 
determinado fato ou a produção de certa prova, requi-
sitada a outro juízo;

VI - por motivo de força maior;

VII - quando se discutir em juízo questão decorrente de 
acidentes e fatos da navegação de competência do Tri-
bunal Marítimo;

VIII - nos demais casos que este Código regula.

§ 1º - Na hipótese do inciso I, o juiz suspenderá o proces-
so, nos termos do art. 689.

§ 2º - Não ajuizada ação de habilitação, ao tomar conhe-
cimento da morte, o juiz determinará a suspensão do 
processo e observará o seguinte:

I - falecido o réu, ordenará a intimação do autor para 
que promova a citação do respectivo espólio, de quem 
for o sucessor ou, se for o caso, dos herdeiros, no prazo 
que designar, de no mínimo 2 e no máximo 6 meses;

II - falecido o autor e sendo transmissível o direito em 
litígio, determinará a intimação de seu espólio, de quem 
for o sucessor ou, se for o caso, dos herdeiros, pelos 
meios de divulgação que reputar mais adequados, para 
que manifestem interesse na sucessão processual e pro-
movam a respectiva habilitação no prazo designado, sob 
pena de extinção do processo sem resolução de mérito.

§ 3º - No caso de morte do procurador de qualquer das 
partes, ainda que iniciada a audiência de instrução e 
julgamento, o juiz determinará que a parte constitua 
novo mandatário, no prazo de 15 dias, ao final do qual 
extinguirá o processo sem resolução de mérito, se o au-
tor não nomear novo mandatário, ou ordenará o pros-
seguimento do processo à revelia do réu, se falecido o 
procurador deste.

§ 4º - O prazo de suspensão do processo nunca poderá 
exceder 1 ano nas hipóteses do inciso V e 6 meses na-
quela prevista no inciso II.

§ 5º - O juiz determinará o prosseguimento do processo 
assim que esgotados os prazos previstos no § 4º.

Art. 314 - Durante a suspensão é vedado praticar qual-
quer ato processual, podendo o juiz, todavia, determi-
nar a realização de atos urgentes a fim de evitar dano 
irreparável, salvo no caso de arguição de impedimento 

e de suspeição.

Art. 315 - Se o conhecimento do mérito depender de ve-
rificação da existência de fato delituoso, o juiz pode de-
terminar a suspensão do processo até que se pronuncie 
a justiça criminal.

§ 1º - Se a ação penal não for proposta no prazo de 3 
meses, contado da intimação do ato de suspensão, ces-
sará o efeito desse, incumbindo ao juiz cível examinar 
incidentemente a questão prévia.

§ 2º - Proposta a ação penal, o processo ficará suspenso 
pelo prazo máximo de 1 ano, ao final do qual aplicar-se-á 
o disposto na parte final do § 1º.

Título III

Da Extinção do Processo

Art. 316 - A extinção do processo dar-se-á por sentença.

Art. 317 - Antes de proferir decisão sem resolução de 
mérito, o juiz deverá conceder à parte oportunidade 
para, se possível, corrigir o vício.

Apontamentos
por André Almeida Garcia

Muito embora a redação tenha sido simplificada, o 
CPC/2015 não apresenta inovações quanto ao momento 
em que considera o processo existente para as partes, 
permanecendo em vigor a regra geral: para o autor, a 
partir do momento em que a petição inicial é submetida 
ao Poder Judiciário; para o réu, a relação processual só 
se forma com a citação válida (a interrupção da pres-
crição, porém, continua retroagindo à propositura da 
demanda – CPC/2015, art. 240, § 1º).

Por outro lado, às hipóteses de suspensão da tramita-
ção do processo que já estavam previstas no CPC/1973 
foram acrescidas estas: I) quando for admitido Inciden-
te de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) que 
verse sobre matéria diretamente relacionada ao objeto 
do processo, II) quando estiver em discussão assunto 
que também tenha sido submetido à apreciação de Tri-
bunal Marítimo e III) se o fundamento do pedido for 
um ilícito criminal, quando o juiz poderá aguardar a de-
cisão da Justiça Criminal. Ademais, o CPC/2015 passa a 
especificar o procedimento que deve ser adotado pelo 
magistrado, após a suspensão do processo, em caso de 
óbito de uma das partes sem que tenha sido ajuizada a 
correspondente habilitação dos sucessores.

Quanto à suspensão das demandas que são repeti-
das ao incidente admitido, nota-se que é mesmo algo 
lógico, inerente à própria sistemática do instituto 
(CPC/2015, art. 976 e ss.) na medida em que o resultado 
prolatado pelo tribunal deverá, em princípio, ser apli-
cado no processo suspenso. Haverá, contudo, a neces-
sidade de atenção para verificar a efetiva similaridade 
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do incidente com aquilo que está sendo discutido nos 
autos, evitando-se o risco de descobrir-se inaplicável o 
resultado somente após o seu desfecho. Se a tese jurí-
dica que estiver em debate não for a mesma, deverá ser 
demonstrada ao juiz a distinção do caso para requerer 
seja dada continuidade à sua tramitação. O prazo para o 
julgamento do IRDR é de um ano; caso isso não ocorra, 
deverá cessar a suspensão dos processos (CPC/2015, art. 
980, parágrafo único).

Já no tocante à inclusão da nova hipótese de suspensão 
em virtude da concomitância de processo em tribunal 
marítimo, cabe uma breve explicação: trata-se de um 
órgão administrativo, vinculado ao Comando da Mari-
nha, e suas decisões não vinculam o Poder Judiciário; 
por conta disso, o dispositivo é regra de exceção, que 
tem sido justificada pela capacidade de órgão auxiliar 
nas soluções de temas com alta complexidade técnica, 
ampliando a segurança jurídica das decisões. Ou seja, as 
provas produzidas e o material constante do processo 
administrativo poderão ter alto valor instrutório, o que, 
na ótica do legislador, justificaria a suspensão do pro-
cesso judicial. E, de seu turno, a suspensão do processo 
para aguardar apreciação da Justiça Criminal acerca de 
fato delituoso é medida que também busca ampliar a 
segurança jurídica do sistema, mantendo-se a coerência 
e evitando-se decisões contraditórias.

No que diz respeito à extinção do processo, o legisla-
dor tentou simplificar indicando que o ato que é apto 
a encerrar o processo é uma sentença (o CPC/2015, no 
art. 203, aborda o conceito de sentença, remetendo 
aos arts. 485 e 487). Todavia, a doutrina retoma as crí-
ticas que já eram feitas na vigência do CPC/1973, uma 
vez que, de modo geral, a sentença não seria de fato 
a decisão final do processo (seja pela possibilidade de 
interposição recursal, seja pela posterior fase de cum-
primento de sentença, por exemplo).

Por fim, o CPC/2015 introduz conveniente novidade, 
que é a prévia intimação da parte para que sejam sa-
nados vícios, evitando-se com isso a extinção do pro-
cesso sem resolução do mérito, o que poderia gerar 
nova propositura da demanda, movimentando-se uma 
vez mais a estrutura do Poder Judiciário; desse modo 
garante-se o aproveitamento dos atos praticados, em 
atenção aos ideais constitucionais de economia e cele-
ridade processual.

Parte 41 – Disposições Gerais e as Petições Iniciais 
no Procedimento Comum

Parte Especial - Livro I - Do Processo de Conhecimento e 
do Cumprimento de Sentença

Título I - Do Procedimento Comum

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 318 - Aplica-se a todas as causas o procedimento 

comum, salvo disposição em contrário deste Código ou 
de lei.

Parágrafo único - O procedimento comum aplica-se 
subsidiariamente aos demais procedimentos especiais 
e ao processo de execução.

Capítulo II

Da Petição Inicial

Seção I

Dos Requisitos da Petição Inicial

Art. 319 - A petição inicial indicará:

I - o juízo a que é dirigida;

II - os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência 
de união estável, a profissão, o número de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a 
residência do autor e do réu;

III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;

IV - o pedido com as suas especificações;

V - o valor da causa;

VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a 
verdade dos fatos alegados;

VII - a opção do autor pela realização ou não de audiên-
cia de conciliação ou de mediação.

§ 1º - Caso não disponha das informações previstas no 
inciso II, poderá o autor, na petição inicial, requerer ao 
juiz diligências necessárias a sua obtenção.

§ 2º - A petição inicial não será indeferida se, a despeito 
da falta de informações a que se refere o inciso II, for 
possível a citação do réu.

§ 3º - A petição inicial não será indeferida pelo não aten-
dimento ao disposto no inciso II deste artigo se a obten-
ção de tais informações tornar impossível ou excessiva-
mente oneroso o acesso à Justiça.

Art. 320 - A petição inicial será instruída com os docu-
mentos indispensáveis à propositura da ação.

Art. 321 - O juiz, ao verificar que a petição inicial não pre-
enche os requisitos dos arts. 319 e 320 ou que apresenta 
defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julga-
mento de mérito, determinará que o autor, no prazo de 
15 dias, a emende ou a complete, indicando com preci-
são o que deve ser corrigido ou completado.

Parágrafo único - Se o autor não cumprir a diligência, o 
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juiz indeferirá a petição inicial.

Seção II

Do Pedido

Art. 322 - O pedido deve ser certo.

§ 1º - Compreendem-se no principal os juros legais, a cor-
reção monetária e as verbas de sucumbência, inclusive 
os honorários advocatícios.

§ 2º - A interpretação do pedido considerará o conjunto 
da postulação e observará o princípio da boa-fé.

Art. 323 - Na ação que tiver por objeto cumprimento 
de obrigação em prestações sucessivas, essas serão 
consideradas incluídas no pedido, independentemen-
te de declaração expressa do autor, e serão incluídas 
na condenação, enquanto durar a obrigação, se o de-
vedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou de 
consigná-las.

Art. 324 - O pedido deve ser determinado.

§ 1º - É lícito, porém, formular pedido genérico:

I - nas ações universais, se o autor não puder individuar 
os bens demandados;

II - quando não for possível determinar, desde logo, as 
consequências do ato ou do fato;

III - quando a determinação do objeto ou do valor da 
condenação depender de ato que deva ser praticado 
pelo réu.

§ 2º - O disposto neste artigo aplica-se à reconvenção.

Art. 325 - O pedido será alternativo quando, pela nature-
za da obrigação, o devedor puder cumprir a prestação 
de mais de um modo.

Parágrafo único - Quando, pela lei ou pelo contrato, a 
escolha couber ao devedor, o juiz lhe assegurará o direi-
to de cumprir a prestação de um ou de outro modo, ain-
da que o autor não tenha formulado pedido alternativo.

Art. 326 - É lícito formular mais de um pedido em ordem 
subsidiária, a fim de que o juiz conheça do posterior, 
quando não acolher o anterior.

Parágrafo único - É lícito formular mais de um pedido, 
alternativamente, para que o juiz acolha um deles.

Art. 327 - É lícita a cumulação, em um único processo, 
contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre 
eles não haja conexão.
§ 1º - São requisitos de admissibilidade da cumulação 
que:

I - os pedidos sejam compatíveis entre si;

II - seja competente para conhecer deles o mesmo juízo;

III - seja adequado para todos os pedidos o tipo de pro-
cedimento.

§ 2º - Quando, para cada pedido, corresponder tipo di-
verso de procedimento, será admitida a cumulação se 
o autor empregar o procedimento comum, sem preju-
ízo do emprego das técnicas processuais diferenciadas 
previstas nos procedimentos especiais a que se sujei-
tam um ou mais pedidos cumulados, que não forem in-
compatíveis com as disposições sobre o procedimento 
comum.

§ 3º - O inciso I do § 1º não se aplica às cumulações de 
pedidos de que trata o art. 326.

Art. 328 - Na obrigação indivisível com pluralidade de 
credores, aquele que não participou do processo rece-
berá sua parte, deduzidas as despesas na proporção de 
seu crédito.

Art. 329 - O autor poderá:

I - até a citação, aditar ou alterar o pedido ou a causa de 
pedir, independentemente de consentimento do réu;

II - até o saneamento do processo, aditar ou alterar o 
pedido e a causa de pedir, com consentimento do réu, 
assegurado o contraditório mediante a possibilidade de 
manifestação deste no prazo mínimo de 15 dias, faculta-
do o requerimento de prova suplementar.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto neste artigo à re-
convenção e à respectiva causa de pedir.

Seção III

Do Indeferimento da Petição Inicial

Art. 330 - A petição inicial será indeferida quando:

I - for inepta;

II - a parte for manifestamente ilegítima;

III - o autor carecer de interesse processual;

IV - não atendidas as prescrições dos arts. 106 e 321.

§ 1º - Considera-se inepta a petição inicial quando:

I - lhe faltar pedido ou causa de pedir;

II - o pedido for indeterminado, ressalvadas as hipóte-
ses legais em que se permite o pedido genérico;
III - da narração dos fatos não decorrer logicamente a 
conclusão;
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IV - contiver pedidos incompatíveis entre si.

§ 2º - Nas ações que tenham por objeto a revisão de obri-
gação decorrente de empréstimo, de financiamento ou 
de alienação de bens, o autor terá de, sob pena de inép-
cia, discriminar na petição inicial, dentre as obrigações 
contratuais, aquelas que pretende controverter, além 
de quantificar o valor incontroverso do débito.

§ 3º - Na hipótese do § 2º, o valor incontroverso deverá 
continuar a ser pago no tempo e modo contratados.

Art. 331 - Indeferida a petição inicial, o autor poderá 
apelar, facultado ao juiz, no prazo de 5 dias, retratar-se.

§ 1º - Se não houver retratação, o juiz mandará citar o 
réu para responder ao recurso.

§ 2º - Sendo a sentença reformada pelo tribunal, o prazo 
para a contestação começará a correr da intimação do 
retorno dos autos, observado o disposto no art. 334.

§ 3º - Não interposta a apelação, o réu será intimado do 
trânsito em julgado da sentença.

Apontamentos
por Daniela Monteiro Gabbay

Sobre os requisitos da petição inicial (art. 319), há pou-
cos acréscimos em relação ao que já estava previsto no 
CPC/1973. Houve mudanças no inciso II sobre a qualifica-
ção das partes, determinando que se indique a existên-
cia de união estável, o número do CPF e CNPJ das partes 
(o que já vinha ocorrendo) e o seu endereço eletrônico. 
Contudo, os parágrafos deste mesmo artigo deixam 
claro que a petição inicial não será indeferida se, a des-
peito da falta de informações, for possível a citação do 
réu, priorizando-se o acesso à Justiça em detrimento do 
excesso de formalismo.

Além disso, o inciso VII do art. 319 passa a determinar 
que a petição inicial indique a opção do autor pela reali-
zação ou não da audiência de conciliação ou mediação. 
Essa mudança está em consonância com a designação 
obrigatória de conciliação ou mediação, a ser realizada 
antes da abertura do prazo para contestação, a menos 
que o conflito não admita composição ou quando am-
bas as partes manifestam, expressamente, desinteres-
se na composição consensual, razão pela qual o autor 
precisará se posicionar sobre esse tema já na inicial.

Quanto à emenda da inicial, por sua vez, além do au-
mento do prazo para 15 dias, o art. 321 do novo Código 
determina que o magistrado deve indicar com precisão 
o que deve ser corrigido ou completado via emenda.

Por fim, em relação ao pedido, o § 1º do art. 322 deter-
mina que no pedido principal estão compreendidos, 
além dos juros legais, a correção monetária e as verbas 
de sucumbência, inclusive os honorários advocatícios, 
indo ao encontro do que já determinavam as decisões 

do STJ. Considera ainda o § 2º do mesmo artigo que a 
interpretação do pedido deve levar em conta o conjun-
to da postulação e observar o princípio da boa-fé, como 
parâmetro interpretativo. Sobre a possibilidade de al-
teração do pedido e causa de pedir, manteve-se no art. 
329 a regra de que o autor poderá fazê-lo até a citação, 
independentemente de consentimento do réu, ou com 
o seu consentimento até o saneamento do processo, 
desde que garantido o contraditório e o requerimento 
de prova suplementar.

Parte 42 – Da Improcedência Liminar do Pedido

Parte Especial - Livro I - Do Processo de Conhecimento e 
do Cumprimento de Sentença

Título I - Do Procedimento Comum

Capítulo III

Art. 332 - Nas causas que dispensem a fase instrutória, o 
juiz, independentemente da citação do réu, julgará limi-
narmente improcedente o pedido que contrariar:

I - enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal 
ou do Superior Tribunal de Justiça;

II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou 
pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de re-
cursos repetitivos;

III - entendimento firmado em incidente de resolução 
de demandas repetitivas ou de assunção de competên-
cia;

IV - enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre 
direito local.

§ 1º - O juiz também poderá julgar liminarmente impro-
cedente o pedido se verificar, desde logo, a ocorrência 
de decadência ou de prescrição.

§ 2º - Não interposta a apelação, o réu será intimado do 
trânsito em julgado da sentença, nos termos do art. 241.

§ 3º - Interposta a apelação, o juiz poderá retratar-se em 
5 dias.

§ 4º - Se houver retratação, o juiz determinará o prosse-
guimento do processo, com a citação do réu, e, se não 
houver retratação, determinará a citação do réu para 
apresentar contrarrazões, no prazo de 15 dias.

Apontamentos
por Ricardo de Carvalho Aprigliano

A estrutura normal do processo judicial contempla a ci-
tação do réu, o exercício do seu direito de defesa, para 
somente então se admitir a prolação da sentença de 
mérito. O CPC de 1973 inovou tal estrutura, a partir da 
introdução do art. 285-A, para permitir o julgamento de 
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mérito da causa mesmo sem a citação do réu.

Claro que semelhante hipótese só poderia ser admitida 
se o julgamento fosse favorável ao próprio réu. A lógica 
do dispositivo consiste em dispensar momentaneamen-
te o contraditório em favor do réu, porque o resultado 
do julgamento lhe favorece.

O CPC de 2015 aprimora aquela técnica de duas formas. 
Primeiro, porque amplia as situações em que esse jul-
gamento liminar da improcedência do pedido pode ser 
feito. Segundo, porque as hipóteses concretas estão to-
das relacionadas a outro pilar fundamental da nova lei: 
o respeito aos precedentes dos tribunais.

Assim, se a ação é proposta contra um entendimento 
sedimentado dos tribunais superiores, objeto de súmu-
la, julgamento de recursos repetitivos ou nos incidentes 
de resolução de demandas repetitivas, o juiz da causa 
pode rejeitar desde logo o pedido, sem necessidade de 
citação do réu. A improcedência liminar também pode 
se dar se há entendimento do tribunal estadual sobre 
direito local (matéria que escapa à competência dos Tri-
bunais Superiores) ou o reconhecimento imediato da 
prescrição ou decadência.

A aplicação da técnica não está mais atrelada ao enten-
dimento isolado do juiz de primeiro grau, nem se limita 
a questões apenas de Direito. Cuida-se de ferramenta 
para efetivação da técnica de respeito aos precedentes, 
conforme arts. 926 e 927 do CPC de 2015.

Em todos esses casos, o desfecho da causa não requer a 
prévia convocação do réu. A sua participação se tornará 
necessária se houver recurso de apelação do autor, con-
forme a disciplina procedimental dos §§ 2º a 4º.

Parte 43 – Da Audiência de Conciliação ou de 
Mediação

Parte Especial - Livro I - Do Processo de Conhecimento e 
do Cumprimento de Sentença

Título I - Do Procedimento Comum

Capítulo V

Art. 334 - Se a petição inicial preencher os requisitos 
essenciais e não for o caso de improcedência liminar 
do pedido, o juiz designará audiência de conciliação 
ou de mediação com antecedência mínima de 30 dias, 
devendo ser citado o réu com pelo menos 20 dias de 
antecedência.

§ 1º - O conciliador ou mediador, onde houver, atuará ne-
cessariamente na audiência de conciliação ou de media-
ção, observando o disposto neste Código, bem como as 
disposições da lei de organização judiciária.
§ 2º - Poderá haver mais de uma sessão destinada à con-
ciliação e à mediação, não podendo exceder a 2 meses 
da data de realização da primeira sessão, desde que ne-

cessárias à composição das partes.

§ 3º - A intimação do autor para a audiência será feita na 
pessoa de seu advogado.

§ 4º - A audiência não será realizada:

I - se ambas as partes manifestarem, expressamente, 
desinteresse na composição consensual;

II - quando não se admitir a autocomposição.

§ 5º - O autor deverá indicar, na petição inicial, seu de-
sinteresse na autocomposição, e o réu deverá fazê-lo, 
por petição, apresentada com 10 dias de antecedência, 
contados da data da audiência.

§ 6º - Havendo litisconsórcio, o desinteresse na realiza-
ção da audiência deve ser manifestado por todos os li-
tisconsortes.

§ 7º - A audiência de conciliação ou de mediação pode 
realizar-se por meio eletrônico, nos termos da lei.

§ 8º - O não comparecimento injustificado do autor ou 
do réu à audiência de conciliação é considerado ato 
atentatório à dignidade da Justiça e será sancionado 
com multa de até dois por cento da vantagem econômi-
ca pretendida ou do valor da causa, revertida em favor 
da União ou do Estado.

§ 9º - As partes devem estar acompanhadas por seus ad-
vogados ou defensores públicos.

§ 10 - A parte poderá constituir representante, por meio 
de procuração específica, com poderes para negociar e 
transigir.

§ 11 - A autocomposição obtida será reduzida a termo e 
homologada por sentença.

§ 12 - A pauta das audiências de conciliação ou de me-
diação será organizada de modo a respeitar o intervalo 
mínimo de 20 minutos entre o início de uma e o início 
da seguinte.

Apontamentos
por Juliana Vieira dos Santos

Há duas grandes novidades em relação à antiga “audi-
ência de conciliação”. A primeira é que ela passa a ser 
um procedimento obrigatório e preliminar à apresen-
tação da defesa pelo réu. O não comparecimento será 
considerado ato atentatório à dignidade da Justiça e 
dará ensejo à aplicação de multa.

A segunda é que o legislador pretende implementar 
uma mudança cultural apostando pesadamente na con-
ciliação e na mediação para solução rápida dos confli-
tos, ao longo de todo o Código. O art. 334 prevê, nesse 
sentido, a possibilidade de várias sessões destinadas à 
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conciliação ou à mediação.

Mas essa mudança dependerá de um empenho efetivo 
dos magistrados (na prática, sabe-se que a antiga “au-
diência de conciliação” tem sido pouco ou mal utilizada 
já que as ações de procedimento sumário, via de regra, 
são convertidas ao procedimento ordinário; e as audi-
ências preliminares nos procedimentos ordinários não 
se realizam por desinteresse das partes, ou se limitam à 
resposta negativa à pergunta dos juízes sobre a existên-
cia de proposta de composição).

Parte 44 – Da Contestação

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença
 
Título I - Do Procedimento Comum
 
Capítulo VI
 
Art. 335 - O réu poderá oferecer contestação, por peti-
ção, no prazo de 15 dias, cujo termo inicial será a data:
 
I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da 
última sessão de conciliação, quando qualquer parte 
não comparecer ou, comparecendo, não houver auto-
composição;
 
II - do protocolo do pedido de cancelamento da audi-
ência de conciliação ou de mediação apresentado pelo 
réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4º, inciso I;
 
III - prevista no art. 231, de acordo com o modo como foi 
feita a citação, nos demais casos.
 
§ 1º - No caso de litisconsórcio passivo, ocorrendo a hi-
pótese do art. 334, § 6º, o termo inicial previsto no inciso 
II será, para cada um dos réus, a data de apresentação 
de seu respectivo pedido de cancelamento da audiência.
 
§ 2º - Quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4º, inciso 
II, havendo litisconsórcio passivo e o autor desistir da 
ação em relação a réu ainda não citado, o prazo para 
resposta correrá da data de intimação da decisão que 
homologar a desistência.
 
Art. 336 - Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a 
matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direi-
to com que impugna o pedido do autor e especificando 
as provas que pretende produzir.
 
Art. 337 - Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, 
alegar:
 
I - inexistência ou nulidade da citação;
 
II - incompetência absoluta e relativa;
 III - incorreção do valor da causa;
 
IV - inépcia da petição inicial;

 
V - perempção;
 
VI - litispendência;
 
VII - coisa julgada;
 
VIII - conexão;
 
IX - incapacidade da parte, defeito de representação ou 
falta de autorização;
 
X - convenção de arbitragem;
 
XI - ausência de legitimidade ou de interesse processual;
 
XII - falta de caução ou de outra prestação que a lei exi-
ge como preliminar;
 
XIII - indevida concessão do benefício de gratuidade de 
justiça.
 
§ 1º - Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quan-
do se reproduz ação anteriormente ajuizada.
 
§ 2º - Uma ação é idêntica a outra quando possui as mes-
mas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.
 
§ 3º - Há litispendência quando se repete ação que está 
em curso.
 
§ 4º - Há coisa julgada quando se repete ação que já foi 
decidida por decisão transitada em julgado.
 
§ 5º - Excetuadas a convenção de arbitragem e a incom-
petência relativa, o juiz conhecerá de ofício das maté-
rias enumeradas neste artigo.
 
§ 6º - A ausência de alegação da existência de convenção 
de arbitragem, na forma prevista neste Capítulo, implica 
aceitação da jurisdição estatal e renúncia ao juízo arbitral.
 
Art. 338 - Alegando o réu, na contestação, ser parte ile-
gítima ou não ser o responsável pelo prejuízo invocado, 
o juiz facultará ao autor, em 15 dias, a alteração da peti-
ção inicial para substituição do réu.
 
Parágrafo único - Realizada a substituição, o autor re-
embolsará as despesas e pagará os honorários ao pro-
curador do réu excluído, que serão fixados entre três e 
cinco por cento do valor da causa ou, sendo este irrisó-
rio, nos termos do art. 85, § 8º.
 
Art. 339 - Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao 
réu indicar o sujeito passivo da relação jurídica discuti-
da sempre que tiver conhecimento, sob pena de arcar 
com as despesas processuais e de indenizar o autor pe-
los prejuízos decorrentes da falta de indicação.
 § 1º - O autor, ao aceitar a indicação, procederá, no pra-
zo de 15 dias, à alteração da petição inicial para a substi-
tuição do réu, observando-se, ainda, o parágrafo único 
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do art. 338.
 
§ 2º - No prazo de 15 dias, o autor pode optar por alterar 
a petição inicial para incluir, como litisconsorte passivo, 
o sujeito indicado pelo réu.
 
Art. 340 - Havendo alegação de incompetência relativa 
ou absoluta, a contestação poderá ser protocolada no 
foro de domicílio do réu, fato que será imediatamen-
te comunicado ao juiz da causa, preferencialmente por 
meio eletrônico.
 
§ 1º - A contestação será submetida a livre distribuição 
ou, se o réu houver sido citado por meio de carta preca-
tória, juntada aos autos dessa carta, seguindo-se a sua 
imediata remessa para o juízo da causa.
 
§ 2º - Reconhecida a competência do foro indicado pelo 
réu, o juízo para o qual for distribuída a contestação ou 
a carta precatória será considerado prevento.
 
§ 3º - Alegada a incompetência nos termos do caput, 
será suspensa a realização da audiência de conciliação 
ou de mediação, se tiver sido designada.
 
§ 4º - Definida a competência, o juízo competente de-
signará nova data para a audiência de conciliação ou 
de mediação.
 
Art. 341 - Incumbe também ao réu manifestar-se preci-
samente sobre as alegações de fato constantes da peti-
ção inicial, presumindo-se verdadeiras as não impugna-
das, salvo se:
 
I - não for admissível, a seu respeito, a confissão;
 
II - a petição inicial não estiver acompanhada de instru-
mento que a lei considerar da substância do ato;
 
III - estiverem em contradição com a defesa, considera-
da em seu conjunto.
 
Parágrafo único - O ônus da impugnação especificada 
dos fatos não se aplica ao defensor público, ao advoga-
do dativo e ao curador especial.
 
Art. 342 - Depois da contestação, só é lícito ao réu dedu-
zir novas alegações quando:
 
I - relativas a direito ou a fato superveniente;
 
II - competir ao juiz conhecer delas de ofício;
 
III - por expressa autorização legal, puderem ser formu-
ladas em qualquer tempo e grau de jurisdição.
 
Apontamentos
por Antonio Carlos Marcato
Entre outras particularidades relacionadas à contes-
tação, o novo Código de Processo Civil incluiu, no rol 
de defesas processuais, a incompetência relativa e as 

impugnações ao valor da causa e à concessão de bene-
fícios da assistência judiciária (art. 337), eliminando os 
respectivos procedimentos incidentes previstos no Có-
digo de 1973 e na Lei nº 1.060/1950.
 
Parte 45 – Da Reconvenção

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença
 
Título I – Do Procedimento Comum
 
Capítulo VII
 
Art. 343 - Na contestação, é lícito ao réu propor recon-
venção para manifestar pretensão própria, conexa com 
a ação principal ou com o fundamento da defesa.
 
§ 1º - Proposta a reconvenção, o autor será intimado, na 
pessoa de seu advogado, para apresentar resposta no 
prazo de 15 dias.
 
§ 2º - A desistência da ação ou a ocorrência de causa ex-
tintiva que impeça o exame de seu mérito não obsta ao 
prosseguimento do processo quanto à reconvenção.
 
§ 3º - A reconvenção pode ser proposta contra o autor 
e terceiro.
 
§ 4º - A reconvenção pode ser proposta pelo réu em litis-
consórcio com terceiro.
 
§ 5º - Se o autor for substituto processual, o reconvinte 
deverá afirmar ser titular de direito em face do substi-
tuído, e a reconvenção deverá ser proposta em face do 
autor, também na qualidade de substituto processual.
 
§ 6º - O réu pode propor reconvenção independente-
mente de oferecer contestação.
 
Apontamentos
 por Clito Fornaciari Júnior
 
O novo CPC empobreceu a reconvenção, por meio da 
qual o requerido intenta uma ação em face do autor. 
Disciplinou-a num único artigo (343) e a transformou 
em um simples pedido formulado pelo réu no corpo da 
própria contestação, semelhante ao que atualmente 
existe para o chamado pedido contraposto. Manteve a 
nova lei a exigência de o pedido formulado por recon-
venção guardar conexão com o pedido principal ou com 
o fundamento da defesa. Apesar de ser a reconvenção 
parte integrante da contestação, se houver, pois pode 
existir reconvenção sem contestação, trata-a o novo 
texto como ação, que prosseguirá em sendo extinta a 
principal sem julgamento de mérito. Prevê, porém, a 
simples intimação do autor (não citação) para contestá-
-la no prazo de 15 dias.
Buscou o novo Código, no mesmo artigo, resolver ex-
pressamente alguns pontos sobre os quais a doutrina 
se debruçava. Nesse sentido, prevê a possibilidade de 
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ser oferecida pelo réu juntamente com terceiro, for-
mando litisconsórcio ativo, e também pelo réu em face 
do autor e de terceiro, formando litisconsórcio passivo, 
o que certamente fará com que se perca a vantagem 
da economia processual. De outro lado, reafirma que, 
se o autor demandar como substituto processual, de-
verá ser também reconvindo na condição de substituto 
processual. Ação e reconvenção deverão ser decididas 
na mesma sentença. No entanto, como se admite o jul-
gamento de mérito parcial, pode a reconvenção, total 
ou parcialmente, ser julgada antecipadamente, prosse-
guindo a ação. Pelo resultado da reconvenção caberá 
condenação em honorários advocatícios não compen-
sáveis com os devidos em função do pedido principal.

Parte 46 – Da Revelia e das Providências Prelimina-
res do Saneamento (Da Não Incidência dos Efeitos 
da Revelia, Do Fato Impeditivo, Modificativo ou Ex-
tintivo do Direito do Autor e das Alegações do Réu)

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença
 
Título I – Do Procedimento Comum
 
Capítulo VIII
 
Art. 344 - Se o réu não contestar a ação, será considera-
do revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de 
fato formuladas pelo autor.
 
Art. 345 - A revelia não produz o efeito mencionado no 
art. 344 se:
 
I - havendo pluralidade de réus, algum deles contestar a ação;
 
II - o litígio versar sobre direitos indisponíveis;
 
III - a petição inicial não estiver acompanhada de instru-
mento que a lei considere indispensável à prova do ato;
 
IV - as alegações de fato formuladas pelo autor forem 
inverossímeis ou estiverem em contradição com prova 
constante dos autos.
 
Art. 346 - Os prazos contra o revel que não tenha patro-
no nos autos fluirão da data de publicação do ato deci-
sório no órgão oficial.
 
Parágrafo único - O revel poderá intervir no processo 
em qualquer fase, recebendo-o no estado em que se 
encontrar.
 
Capítulo IX
 
Art. 347 - Findo o prazo para a contestação, o juiz toma-
rá, conforme o caso, as providências preliminares cons-
tantes das seções deste Capítulo.
 Seção I
 
Art. 348 - Se o réu não contestar a ação, o juiz, verifican-

do a inocorrência do efeito da revelia previsto no art. 
344, ordenará que o autor especifique as provas que 
pretenda produzir, se ainda não as tiver indicado.
 
Art. 349 - Ao réu revel será lícita a produção de provas, 
contrapostas às alegações do autor, desde que se faça 
representar nos autos a tempo de praticar os atos pro-
cessuais indispensáveis a essa produção.
 
Seção II
 
Art. 350 - Se o réu alegar fato impeditivo, modificativo 
ou extintivo do direito do autor, este será ouvido no pra-
zo de 15 dias, permitindo-lhe o juiz a produção de prova.
 
Seção III
 
Art. 351 - Se o réu alegar qualquer das matérias enume-
radas no art. 337, o juiz determinará a oitiva do autor no 
prazo de 15 dias, permitindo-lhe a produção de prova.
 
Art. 352 - Verificando a existência de irregularidades ou 
de vícios sanáveis, o juiz determinará sua correção em 
prazo nunca superior a 30 dias.
 
Art. 353 - Cumpridas as providências preliminares ou 
não havendo necessidade delas, o juiz proferirá julga-
mento conforme o estado do processo, observando o 
que dispõe o Capítulo X.
 
Apontamentos
por Eduardo Arruda Alvim e Daniel Willian Granado
 
Caracteriza-se a revelia pelo não oferecimento válido e 
tempestivo de contestação por parte do réu. A revelia é 
espécie do gênero contumácia, que abrange também a 
inércia do autor. O principal efeito da revelia é a presun-
ção de veracidade dos fatos afirmados pelo autor que 
não tenham sido objeto de contestação. Para que ocorra 
o efeito da presunção de veracidade de que cuida o art. 
344, é imprescindível que do mandado citatório conste 
a advertência do art. 250, inciso II (aplicável à citação 
postal, por força do art. 248, § 3º), consistente no prazo 
de contestação sob pena de revelia, se for o caso. Com 
efeito, há casos, segundo o regime do CPC/2015, em que 
o réu não é citado para contestar, mas sim para compa-
recer à audiência de conciliação de que trata o art. 334. 
Nesses casos, o prazo para contestar inicia-se a partir da 
audiência (art. 335, inciso I) ou, ainda, do protocolo do 
pedido de cancelamento da audiência apresentado pelo 
réu, quando ambas as partes manifestarem, expressa-
mente, desinteresse na composição consensual (art. 
335, inciso II c.c. art. 334, § 4º, inciso I). Contudo, quando 
se tratar de direitos que não admitam autocomposição, 
não terá cabimento a audiência de conciliação ou de 
mediação, de modo que, nesse caso, o prazo para con-
testar começa a contar a partir dos termos previstos no 
art. 231, de acordo com o modo como foi feita a citação 
(art. 335, inciso III, c.c. art. 231). Ao lado disso, diante do 
que estabelece o art. 341, ainda que haja oferecimento 
de contestação e não sejam impugnados todos os fatos 
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alegados pelo autor, a presunção de veracidade pode se 
fazer presente quanto aos fatos que não tenham sido 
impugnados, salvo as exceções previstas nos incisos I, II 
e III do art. 341, bem como a hipótese do parágrafo úni-
co desse mesmo dispositivo legal, que cuida da não apli-
cação do ônus da impugnação especificada dos fatos ao 
defensor público, advogado dativo e curador especial.
 
O art. 345 cuida dos casos em que o réu não tenha apre-
sentado contestação, mas que, a despeito disso, não lhe 
seja imposto o efeito da revelia consistente na presun-
ção relativa de veracidade dos fatos articulados pelo 
autor na inicial de que trata o art. 344.
 
Ao lado do efeito de que cuida o art. 344 – presunção 
relativa de veracidade das alegações do autor –, o art. 
346 trata de outro efeito da revelia, qual seja, o trans-
curso do prazo para o réu revel que não tenha advoga-
do constituído nos autos fluirá da data de publicação do 
ato decisório no órgão oficial.
 
Já os arts. 347 e ss. dão conta das denominadas provi-
dências preliminares, isto é, providências que o juiz 
deve tomar logo após a resposta do réu, ou ainda após 
o transcurso do prazo para oferecimento de contesta-
ção, ainda que esta não tenha sido apresentada.
 
Uma vez cumpridas as providências preliminares, ou 
não havendo necessidade delas, o juiz deverá proferir 
julgamento conforme o estado do processo, observado 
o Capítulo X, que pode comportar: a) julgamento com 
fundamento nos arts. 485 (extinção do processo sem 
resolução de mérito) ou 489, incisos II e III (extinção do 
processo com resolução de mérito, em função do reco-
nhecimento de prescrição ou decadência ou, ainda, em 
função de homologação de reconhecimento de proce-
dência do pedido, de transação ou de renúncia à pre-
tensão). Haverá extinção do processo, evidentemente, 
se tais decisões disserem respeito a todo processo, e 
não apenas a parcela dele, nos termos do art. 354, pa-
rágrafo único; b) julgamento antecipado do mérito, nas 
hipóteses do art. 355; c) julgamento antecipado parcial 
do mérito, nos casos do art. 356. Poderá, ainda, o juiz, 
não ocorrendo as hipóteses acima delineadas, sanear e 
organizar o processo, nos termos do art. 357, passando-
-se, daí em diante, para sua devida fase instrutória.

Parte 47 – Do Julgamento conforme o Estado do 
Processo (Da Extinção, do Julgamento Antecipado 
do Mérito e Parcial do Mérito, do Saneamento e da 
Organização do Processo)

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença
 
Título I – Do Procedimento Comum
 
Capítulo X
 Seção
 
Art. 354 - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos 

arts. 485 e 487, incisos II e III, o juiz proferirá sentença.
 
Parágrafo único - A decisão a que se refere o caput pode 
dizer respeito a apenas parcela do processo, caso em 
que será impugnável por agravo de instrumento.
 
Seção II
 
Art. 355 - O juiz julgará antecipadamente o pedido, pro-
ferindo sentença com resolução de mérito, quando:
 
I - não houver necessidade de produção de outras provas;
 
II - o réu for revel, ocorrer o efeito previsto no art. 344 e 
não houver requerimento de prova, na forma do art. 349.
 
Seção III
 
Art. 356 - O juiz decidirá parcialmente o mérito quando 
um ou mais dos pedidos formulados ou parcela deles:
 
I - mostrar-se incontroverso;
 
II - estiver em condições de imediato julgamento, nos 
termos do art. 355.
 
§ 1º - A decisão que julgar parcialmente o mérito poderá 
reconhecer a existência de obrigação líquida ou ilíquida.
 
§ 2º - A parte poderá liquidar ou executar, desde logo, 
a obrigação reconhecida na decisão que julgar parcial-
mente o mérito, independentemente de caução, ainda 
que haja recurso contra essa interposto.
 
§ 3º - Na hipótese do § 2º, se houver trânsito em julgado 
da decisão, a execução será definitiva.
 
§ 4º - A liquidação e o cumprimento da decisão que jul-
gar parcialmente o mérito poderão ser processados em 
autos suplementares, a requerimento da parte ou a cri-
tério do juiz.
 
§ 5º - A decisão proferida com base neste artigo é im-
pugnável por agravo de instrumento.
 
Seção IV
 
Art. 357 - Não ocorrendo nenhuma das hipóteses deste 
Capítulo, deverá o juiz, em decisão de saneamento e de 
organização do processo:
 
I - resolver as questões processuais pendentes, se houver;
 
II - delimitar as questões de fato sobre as quais recairá a ativi-
dade probatória, especificando os meios de prova admitidos;
 
III - definir a distribuição do ônus da prova, observado 
o art. 373;
IV - delimitar as questões de direito relevantes para a 
decisão do mérito;
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V - designar, se necessário, audiência de instrução e jul-
gamento.
 
§ 1º - Realizado o saneamento, as partes têm o direito de 
pedir esclarecimentos ou solicitar ajustes, no prazo co-
mum de cinco dias, findo o qual a decisão se torna estável.
 
§ 2º - As partes podem apresentar ao juiz, para homolo-
gação, delimitação consensual das questões de fato e 
de direito a que se referem os incisos II e IV, a qual, se 
homologada, vincula as partes e o juiz.
 
§ 3º - Se a causa apresentar complexidade em matéria 
de fato ou de direito, deverá o juiz designar audiência 
para que o sanea-mento seja feito em cooperação com 
as partes, oportunidade em que o juiz, se for o caso, con-
vidará as partes a integrar ou esclarecer suas alegações.
 
§ 4º - Caso tenha sido determinada a produção de prova 
testemunhal, o juiz fixará prazo comum não superior a 15 
dias para que as partes apresentem rol de testemunhas.
 
§ 5º - Na hipótese do § 3º, as partes devem levar, para 
a audiência prevista, o respectivo rol de testemunhas.
 
§ 6º - O número de testemunhas arroladas não pode ser 
superior a dez, sendo três, no máximo, para a prova de 
cada fato.
 
§ 7º - O juiz poderá limitar o número de testemunhas 
levando em conta a complexidade da causa e dos fatos 
individualmente considerados.
 
§ 8º - Caso tenha sido determinada a produção de prova 
pericial, o juiz deve observar o disposto e, se possível, 
estabelecer, desde logo, calendário para sua realização.

§ 9º - As pautas deverão ser preparadas com intervalo 
mínimo de uma hora entre as audiências.
 
Apontamentos
por Paulo Henrique Santos Lucon
 
A extinção do processo, em regra, se dá após realização 
da fase instrutória. Ocorre que postergar a extinção do 
processo pode não se justificar quando os elementos 
que a autorizam se fizerem presentes desde logo, uma 
vez encerrada a fase postulatória. Por isso, o art. 354 
do Código de Processo Civil (CPC) autoriza o magistra-
do a proferir sentença, se durante a fase ordinatória do 
processo constatar a presença de alguma das hipóteses 
previstas nos arts. 485 e 487, incisos II e III, do CPC (a 
ausência de menção ao inciso I do art. 487, no caput do 
art. 354, justifica-se porque tal hipótese de julgamento 
está contemplada no artigo seguinte). A sentença, nes-
ses casos, pode, inclusive, versar a respeito de parcela 
do processo, dada a possibilidade prevista no art. 356 
de julgamento antecipado parcial do mérito.
 O primeiro requisito que autoriza o julgamento ante-
cipado do mérito, como já mencionado, é a dispensabi-
lidade da fase instrutória para a formação do conven-

cimento judicial. Exemplos típicos de aplicação desse 
dispositivo são os casos cujas alegações fáticas são sus-
tentadas unicamente em prova documental, comumen-
te juntada aos autos quando da primeira manifestação 
das partes em juízo. Mas não é só. O julgamento anteci-
pado também pode ocorrer caso os fatos que informam 
a controvérsia independam de prova. Nesse sentido, o 
art. 374 do CPC indica série de fatos que dispensam a 
produção de provas a seu respeito, seja porque sobre 
tais fatos já se possui amplo conhecimento, os chama-
dos fatos notórios, seja por conta de sua própria natu-
reza, quando decorrem de presunção legal de existên-
cia ou de veracidade, seja porque as partes em torno 
deles não divergem, tendo uma das partes confessado 
os fatos suscitados pela parte contrária. Nesses casos, 
pois, é irrelevante para os fins do processo qualquer in-
vestigação a respeito da veracidade desses fatos.
 
Além disso, o julgamento antecipado do pedido tam-
bém pode ocorrer quando a demanda versar sobre 
questão exclusivamente de direito. A esse respeito 
sobressai em importância a necessidade de se atentar 
para as manifestações dos tribunais superiores. Uma 
das mais notáveis inovações do CPC foi sua diretiva no 
sentido de fortalecimento dos precedentes judiciais. 
Fortalecer os precedentes significa, em apertada sínte-
se, tornar obrigatória sua aplicação aos casos que com 
eles guardam uma relação de semelhança fático-jurídi-
ca. Espera-se, com isso, pôr um fim a discussões repeti-
tivas a partir de uma visão amadurecida das teses jurídi-
cas fixadas pelos tribunais superiores, promovendo-se, 
assim, a segurança jurídica, encarada aqui sob a ótica da 
previsibilidade; a isonomia, já que o mesmo tratamento 
é dispensado aos sujeitos que se apresentam perante o 
Poder Judiciá-rio em semelhantes soluções; e a econo-
mia processual, uma vez que se evita com isso a prática 
de atos inúteis, pois contrários ao entendimento dos 
tribunais responsáveis por ditar a última palavra no to-
cante à aplicação judicial do direito. O julgamento ante-
cipado do pedido, portanto, pode ocorrer nos casos em 
que, desnecessária a instrução probatória, tenha sido a 
questão jurídica objeto já de apreciação dos tribunais 
que ocupam a posição mais elevada na estrutura hierár-
quico-organizacional do Poder Judiciário brasileiro.
 
A possibilidade de que seja proferido julgamento an-
tecipado parcial do mérito consiste em uma das prin-
cipais inovações do CPC. Tal dispositivo privilegia, em 
especial, a efetividade do processo, já que permite a 
satisfação imediata de direito a respeito do qual nada 
mais há o que se perquirir. Parcela da doutrina sustenta-
va a possibilidade de julgamento antecipado parcial do 
mérito quando da vigência do CPC de 1973, com funda-
mento no art. 273, § 6º, do referido diploma legislativo. 
É preciso, no entanto, distinguir tais institutos. A ante-
cipação de tutela se insere no quadro das chamadas tu-
telas diferenciadas, que visam a combater o chamado 
dano marginal decorrente dos efeitos nocivos do tem-
po no processo por meio da autorização para que o juiz 
profira suas decisões com base em cognição não exau-
riente dos elementos da controvérsia. O julgamento 
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antecipado, por seu turno, apenas tem lugar se proferi-
do com base em cognição exauriente. Nada o difere do 
julgamento emanado após a fase instrutória, a não ser 
o momento em que proferido. O julgamento parcial, 
ademais, não se confunde com a parcial procedência de 
um pedido. No primeiro caso uma parcela do processo 
é decidida desde logo, porque desnecessário o prosse-
guimento do processo a seu respeito. O segundo caso 
diz respeito a fenômeno em que a pretensão do autor 
encontra apenas parcial acolhida pelo magistrado.
 
O julgamento antecipado parcial do mérito terá lugar 
quando um ou mais dos pedidos formulados ou parce-
la deles mostrar-se incontroverso, ou estiver em con-
dições de imediato julgamento, vale dizer, quando não 
houver necessidade de produção de outras provas ou 
quando se manifestarem os efeitos da revelia. Um fato 
se torna incontroverso após não ter sua existência ou 
modo de ser contestado pela parte contrária. Como se 
sabe, o ônus da impugnação específica impõe ao réu a 
necessidade de expor na contestação todas as razões 
pelas quais o pedido do autor não deve ser acolhido, 
sob pena de serem presumidos verdadeiros os fatos 
deduzidos na petição inicial. Assim, por exemplo, em 
resposta a pedido de condenação em danos morais e 
materiais, pode o réu concordar com a procedência do 
segundo pedido e questionar apenas a subsistência do 
primeiro. Nada justificaria, portanto, ter de impor ao 
autor a necessidade de aguardar o fim do processo para 
obter a satisfação definitiva de um direito que já lhe foi 
reconhecido como pertencente.
 
O art. 373, § 1º, do novo CPC, positiva a chamada técni-
ca de dinamização do ônus probatório. De acordo com 
esse dispositivo, “nos casos previstos em lei ou diante 
de peculiaridades da causa relacionadas à impossibili-
dade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo 
nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção 
da prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus 
da prova de modo diverso, desde que o faça por deci-
são fundamentada, caso em que deverá dar à parte a 
oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi 
atribuído”. São dois, portanto, os requisitos para que 
se proceda à dinamização: impossibilidade ou excessiva 
dificuldade da parte em cumprir o ônus que a princípio 
lhe seria imposto, aliada à maior facilidade de obtenção 
da prova do fato contrário pela outra parte.
 
Com relação à fase processual em que deve se dar a dina-
mização, ordinariamente deve ela ocorrer em momento 
anterior ao início da fase instrutória, daí o porquê da 
previsão do art. 357, inciso III, pois só assim se ofertará 
à parte a que foi atribuído esse novo ônus possibilidade 
efetiva de dele se desincumbir. Caso a dinamização ocor-
resse em fase ulterior, sem um cuidado por parte do ma-
gistrado, a parte pode ser surpreendida muito provavel-
mente com um julgamento desfavorável sem que a ela 
tenha sido concedida a oportunidade de se desincumbir 
de um ônus que ela não sabia lhe incumbir. Portanto, 
o momento adequado para a distribuição dinâmica do 
ônus da prova é na fase ordinatória. Entretanto, excep-

cionalmente, se durante a fase instrutória novos fatos 
surgirem e que demandem tal distribuição dinâmica do 
onus probandi, o juiz poderá dela se valer, desde que, 
evidentemente, seja respeitado o contraditório.
 
O art. 357, § 3º, do CPC, permite que o saneamento seja 
realizado em atividade conjunta entre o juiz e as partes. 
Consiste tal dispositivo, portanto, em uma manifesta-
ção do princípio da cooperação, previsto no art. 6º do 
Código. Segundo tal dispositivo, nos casos de comple-
xidade, o juiz designará audiência a que as partes com-
parecerão com o propósito de integrar ou esclarecer 
suas alegações. Com a participação das partes, o sane-
amento, com maior facilidade, tende a cumprir seus 
objetivos – zelar pela regularidade processual e prepa-
rar as fases seguintes do processo –, já que as partes 
são as que melhor conhecem todos os elementos do 
litígio entre elas instaurado. Uma das principais inova-
ções do novo CPC foi o reconhecimento da existência, 
como categoria autônoma, dos chamados negócios ju-
rídicos processuais. Dispõe o art. 190 do novo Código 
que “versando o processo sobre direitos que admitam 
autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes 
estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às 
especificidades da causa e convencionar sobre os seus 
ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes 
ou durante o processo”. O fato de as partes poderem 
“convencionar sobre os seus ônus” permite que elas de 
comum acordo fixem as questões de fato e de direito 
a respeito das quais recairá a atividade instrutória e a 
respeito das quais o juiz terá de se manifestar na sen-
tença. Conforme mencionado no art. 357, § 2º, do Códi-
go, o juiz, uma vez homologado esse negócio jurídico 
processual, a ele fica vinculado, de modo que, se ele não 
o observar, violada estará a regra da congruência.

Parte 48 – Da Audiência de Instrução e Julgamento

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença
 
Título I – Do Procedimento Comum
 
Capítulo XI
 
Art. 358 - No dia e na hora designados, o juiz declarará 
aberta a audiência de instrução e julgamento e manda-
rá apregoar as partes e os respectivos advogados, bem 
como outras pessoas que dela devam participar.
 
Art. 359 - Instalada a audiência, o juiz tentará conciliar 
as partes, independentemente do emprego anterior 
de outros métodos de solução consensual de conflitos, 
como a mediação e a arbitragem.
 
Art. 360 - O juiz exerce o poder de polícia, incumbindo-lhe:
 
I - manter a ordem e o decoro na audiência;
II - ordenar que se retirem da sala de audiência os que se 
comportarem inconvenientemente;
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III - requisitar, quando necessário, força policial;
 
IV - tratar com urbanidade as partes, os advogados, os 
membros do Ministério Público e da Defensoria Pública 
e qualquer pessoa que participe do processo;
 
V - registrar em ata, com exatidão, todos os requeri-
mentos apresentados em audiência.
 
Art. 361 - As provas orais serão produzidas em audiên-
cia, ouvindo-se nesta ordem, preferencialmente:
 
I - o perito e os assistentes técnicos, que responderão 
aos quesitos de esclarecimentos requeridos no prazo 
e na forma do art. 477, caso não respondidos anterior-
mente por escrito;
 
II - o autor e, em seguida, o réu, que prestarão depoi-
mentos pessoais;
 
III - as testemunhas arroladas pelo autor e pelo réu, que 
serão inquiridas.
 
Parágrafo único - Enquanto depuserem o perito, os as-
sistentes técnicos, as partes e as testemunhas, não po-
derão os advogados e o Ministério Público intervir ou 
apartear, sem licença do juiz.
 
Art. 362 - A audiência poderá ser adiada:
 
I - por convenção das partes;
 
II - se não puder comparecer, por motivo justificado, qual-
quer pessoa que dela deva necessariamente participar;
 
III - por atraso injustificado de seu início em tempo su-
perior a 30 minutos do horário marcado.
 
§ 1º - O impedimento deverá ser comprovado até a abertura 
da audiência, e, não o sendo, o juiz procederá à instrução.
 
§ 2º - O juiz poderá dispensar a produção das provas re-
queridas pela parte cujo advogado ou defensor públi-
co não tenha comparecido à audiência, aplicando-se a 
mesma regra ao Ministério Público.
 
§ 3º - Quem der causa ao adiamento responderá pelas 
despesas acrescidas.
 
Art. 363 - Havendo antecipação ou adiamento da audi-
ência, o juiz, de ofício ou a requerimento da parte, de-
terminará a intimação dos advogados ou da sociedade 
de advogados para ciência da nova designação.
 
Art. 364 - Finda a instrução, o juiz dará a palavra ao ad-
vogado do autor e do réu, bem como ao membro do 
Ministério Público, se for o caso de sua intervenção, su-
cessivamente, pelo prazo de 20 minutos para cada um, 
prorrogável por 10 minutos, a critério do juiz.
 
§ 1º - Havendo litisconsorte ou terceiro interveniente, o 

prazo, que formará com o da prorrogação um só todo, 
dividir-se-á entre os do mesmo grupo, se não conven-
cionarem de modo diverso.
 
§ 2º - Quando a causa apresentar questões complexas de 
fato ou de direito, o debate oral poderá ser substituído 
por razões finais escritas, que serão apresentadas pelo 
autor e pelo réu, bem como pelo Ministério Público, se 
for o caso de sua intervenção, em prazos sucessivos de 
15 dias, assegurada vista dos autos.
 
Art. 365 - A audiência é una e contínua, podendo ser 
excepcional e justificadamente cindida na ausência de 
perito ou de testemunha, desde que haja concordância 
das partes.
 
Parágrafo único - Diante da impossibilidade de realiza-
ção da instrução, do debate e do julgamento no mesmo 
dia, o juiz marcará seu prosseguimento para a data mais 
próxima possível, em pauta preferencial.
 
Art. 366 - Encerrado o debate ou oferecidas as razões 
finais, o juiz proferirá sentença em audiência ou no pra-
zo de 30 dias.
 
Art. 367 - O servidor lavrará, sob ditado do juiz, termo 
que conterá, em resumo, o ocorrido na audiência, bem 
como, por extenso, os despachos, as decisões e a sen-
tença, se proferida no ato.
 
§ 1º - Quando o termo não for registrado em meio ele-
trônico, o juiz rubricar-lhe--á as folhas, que serão enca-
dernadas em volume próprio.
 
§ 2º - Subscreverão o termo o juiz, os advogados, o 
membro do Ministério Público e o escrivão ou chefe de 
secretaria, dispensadas as partes, exceto quando hou-
ver ato de disposição para cuja prática os advogados 
não tenham poderes.
 
§ 3º - O escrivão ou chefe de secretaria trasladará para 
os autos cópia autêntica do termo de audiência.
 
§ 4º - Tratando-se de autos eletrônicos, observar-se-á o 
disposto neste Código, em legislação específica e nas 
normas internas dos tribunais.
 
§ 5º - A audiência poderá ser integralmente gravada em 
imagem e em áudio, em meio digital ou analógico, des-
de que assegure o rápido acesso das partes e dos ór-
gãos julgadores, observada a legislação específica.
 
§ 6º - A gravação a que se refere o § 5º também pode 
ser realizada diretamente por qualquer das partes, in-
dependentemente de autorização judicial.
 
Art. 368 - A audiência será pública, ressalvadas as exce-
ções legais.
Apontamentos
por Daniel Penteado de Castro
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A inovação constante no art. 360, inciso V, do Código de 
Processo Civil de 2015, de impor o dever de o juiz registrar 
em ata, e com exatidão, todos os requerimentos formula-
dos em audiência (inclusive aqueles indeferidos) reflete 
maior garantia das partes. O fiel registro de todos os atos 
realizados em audiência viabilizará o aperfeiçoamento 
do contraditório e ampla defesa quanto a eventual incon-
formismo em relação aos requerimentos indeferidos.
 
Em relação a audiência de instrução e julgamento, a ino-
vação presente no art. 362, inciso III, do CPC/2015 soa 
bem-vinda, a prever a possibilidade de adiamento da 
audiência caso ocorra atraso injustificado de seu início 
em tempo superior a 30 minutos do horário marcado. 
Aguarda-se que referido dispositivo seja aplicado e 
observado, porquanto é comum na advocacia forense 
a proximidade de horários de audiências a se realizar 
pelo mesmo causídico, porém em varas distintas. Me-
diante o adiamento, decorrido o prazo de 30 minutos 
de atraso, evitar-se-á o risco de ausência de compare-
cimento na audiência subsequente em razão do atraso 
da primeira.

Parte 49 – Das Provas (Disposições Gerais)

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença
 
Título I – Do Procedimento Comum
 
Capítulo XII
 
Seção I
 
Art. 369 - As partes têm o direito de empregar todos os 
meios legais, bem como os moralmente legítimos, ain-
da que não especificados neste Código, para provar a 
verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa 
e influir eficazmente na convicção do juiz.
 
Art. 370 - Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da 
parte, determinar as provas necessárias ao julgamento 
do mérito.
 
Parágrafo único - O juiz indeferirá, em decisão fundamen-
tada, as diligências inúteis ou meramente protelatórias.
 
Art. 371 - O juiz apreciará a prova constante dos autos, inde-
pendentemente do sujeito que a tiver promovido, e indica-
rá na decisão as razões da formação de seu convencimento.
 
Art. 372 - O juiz poderá admitir a utilização de prova pro-
duzida em outro processo, atribuindo-lhe o valor que 
considerar adequado, observado o contraditório.
 
Art. 373 - O ônus da prova incumbe:
 
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
 II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, mo-
dificativo ou extintivo do direito do autor.
 

§ 1º - Nos casos previstos em lei ou diante de peculia-
ridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à 
excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos 
do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do 
fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de 
modo diverso, desde que o faça por decisão fundamen-
tada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de 
se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.
 
§ 2º - A decisão prevista no § 1º deste artigo não pode ge-
rar situação em que a desincumbência do encargo pela 
parte seja impossível ou excessivamente difícil.
 
§ 3º - A distribuição diversa do ônus da prova também 
pode ocorrer por convenção das partes, salvo quando:
 
I - recair sobre direito indisponível da parte;
 
II - tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício 
do direito.
 
§ 4º - A convenção de que trata o § 3º pode ser celebrada 
antes ou durante o processo.
 
Art. 374 - Não dependem de prova os fatos:
 
I - notórios;

II - afirmados por uma parte e confessados pela parte 
contrária;
 
III - admitidos no processo como incontroversos;
 
IV - em cujo favor milita presunção legal de existência 
ou de veracidade.
 
Art. 375 - O juiz aplicará as regras de experiência comum 
subministradas pela observação do que ordinariamen-
te acontece e, ainda, as regras de experiência técnica, 
ressalvado, quanto a estas, o exame pericial.
 
Art. 376 - A parte que alegar direito municipal, estadual, 
estrangeiro ou consuetudinário provar-lhe-á o teor e a 
vigência, se assim o juiz determinar.
 
Art. 377 - A carta precatória, a carta rogatória e o auxílio 
direto suspenderão o julgamento da causa no caso pre-
visto no art. 313, inciso V, alínea b, quando, tendo sido 
requeridos antes da decisão de saneamento, a prova 
neles solicitada for imprescindível.
 
Parágrafo único - A carta precatória e a carta rogató-
ria não devolvidas no prazo ou concedidas sem efeito 
suspensivo poderão ser juntadas aos autos a qualquer 
momento.
 
Art. 378 - Ninguém se exime do dever de colaborar com 
o Poder Judiciário para o descobrimento da verdade.
Art. 379 - Preservado o direito de não produzir prova 
contra si própria, incumbe à parte:
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I - comparecer em juízo, respondendo ao que lhe for in-
terrogado;
 
II - colaborar com o juízo na realização de inspeção judi-
cial que for considerada necessária;
 
III - praticar o ato que lhe for determinado.
 
Art. 380 - Incumbe ao terceiro, em relação a qualquer 
causa:
 
I - informar ao juiz os fatos e as circunstâncias de que 
tenha conhecimento;
 
II - exibir coisa ou documento que esteja em seu poder.
 
Parágrafo único - Poderá o juiz, em caso de descum-
primento, determinar, além da imposição de multa, 
outras medidas indutivas, coercitivas, mandamentais 
ou sub-rogatórias.
 
Apontamentos
por Vitor de Paula Ramos
 
A dinamização do ônus da prova é uma inovação do CPC 
de 2015, com a qual o legislador espera que as partes 
que detêm maiores condições de provar passem a levar 
a juízo provas que, sem a dinamização, não levariam.
Mesmo que existam dúvidas sobre a efetividade de tal 
ferramenta, a leitura da parte probatória do novo CPC 
dá conta, em diversas passagens, de que o diploma pro-
cessual se preocupa em incrementar a busca adequada 
dos fatos, mormente considerando que de nada adianta 
uma decisão judicial juridicamente muito inspirada se 
aplicada a “fatos” que não ocorreram.

Parte 50 – Da Produção Antecipada da Prova, da Ata 
Notarial, Do Depoimento Pessoal e da Confissão

Parte Geral - Livro II - Do Processo de Conhecimento e 
do Cumprimento de Sentença
 
Título I - Do Procedimento Comum
 
Capítulo XII - Das Provas
 
Seção II
 
Art. 381 - A produção antecipada da prova será admitida 
nos casos em que:
 
I - haja fundado receio de que venha a tornar-se impos-
sível ou muito difícil a verificação de certos fatos na 
pendência da ação;
 
II - a prova a ser produzida seja suscetível de viabilizar 
a autocomposição ou outro meio adequado de solução 
de conflito;
 III - o prévio conhecimento dos fatos possa justificar ou 
evitar o ajuizamento de ação.
 

§ 1º - O arrolamento de bens observará o disposto nesta 
Seção quando tiver por finalidade apenas a realização 
de documentação e não a prática de atos de apreensão.
 
§ 2º - A produção antecipada da prova é da competên-
cia do juízo do foro onde esta deva ser produzida ou do 
foro de domicílio do réu.
 
§ 3º - A produção antecipada da prova não previne a com-
petência do juízo para a ação que venha a ser proposta.
 
§ 4º - O juízo estadual tem competência para produção 
antecipada de prova requerida em face da União, de en-
tidade autárquica ou de empresa pública federal se, na 
localidade, não houver vara federal.
 
§ 5º - Aplica-se o disposto nesta Seção àquele que preten-
der justificar a existência de algum fato ou relação jurídi-
ca para simples documento e sem caráter contencioso, 
que exporá, em petição circunstanciada, a sua intenção.
 
Art. 382 - Na petição, o requerente apresentará as ra-
zões que justificam a necessidade de antecipação da 
prova e mencionará com precisão os fatos sobre os 
quais a prova há de recair.
 
§ 1º - O juiz determinará, de ofício ou a requerimento da 
parte, a citação de interessados na produção da prova 
ou no fato a ser provado, salvo se inexistente caráter 
contencioso.
 
§ 2º - O juiz não se pronunciará sobre a ocorrência ou a 
inocorrência do fato, nem sobre as respectivas conse-
quências jurídicas.
 
§ 3º - Os interessados poderão requerer a produção de 
qualquer prova no mesmo procedimento, desde que re-
lacionada ao mesmo fato, salvo se a sua produção con-
junta acarretar excessiva demora.
 
§ 4º - Neste procedimento, não se admitirá defesa ou re-
curso, salvo contra decisão que indeferir totalmente a 
produção da prova pleiteada pelo requerente originário.
 
Art. 383 - Os autos permanecerão em cartório durante 
um mês para extração de cópias e certidões pelos in-
teressados.
 
Parágrafo único - Findo o prazo, os autos serão entre-
gues ao promovente da medida.
 
Seção III
 
Art. 384 - A existência e o modo de existir de algum fato 
podem ser atestados ou documentados, a requerimen-
to do interessado, mediante ata lavrada por tabelião.
 
Parágrafo único - Dados representados por imagem ou 
som gravados em arquivos eletrônicos poderão constar 
da ata notarial.
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Seção IV
 
Art. 385 - Cabe à parte requerer o depoimento pessoal 
da outra parte, a fim de que esta seja interrogada na 
audiência de instrução e julgamento, sem prejuízo do 
poder do juiz de ordená-lo de ofício.
 
§ 1º - Se a parte, pessoalmente intimada para prestar 
depoimento pessoal e advertida da pena de confesso, 
não comparecer ou, comparecendo, se recusar a depor, 
o juiz aplicar-lhe-á a pena.
 
§ 2º - É vedado a quem ainda não depôs assistir ao inter-
rogatório da outra parte.
 
§ 3º - O depoimento pessoal da parte que residir em 
comarca, seção ou subseção judiciária diversa daquela 
onde tramita o processo poderá ser colhido por meio 
de videoconferência ou outro recurso tecnológico de 
transmissão de sons e imagens em tempo real, o que 
poderá ocorrer, inclusive, durante a realização da audi-
ência de instrução e julgamento.

Art. 386 - Quando a parte, sem motivo justificado, dei-
xar de responder ao que lhe for perguntado ou empre-
gar evasivas, o juiz, apreciando as demais circunstân-
cias e os elementos de prova, declarará, na sentença, se 
houve recusa de depor.
 
Art. 387 - A parte responderá pessoalmente sobre os 
fatos articulados, não podendo servir-se de escritos an-
teriormente preparados, permitindo-lhe o juiz, todavia, 
a consulta a notas breves, desde que objetivem comple-
tar esclarecimentos.
 
Art. 388 - A parte não é obrigada a depor sobre fatos:
 
I - criminosos ou torpes que lhe forem imputados;
 
II - a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guar-
dar sigilo;
 
III - acerca dos quais não possa responder sem desonra 
própria, de seu cônjuge, de seu companheiro ou de pa-
rente em grau sucessível;
 
IV - que coloquem em perigo a vida do depoente ou das 
pessoas referidas no inciso III.
 
Parágrafo único - Esta disposição não se aplica às ações 
de estado e de família.
 
Seção V
 
Art. 389 - Há confissão, judicial ou extrajudicial, quando 
a parte admite a verdade de fato contrário ao seu inte-
resse e favorável ao do adversário.
 
Art. 390 - A confissão judicial pode ser espontânea ou 

provocada.
 
§ 1º - A confissão espontânea pode ser feita pela própria 
parte ou por representante com poder especial.
 
§ 2º - A confissão provocada constará do termo de de-
poimento pessoal.
 
Art. 391 - A confissão judicial faz prova contra o confi-
tente, não prejudicando, todavia, os litisconsortes.
 
Parágrafo único - Nas ações que versarem sobre bens 
imóveis ou direitos reais sobre imóveis alheios, a con-
fissão de um cônjuge ou companheiro não valerá sem a 
do outro, salvo se o regime de casamento for o de sepa-
ração absoluta de bens.
 
Art. 392 - Não vale como confissão a admissão, em juízo, 
de fatos relativos a direitos indisponíveis.
 
§ 1º - A confissão será ineficaz se feita por quem não for 
capaz de dispor do direito a que se referem os fatos 
confessados.
 
§ 2º - A confissão feita por um representante somente 
é eficaz nos limites em que este pode vincular o repre-
sentado.
 
Art. 393 - A confissão é irrevogável, mas pode ser anula-
da se decorreu de erro de fato ou de coação.
 
Parágrafo único - A legitimidade para a ação prevista no 
caput é exclusiva do confitente e pode ser transferida a 
seus herdeiros se ele falecer após a propositura.
 
Art. 394 - A confissão extrajudicial, quando feita oral-
mente, só terá eficácia nos casos em que a lei não exija 
prova literal.
 
Art. 395 - A confissão é, em regra, indivisível, não po-
dendo a parte que a quiser invocar como prova aceitá-la 
no tópico que a beneficiar e rejeitá-la no que lhe for des-
favorável, porém cindir-se-á quando o confitente a ela 
aduzir fatos novos, capazes de constituir fundamento 
de defesa de direito material ou de reconvenção.
 
Apontamentos
por Graciela Iurk Marins
 
O novo Código de Processo Civil inova ao tratar da 
produção antecipada de prova, quando prevê expres-
samente, nos arts. 381, incisos II e III, e seguintes, a pos-
sibilidade do pedido autônomo de antecipação do meio 
de prova, para fins de autocomposição ou para evitar o 
ajuizamento de ação principal.
 
Trata-se de procedimento de jurisdição voluntária, em 
que o julgador não apreciará direito material e tampou-
co o mérito da prova, apenas chancelando a regularida-
de procedimental.
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Parte 51 - Da Exibição de Documento ou Coisa

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença
 
Título I – Do Procedimento Comum
 
Capítulo XII – Das Provas
 
Seção VI
 
Art. 396 - O juiz pode ordenar que a parte exiba docu-
mento ou coisa que se encontre em seu poder.
 
Art. 397 - O pedido formulado pela parte conterá:
 
I - a individuação, tão completa quanto possível, do do-
cumento ou da coisa;
 
II - a finalidade da prova, indicando os fatos que se rela-
cionam com o documento ou com a coisa;
 
III - as circunstâncias em que se funda o requerente para 
afirmar que o documento ou a coisa existe e se acha em 
poder da parte contrária.
 Art. 398 - O requerido dará sua resposta nos cinco dias 
subsequentes à sua intimação.
 
Parágrafo único - Se o requerido afirmar que não possui 
o documento ou a coisa, o juiz permitirá que o reque-
rente prove, por qualquer meio, que a declaração não 
corresponde à verdade.
 
Art. 399 - O juiz não admitirá a recusa se:
 
I - o requerido tiver obrigação legal de exibir;
 
II - o requerido tiver aludido ao documento ou à coisa, 
no processo, com o intuito de constituir prova;
 
III - o documento, por seu conteúdo, for comum às partes.
 
Art. 400 - Ao decidir o pedido, o juiz admitirá como ver-
dadeiros os fatos que, por meio do documento ou da 
coisa, a parte pretendia provar se:
 
I - o requerido não efetuar a exibição nem fizer nenhu-
ma declaração no prazo do art. 398;
 
II - a recusa for havida por ilegítima.
 
Parágrafo único - Sendo necessário, o juiz pode adotar 
medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-
-rogatórias para que o documento seja exibido.
 
Art. 401 - Quando o documento ou a coisa estiver em 
poder de terceiro, o juiz ordenará sua citação para res-
ponder no prazo de 15 dias.
Art. 402 - Se o terceiro negar a obrigação de exibir ou a 
posse do documento ou da coisa, o juiz designará audi-
ência especial, tomando-lhe o depoimento, bem como 

o das partes e, se necessário, o de testemunhas, e em 
seguida proferirá decisão.
 
Art. 403 - Se o terceiro, sem justo motivo, se recusar a 
efetuar a exibição, o juiz ordenar-lhe-á que proceda ao 
respectivo depósito em cartório ou em outro lugar de-
signado, no prazo de cinco dias, impondo ao requeren-
te que o ressarça pelas despesas que tiver.
 
Parágrafo único - Se o terceiro descumprir a ordem, o 
juiz expedirá mandado de apreensão, requisitando, se 
necessário, força policial, sem prejuízo da responsabili-
dade por crime de desobediência, pagamento de multa 
e outras medidas indutivas, coercitivas, mandamentais 
ou sub-rogatórias necessárias para assegurar a efetiva-
ção da decisão.
 
Art. 404 - A parte e o terceiro se escusam de exibir, em 
juízo, o documento ou a coisa se:
 
I - concernente a negócios da própria vida da família;
 
II - sua apresentação puder violar dever de honra;
 III - sua publicidade redundar em desonra à parte ou ao 
terceiro, bem como a seus parentes consanguíneos ou 
afins até o terceiro grau, ou lhes representar perigo de 
ação penal;
 
IV - sua exibição acarretar a divulgação de fatos a cujo 
respeito, por estado ou profissão, devam guardar se-
gredo;
 
V - subsistirem outros motivos graves que, segundo o pru-
dente arbítrio do juiz, justifiquem a recusa da exibição;
 
VI - houver disposição legal que justifique a recusa da 
exibição.
 
Parágrafo único - Se os motivos de que tratam os inci-
sos I a VI do caput disserem respeito a apenas uma par-
cela do documento, a parte ou o terceiro exibirá a outra 
em cartório, para dela ser extraída cópia reprográfica, 
de tudo sendo lavrado auto circunstanciado.
 
Apontamentos
por Marcos André Franco Montoro
 
O pedido de exibição dos arts. 396 a 404 do CPC/2015 
tem por objetivo possibilitar que uma pessoa pleiteie 
ter acesso a determinado documento ou coisa, que está 
em poder da parte contrária do processo em curso, ou 
em poder de terceiro. Existem dois tipos diferentes de 
pedido de exibição: o pleiteado contra a outra parte 
de processo em curso (arts. 396 a 400, e art. 404); e o 
pleiteado contra terceiro, que não é parte do processo 
movido pelo interessado em ter acesso ao documento 
ou à coisa (arts. 401 a 404).
Salvo eventual vedação legal específica, qualquer tipo 
de documento ou coisa pode ser objeto de pedido de 
exibição de documento. Apesar de ser possível a utiliza-
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ção do pedido de exibição para obter documentos pú-
blicos, esses normalmente são solicitados nos termos 
do art. 438. O documento eletrônico também pode ser 
objeto de pedido de exibição.
 
Os arts. 396 a 404 do CPC/2105 equivalem, em redação 
e conteúdo, aos arts. 355 a 363 do CPC/1973. As diferen-
ças mais importantes entre tais códigos são: a inclusão 
do parágrafo único do art. 400 do CPC/2015; o aumen-
to de prazo para resposta do terceiro, no art. 401 do 
CPC/2015 (em comparação com o art. 360 do CPC/1973); 
a previsão de que deve ser proferida decisão no art. 402 
do CPC/2015 (e não sentença, como está no art. 361 do 
CPC/1973); a explicitação mais detalhada dos poderes 
do juiz no art. 403, e parágrafo único, do CPC/2015; e a 
inclusão do inciso VI do art. 404 do CPC/2015.
 
Os arts. 844 e 845 do CPC/1973, que regulam a ação cau-
telar de exibição, não foram repetidos no CPC/2015. As-
sim, as situações da vida que eram tuteladas pelos arts. 
844 e 845 do CPC/1973 são protegidas, no CPC/2015, pe-
las regras que regulam a tutela provisória (art. 294 e 
ss.), aplicados conjuntamente com o previsto nos arts. 
396 a 404.

Parte 52 - Da Prova Documental

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença
 
Título I – Do Procedimento Comum
 
Capítulo VII - Das Provas
 
Seção VII
 
Subseção I - Da força probante dos documentos
 
Art. 405 - O documento público faz prova não só da sua 
formação, mas também dos fatos que o escrivão, o che-
fe de secretaria, o tabelião ou o servidor declarar que 
ocorreram em sua presença.
 
Art. 406 - Quando a lei exigir instrumento público como 
da substância do ato, nenhuma outra prova, por mais 
especial que seja, pode suprir-lhe a falta.
 
Art. 407 - O documento feito por oficial público incom-
petente ou sem a observância das formalidades legais, 
sendo subscrito pelas partes, tem a mesma eficácia pro-
batória do documento particular.
 
Art. 408 - As declarações constantes do documento par-
ticular escrito e assinado ou somente assinado presu-
mem-se verdadeiras em relação ao signatário.
 
Parágrafo único - Quando, todavia, contiver declaração 
de ciência de determinado fato, o documento particu-
lar prova a ciência, mas não o fato em si, incumbindo 
o ônus de prová-lo ao interessado em sua veracidade.
 

Art. 409 - A data do documento particular, quando a seu 
respeito surgir dúvida ou impugnação entre os litigan-
tes, provar-se-á por todos os meios de direito.
 
Parágrafo único - Em relação a terceiros, considerar-se-
-á datado o documento particular:
 
I - no dia em que foi registrado;
 
II - desde a morte de algum dos signatários;
 
III - a partir da impossibilidade física que sobreveio a 
qualquer dos signatários;
 
IV - da sua apresentação em repartição pública ou em juízo;
 
V - do ato ou do fato que estabeleça, de modo certo, a 
anterioridade da formação do documento.
 
Art. 410 - Considera-se autor do documento particular:
 
I - aquele que o fez e o assinou;
 
II - aquele por conta de quem ele foi feito, estando assinado;
 
III - aquele que, mandando compô-lo, não o firmou por-
que, conforme a experiência comum, não se costuma as-
sinar, como livros empresariais e assentos domésticos.
 
Art. 411 - Considera-se autêntico o documento quando:
 
I - o tabelião reconhecer a firma do signatário;
 
II - a autoria estiver identificada por qualquer outro 
meio legal de certificação, inclusive eletrônico, nos ter-
mos da lei;
 
III - não houver impugnação da parte contra quem foi 
produzido o documento.
 
Art. 412 - O documento particular de cuja autenticidade 
não se duvida prova que o seu autor fez a declaração 
que lhe é atribuída.
 
Parágrafo único - O documento particular admitido 
expressa ou tacitamente é indivisível, sendo vedado à 
parte que pretende utilizar-se dele aceitar os fatos que 
lhe são favoráveis e recusar os que são contrários ao 
seu interesse, salvo se provar que estes não ocorreram.
 
Art. 413 - O telegrama, o radiograma ou qualquer outro 
meio de transmissão tem a mesma força probatória do 
documento particular se o original constante da esta-
ção expedidora tiver sido assinado pelo remetente.
 
Parágrafo único - A firma do remetente poderá ser re-
conhecida pelo tabelião, declarando-se essa circunstân-
cia no original depositado na estação expedidora.
Art. 414 - O telegrama ou o radiograma presume-se con-
forme com o original, provando as datas de sua expedi-
ção e de seu recebimento pelo destinatário.
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Art. 415 - As cartas e os registros domésticos provam 
contra quem os escreveu quando:
 
I - enunciam o recebimento de um crédito;
 
II - contêm anotação que visa a suprir a falta de título 
em favor de quem é apontado como credor;
 
III - expressam conhecimento de fatos para os quais não 
se exija determinada prova.
 
Art. 416 - A nota escrita pelo credor em qualquer parte 
de documento representativo de obrigação, ainda que 
não assinada, faz prova em benefício do devedor.
 
Parágrafo único - Aplica-se essa regra tanto para o do-
cumento que o credor conservar em seu poder quan-
to para aquele que se achar em poder do devedor ou 
de terceiro.
 
Apontamentos
por Ricardo de Carvalho Aprigliano
 
Os artigos aqui comentados inauguram a seção do Códi-
go acerca da força probante dos documentos. São dis-
positivos que repetem, sem alterações, os do CPC/1973. 
Disciplinam as distinções de força probante entre do-
cumentos públicos e particulares, os critérios para de-
finição da data em que foram produzidos, o autor dos 
documentos e, principalmente, como é a dinâmica da 
prova do conteúdo dos fatos contidos nos documentos.
 
Por exemplo, o documento público, que se forma pe-
rante oficial público (escrivão, chefe de secretaria, ta-
belião ou servidor), faz prova da sua formação e dos 
fatos que ocorreram na presença do oficial público. Por 
isso se fala em fé pública, que estabelece uma presun-
ção de que o documento foi efetivamente formado e 
de que ocorreram todos os fatos nele narrados. Uma 
situação concreta se dá quando há certidão do cartório 
que atesta ter sido a correspondência entregue no do-
micílio do devedor. Não apenas fica provado que a carta 
foi entregue, mas também o seu conteúdo.
 
O documento particular não tem fé pública em relação à 
regularidade da sua formação. Não há, assim, uma pre-
sunção a priori de que o conteúdo retratado no docu-
mento é verdadeiro. Ainda, se um credor envia uma no-
tificação cobrando certo valor de seu suposto devedor, 
esse documento – a notificação – faz prova de que o cre-
dor declarou aqueles fatos naquela data, mas não serve, 
sozinho, para provar que a dívida efetivamente existe.
 
Outras disposições importantes referem-se à auten-
ticidade do documento particular, que pode ser com-
provada por meio de reconhecimento de firma. O re-
conhecimento de firma poderá ser por semelhança ou 
presencial. Por semelhança, o oficial público comparará 
a assinatura que lhe é apresentada com outra que este-
ja registrada em seus arquivos (p. ex., autógrafos lança-

dos em cartões próprios). No reconhecimento presen-
cial, a parte comparece perante o oficial, subscreve o 
documento na sua presença e tal circunstância é certi-
ficada com força de fé pública. Em qualquer das duas 
hipóteses a presunção será relativa, que poderá ceder 
diante de prova em contrário.
 
Em tempos de processo eletrônico, esse reconhecimen-
to de que certa pessoa assinou o documento também se 
dá por meio do certificado digital e mediante cadastro 
de usuário no Poder Judiciário, no âmbito dos diferen-
tes tribunais. A AASP mantém um serviço de emissão 
de certificados digitais, indispensável ao profissional do 
Direito nos dias atuais.

Parte 53 - Da Prova Documental

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença
 
Título I – Do Procedimento Comum
 
Capítulo VII - Das Provas
 
Seção VII
 
Subseção I - Da força probante dos documentos
 
Art. 417 - Os livros empresariais provam contra seu au-
tor, sendo lícito ao empresário, todavia, demonstrar, 
por todos os meios permitidos em direito, que os lança-
mentos não correspondem à verdade dos fatos.
 
Art. 418 - Os livros empresariais que preencham os re-
quisitos exigidos por lei provam a favor de seu autor no 
litígio entre empresários.
 
Art. 419 - A escrituração contábil é indivisível, e, se dos 
fatos que resultam dos lançamentos, uns são favoráveis 
ao interesse de seu autor e outros lhe são contrários, 
ambos serão considerados em conjunto, como unidade.
 
Art. 420 - O juiz pode ordenar, a requerimento da parte, 
a exibição integral dos livros empresariais e dos docu-
mentos do arquivo:
 
I - na liquidação de sociedade;
 
II - na sucessão por morte de sócio;
 
III - quando e como determinar a lei.
 
Art. 421 - O juiz pode, de ofício, ordenar à parte a exibi-
ção parcial dos livros e dos documentos, extraindo-se 
deles a suma que interessar ao litígio, bem como repro-
duções autenticadas.
Art. 422 - Qualquer reprodução mecânica, como a fo-
tográfica, a cinematográfica, a fonográfica ou de outra 
espécie, tem aptidão para fazer prova dos fatos ou das 
coisas representadas, se a sua conformidade com o do-
cumento original não for impugnada por aquele contra 
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quem foi produzida.
 
§ 1º - As fotografias digitais e as extraídas da rede mun-
dial de computadores fazem prova das imagens que 
reproduzem, devendo, se impugnadas, ser apresentada 
a respectiva autenticação eletrônica ou, não sendo pos-
sível, realizada perícia.
 
§ 2º - Se se tratar de fotografia publicada em jornal ou 
revista, será exigido um exemplar original do periódi-
co, caso impugnada a veracidade pela outra parte.
 
§ 3º - Aplica-se o disposto neste artigo à forma impressa 
de mensagem eletrônica.
 
Art. 423 - As reproduções dos documentos particulares, 
fotográficas ou obtidas por outros processos de repeti-
ção, valem como certidões sempre que o escrivão ou o 
chefe de secretaria certificar sua conformidade com o 
original.
 
Art. 424 - A cópia de documento particular tem o mes-
mo valor probante que o original, cabendo ao escrivão, 
intimadas as partes, proceder à conferência e certificar 
a conformidade entre a cópia e o original.
 
Art. 425 - Fazem a mesma prova que os originais:
 
I - as certidões textuais de qualquer peça dos autos, do 
protocolo das audiências ou de outro livro a cargo do 
escrivão ou do chefe de secretaria, se extraídas por ele 
ou sob sua vigilância e por ele subscritas;
 
II - os traslados e as certidões extraídas por oficial público 
de instrumentos ou documentos lançados em suas notas;
 
III - as reproduções dos documentos públicos, desde 
que autenticadas por oficial público ou conferidas em 
cartório com os respectivos originais;
 
IV - as cópias reprográficas de peças do próprio proces-
so judicial declaradas autênticas pelo advogado, sob 
sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugna-
da a autenticidade;
 
V - os extratos digitais de bancos de dados públicos e 
privados, desde que atestado pelo seu emitente, sob as 
penas da lei, que as informações conferem com o que 
consta na origem;
 
VI - as reproduções digitalizadas de qualquer documen-
to público ou particular, quando juntadas aos autos pe-
los órgãos da justiça e seus auxiliares, pelo Ministério 
Público e seus auxiliares, pela Defensoria Pública e seus 
auxiliares, pelas procuradorias, pelas repartições públi-
cas em geral e por advogados, ressalvada a alegação 
motivada e fundamentada de adulteração.
 
§ 1º - Os originais dos documentos digitalizados men-
cionados no inciso VI deverão ser preservados pelo seu 
detentor até o final do prazo para propositura de ação 

rescisória.
 
§ 2º - Tratando-se de cópia digital de título executivo 
extrajudicial ou de documento relevante à instrução 
do processo, o juiz poderá determinar seu depósito em 
cartório ou secretaria.
 
Art. 426 - O juiz apreciará fundamentadamente a fé que 
deva merecer o documento, quando em ponto substan-
cial e sem ressalva contiver entrelinha, emenda, borrão 
ou cancelamento.
 
Art. 427 - Cessa a fé do documento público ou particular 
sendo-lhe declarada judicialmente a falsidade.
 
Parágrafo único - A falsidade consiste em:
 
I - formar documento não verdadeiro;
 
II - alterar documento verdadeiro.
 
Art. 428 - Cessa a fé do documento particular quando:
 
I - for impugnada sua autenticidade e enquanto não se 
comprovar sua veracidade;
 
II - assinado em branco, for impugnado seu conteúdo, 
por preenchimento abusivo.
 
Parágrafo único - Dar-se-á abuso quando aquele que 
recebeu documento assinado com texto não escrito no 
todo ou em parte formá-lo ou completá-lo por si ou por 
meio de outrem, violando o pacto feito com o signatá-
rio.
 
Art. 429 - Incumbe o ônus da prova quando:
 
I - se tratar de falsidade de documento ou de preenchi-
mento abusivo, à parte que a arguir;
 
II - se tratar de impugnação da autenticidade, à parte 
que produziu o documento.
 
Apontamentos
por André Almeida Garcia
 
A segunda parte da subseção que trata da “força pro-
bante dos documentos” (CPC/2015, arts. 417 a 429) 
mantém, em sua substância, a disciplina já existente 
(CPC/1973, arts. 378 e ss.), reiterando a opção de, para 
as específicas fontes de prova ali descritas, estabelecer 
eficácia persuasiva de maneira apriorística com base 
nas regras de experiência comum do legislador. Chama 
a atenção, porém, a alteração de advérbio constante 
de dispositivo que impõe o modo como deverá o juiz 
apreciar documento que “contiver entrelinha, emenda, 
borrão ou cancelamento”: livremente, dizia o CPC/1973, 
art. 386; fundamentadamente, é a nova redação do 
CPC/2015, art. 426 (“O juiz apreciará fundamentada-
mente a fé que deva merecer o documento, quando em 
ponto substancial e sem ressalva contiver entrelinha, 
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emenda, borrão ou cancelamento”).
 
Não há, contudo, razão para visualizar nessa alteração 
qualquer modificação de conteúdo: como o sistema de 
valoração da prova pátrio era, e ainda é, o do livre con-
vencimento motivado (ou da persuasão racional), o “li-
vremente” do CPC/1973 era necessariamente interpre-
tado como “livremente motivado” (ou fundamentado), 
do mesmo modo que o “fundamentadamente” do novo 
CPC deve ser sempre compreendido como “livremente 
fundamentado” (ou motivado).

Parte 54 - Da Prova Documental

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença
 
Título I – Do Procedimento Comum
 
Capítulo XII – Das Provas
 
Subseção II - Da Arguição de Falsidade
 
Art. 430 - A falsidade deve ser suscitada na contestação, 
na réplica ou no prazo de 15 (quinze) dias, contado a 
partir da intimação da juntada do documento aos autos.
 
Parágrafo único - Uma vez arguida, a falsidade será 
resolvida como questão incidental, salvo se a parte re-
querer que o juiz a decida como questão principal, nos 
termos do inciso II do art. 19.
 
Art. 431 - A parte arguirá a falsidade expondo os moti-
vos em que funda a sua pretensão e os meios com que 
provará o alegado.
 
Art. 432 - Depois de ouvida a outra parte no prazo de 15 
(quinze) dias, será realizado o exame pericial.
 
Parágrafo único - Não se procederá ao exame pericial se a 
parte que produziu o documento concordar em retirá-lo.
 
Art. 433 - A declaração sobre a falsidade do documento, 
quando suscitada como questão principal, constará da 
parte dispositiva da sentença e sobre ela incidirá tam-
bém a autoridade da coisa julgada.
 
Subseção III - Da Produção da Prova Documental
 
Art. 434 - Incumbe à parte instruir a petição inicial ou 
a contestação com os documentos destinados a provar 
suas alegações.
 
Parágrafo único - Quando o documento consistir em 
reprodução cinematográfica ou fonográfica, a parte de-
verá trazê-lo nos termos do caput, mas sua exposição 
será realizada em audiência, intimando-se previamente 
as partes.
Art. 435 - É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar 
aos autos documentos novos, quando destinados a fa-
zer prova de fatos ocorridos depois dos articulados ou 

para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.
 
Parágrafo único - Admite-se também a juntada poste-
rior de documentos formados após a petição inicial ou 
a contestação, bem como dos que se tornaram conheci-
dos, acessíveis ou disponíveis após esses atos, cabendo 
à parte que os produzir comprovar o motivo que a im-
pediu de juntá-los anteriormente e incumbindo ao juiz, 
em qualquer caso, avaliar a conduta da parte de acordo 
com o art. 5º.
 
Art. 436 - A parte, intimada a falar sobre documento 
constante dos autos, poderá:

I - impugnar a admissibilidade da prova documental;
 
II - impugnar sua autenticidade;
 
III - suscitar sua falsidade, com ou sem deflagração do 
incidente de arguição de falsidade;
 
IV - manifestar-se sobre seu conteúdo.
 
Parágrafo único - Nas hipóteses dos incisos II e III, a im-
pugnação deverá basear-se em argumentação específi-
ca, não se admitindo alegação genérica de falsidade.
 
Art. 437 - O réu manifestar-se-á na contestação sobre os 
documentos anexados à inicial, e o autor manifestar-se-á 
na réplica sobre os documentos anexados à contestação.
 
§ 1º - Sempre que uma das partes requerer a juntada de 
documento aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a ou-
tra parte, que disporá do prazo de 15 (quinze) dias para 
adotar qualquer das posturas indicadas no art. 436.
 
§ 2º - Poderá o juiz, a requerimento da parte, dilatar o 
prazo para manifestação sobre a prova documental 
produzida, levando em consideração a quantidade e a 
complexidade da documentação.
 
Art. 438 - O juiz requisitará às repartições públicas, em 
qualquer tempo ou grau de jurisdição:
 
I - as certidões necessárias à prova das alegações das partes;
 
II - os procedimentos administrativos nas causas em que 
forem interessados a União, os Estados, o Distrito Fede-
ral, os Municípios ou entidades da administração indireta.
 
§ 1º - Recebidos os autos, o juiz mandará extrair, no pra-
zo máximo e improrrogável de 1 (um) mês, certidões ou 
reproduções fotográficas das peças que indicar e das 
que forem indicadas pelas partes, e, em seguida, devol-
verá os autos à repartição de origem.
 
§ 2º - As repartições públicas poderão fornecer todos os 
documentos em meio eletrônico, conforme disposto 
em lei, certificando, pelo mesmo meio, que se trata de 
extrato fiel do que consta em seu banco de dados ou no 
documento digitalizado.
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Seção VIII
 
Dos Documentos Eletrônicos
 
Art. 439 - A utilização de documentos eletrônicos no 
processo convencional dependerá de sua conversão à 
forma impressa e da verificação de sua autenticidade, 
na forma da lei.
 
Art. 440 - O juiz apreciará o valor probante do documen-
to eletrônico não convertido, assegurado às partes o 
acesso ao seu teor.
 
Art. 441 - Serão admitidos documentos eletrônicos pro-
duzidos e conservados com a observância da legislação 
específica.
 
Apontamentos
por João Paulo Hecker da Silva
 
Como o CPC/2015 traz a extinção da declaratória inci-
dental, mas com a possibilidade de a parte requerer 
sem as antigas formalidades que determinada questão 
seja decidida nos autos com força de coisa julgada, o 
incidente de falsidade de documento seguiu a mesma li-
nha, devendo a parte suscitá-la na defesa ou réplica nos 
termos do art. 430 do CPC/2015, indicando se pretende 
que a falsidade de determinado documento seja decidi-
da em caráter principal, e aí com força de coisa julgada, 
ou não, neste caso sendo decidida apenas como ques-
tão incidental.
 
Na produção da prova documental, o CPC/2015 inova, 
timidamente, quando dispõe a respeito da produção 
da prova documental na forma de documentos eletrô-
nicos. Nesse caso, a parte deverá tentar, na medida do 
possível, convertê-lo na forma impressa para sua junta-
da aos autos e as partes terão oportunidade para dele 
falar. Em caso de documentos não convertidos e obser-
vado o contraditório, o juiz terá liberdade para avaliar 
o seu valor probante, desde que produzidos e conser-
vados com a observância da legislação específica sobre 
documentos eletrônicos.

Parte 55 - Da Prova Documenta

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença
 
Título I – Do Procedimento Comum
 
Capítulo VII – Das Provas
 
Seção IX
 
Da Prova Testemunhal
Subseção I
 Da Admissibilidade e do Valor da Prova Testemunhal
Art. 442 - A prova testemunhal é sempre admissível, 
não dispondo a lei de modo diverso.

 
Art. 443 - O juiz indeferirá a inquirição de testemunhas 
sobre fatos:
 
I - já provados por documento ou confissão da parte;
 
II - que só por documento ou por exame pericial pude-
rem ser provados.

Art. 444 - Nos casos em que a lei exigir prova escrita 
da obrigação, é admissível a prova testemunhal quando 
houver começo de prova por escrito, emanado da parte 
contra a qual se pretende produzir a prova.
 
Art. 445 - Também se admite a prova testemunhal quan-
do o credor não pode ou não podia, moral ou material-
mente, obter a prova escrita da obrigação, em casos 
como o de parentesco, de depósito necessário ou de 
hospedagem em hotel ou em razão das práticas comer-
ciais do local onde contraída a obrigação.
 
Art. 446 - É lícito à parte provar com testemunhas:
 
I - nos contratos simulados, a divergência entre a vonta-
de real e a vontade declarada;
 
II - nos contratos em geral, os vícios de consentimento.
 
Art. 447 - Podem depor como testemunhas todas as 
pessoas, exceto as incapazes, impedidas ou suspeitas.
 
§ 1º - São incapazes:
 
I - o interdito por enfermidade ou deficiência mental;
 
II - o que, acometido por enfermidade ou retardamento 
mental, ao tempo em que ocorreram os fatos, não po-
dia discerni-los, ou, ao tempo em que deve depor, não 
está habilitado a transmitir as percepções;
 
III - o que tiver menos de 16 anos;
 
IV - o cego e o surdo, quando a ciência do fato depender 
dos sentidos que lhes faltam.
 
§ 2º - São impedidos:
 
I - o cônjuge, o companheiro, o ascendente e o descen-
dente em qualquer grau e o colateral, até o terceiro 
grau, de alguma das partes, por consanguinidade ou 
afinidade, salvo se o exigir o interesse público ou, tra-
tando-se de causa relativa ao estado da pessoa, não se 
puder obter de outro modo a prova que o juiz repute 
necessária ao julgamento do mérito;
 
II - o que é parte na causa;

III - o que intervém em nome de uma parte, como o tutor, 
o representante legal da pessoa jurídica, o juiz, o advoga-
do e outros que assistam ou tenham assistido as partes.
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§ 3º - São suspeitos:
 
I - o inimigo da parte ou o seu amigo íntimo;
 
II - o que tiver interesse no litígio.
 
§ 4º - Sendo necessário, pode o juiz admitir o depoimen-
to das testemunhas menores, impedidas ou suspeitas.

§ 5º - Os depoimentos referidos no § 4º serão prestados 
independentemente de compromisso, e o juiz lhes atri-
buirá o valor que possam merecer.
 
Art. 448 - A testemunha não é obrigada a depor sobre fatos:
 
I - que lhe acarretem grave dano, bem como ao seu côn-
juge ou companheiro e aos seus parentes consanguíneos 
ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau;
 
II - a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guar-
dar sigilo.
 
Art. 449 - Salvo disposição especial em contrário, as tes-
temunhas devem ser ouvidas na sede do juízo.
 
Parágrafo único - Quando a parte ou a testemunha, por 
enfermidade ou por outro motivo relevante, estiver 
impossibilitada de comparecer, mas não de prestar de-
poimento, o juiz designará, conforme as circunstâncias, 
dia, hora e lugar para inquiri-la.
 
Apontamentos
por Ricardo de Carvalho Aprigliano
 
A prova testemunhal é de extrema relevância no âmbito 
do processo civil, particularmente se a matéria em dis-
cussão envolve Direito de Família, relações trabalhistas 
e, de um modo geral, os processos de contencioso cível.
 
Os arts. 442 a 449 do CPC/2015 regulam a admissibilidade 
e o valor da prova testemunhal, mantendo a estrutura 
geral do regime anterior, com ligeiros aprimoramentos.
 
A prova testemunhal é livre, pode ter por objeto quais-
quer circunstâncias fáticas relativas à demanda. Há 
apenas algumas poucas restrições, não à prova teste-
munhal em si, mas a sua admissão como único meio de 
prova. Isso, porque, para certos negócios, é obrigatória 
a formação de documentos, como é o caso típico do ca-
samento, ou da compra e venda de imóveis. Se não há 
um começo de prova documental, não pode ser admi-
tida apenas a prova testemunhal para a demonstração 
de que duas pessoas se casaram, ou que houve negócio 
envolvendo certo imóvel.
 
No Direito do Consumidor, a discussão sobre vícios de 
um produto também exigirá alguma comprovação do-
cumental de que a compra se realizou. Mas a prova tes-
temunhal será admitida para demonstração das demais 
circunstâncias da compra, da constatação do defeito e 
de eventuais consequências e danos decorrentes da-

quele problema.
 
Os arts. 447 a 449 dispõem sobre quem pode ser teste-
munha. Regra geral é que as pessoas capazes podem 
sempre depor. As exceções são as pessoas incapazes 
(naquilo que sua incapacidade prejudica a ciência dos 
fatos sob depoimento), impedidas ou suspeitas. As cau-
sas de impedimento são de ordem mais objetiva. Quem 
possuir os vínculos com as partes descritos no § 2º do 
art. 447 são sempre considerados inaptos a depor. Por 
exemplo, cônjuges, companheiros, a própria parte na 
causa, ou tutores e curadores das partes.
 
Já a suspeição está atrelada a fatores subjetivos, a uma 
vinculação íntima entre a testemunha e a parte, que lhe 
retira a necessária isenção para depor. Por exemplo, o 
amigo íntimo da parte ou quem tenha interesse no lití-
gio. Em muitos casos, o juiz deve relevar tal circunstân-
cia, pois os fatos muitas vezes só são conhecidos por 
pessoas ligadas às partes, como nos litígios de família. 
Registre-se, por fim, que o mero fato de a testemunha 
ser empregada ou manter vínculo profissional com uma 
das partes não impede que deponha. Uma vez mais, ca-
berá ao juiz atribuir-lhes o valor que possam merecer.

Parte 56 - Da Produção da Prova Testemunhal

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimen-
to e do Cumprimento de Sentença
 
Título I – Do Procedimento Comum
 
Capítulo XII – Das Provas
 
Seção IX – Da Prova Testemunhal
 
Subseção II
 
Art. 450 - O rol de testemunhas conterá, sempre que 
possível, o nome, a profissão, o estado civil, a idade, o 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, o 
número de registro de identidade e o endereço com-
pleto da residência e do local de trabalho.
 
Art. 451 - Depois de apresentado o rol de que tratam os §§ 
4º e 5º do art. 357, a parte só pode substituir a testemunha:

I - que falecer;

II - que, por enfermidade, não estiver em condições 
de depor;

III - que, tendo mudado de residência ou de local de 
trabalho, não for encontrada.
 
Art. 452 - Quando for arrolado como testemunha, o 
juiz da causa:

I - declarar-se-á impedido, se tiver conhecimento de fatos 
que possam influir na decisão, caso em que será vedado 
à parte que o incluiu no rol desistir de seu depoimento;
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II - se nada souber, mandará excluir o seu nome.
 
Art. 453 - As testemunhas depõem, na audiência de ins-
trução e julgamento, perante o juiz da causa, exceto:

I - as que prestam depoimento antecipadamente;

II - as que são inquiridas por carta.
 
§ 1º - A oitiva de testemunha que residir em comarca, seção 
ou subseção judiciária diversa daquela onde tramita o pro-
cesso poderá ser realizada por meio de videoconferência 
ou outro recurso tecnológico de transmissão e recepção 
de sons e imagens em tempo real, o que poderá ocorrer, 
inclusive, durante a audiência de instrução e julgamento.
 
§ 2º - Os juízos deverão manter equipamento para a 
transmissão e recepção de sons e imagens a que se re-
fere o § 1º. Art. 454 - São inquiridos em sua residência ou 
onde exercem sua função:
 
I - o presidente e o vice-presidente da República;

II - os ministros de Estado;

III - os ministros do Supremo Tribunal Federal, os conse-
lheiros do Conselho Nacional de Justiça e os ministros 
do Superior Tribunal de Justiça, do Superior Tribunal 
Militar, do Tribunal Superior Eleitoral, do Tribunal Supe-
rior do Trabalho e do Tribunal de Contas da União; IV - o 
procurador-geral da República e os conselheiros do Con-
selho Nacional do Ministério Público;

V - o advogado-geral da União, o procurador-geral do 
Estado, o procurador-geral do Município, o defensor pú-
blico-geral federal e o defensor público-geral do Estado;

VI - os senadores e os deputados federais;

VII - os governadores dos Estados e do Distrito Federal;

VIII - o prefeito;

IX - os deputados estaduais e distritais;

X - os desembargadores dos Tribunais de Justiça, dos Tri-
bunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais do Tra-
balho e dos Tribunais Regionais Eleitorais e os conselheiros 
dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal;

XI - o procurador-geral de justiça;

XII - o embaixador de país que, por lei ou tratado, conce-
de idêntica prerrogativa a agente diplomático do Brasil.
 
§ 1º - O juiz solicitará à autoridade que indique dia, hora 
e local a fim de ser inquirida, remetendo-lhe cópia da 
petição inicial ou da defesa oferecida pela parte que a 
arrolou como testemunha.

§ 2º - Passado 1 mês sem manifestação da autoridade, o 
juiz designará dia, hora e local para o depoimento, pre-
ferencialmente na sede do juízo.

§ 3º - O juiz também designará dia, hora e local para o de-
poimento, quando a autoridade não comparecer, injusti-
ficadamente, à sessão agendada para a colheita de seu 
testemunho no dia, hora e local por ela mesma indicados.
 
Art. 455 - Cabe ao advogado da parte informar ou inti-
mar a testemunha por ele arrolada do dia, da hora e do 
local da audiência designada, dispensando-se a intima-
ção do juízo.
 
§ 1º - A intimação deverá ser realizada por carta com avi-
so de recebimento, cumprindo ao advogado juntar aos 
autos, com antecedência de pelo menos 3 dias da data 
da audiência, cópia da correspondência de intimação e 
do comprovante de recebimento.
 
§ 2º - A parte pode comprometerse a levar a testemu-
nha à audiência, independentemente da intimação de 
que trata o § 1º, presumindo--se, caso a testemunha não 
compareça, que a parte desistiu de sua inquirição.
 
§ 3º - A inércia na realização da intimação a que se refere 
o § 1º importa desistência da inquirição da testemunha.
 
§ 4º - A intimação será feita pela via judicial quando:

I - for frustrada a intimação prevista no § 1º deste artigo;

II - sua necessidade for devidamente demonstrada pela 
parte ao juiz;

III - figurar no rol de testemunhas servidor público ou 
militar, hipótese em que o juiz o requisitará ao chefe da 
repartição ou ao comando do corpo em que servir;

IV - a testemunha houver sido arrolada pelo Ministério 
Público ou pela Defensoria Pública;

V - a testemunha for uma daquelas previstas no art. 454.
 
§ 5º - A testemunha que, intimada na forma do § 1º ou do 
§ 4º, deixar de comparecer sem motivo justificado será 
conduzida e responderá pelas despesas do adiamento.
 
Art. 456 - O juiz inquirirá as testemunhas separada e su-
cessivamente, primeiro as do autor e depois as do réu, e 
providenciará para que uma não ouça o depoimento das 
outras. Parágrafo único - O juiz poderá alterar a ordem 
estabelecida no caput se as partes concordarem.
 
Art. 457 - Antes de depor, a testemunha será qualificada, 
declarará ou confirmará seus dados e informará se tem 
relações de parentesco com a parte ou interesse no ob-
jeto do processo.
 
§ 1º - É lícito à parte contraditar a testemunha, arguindo-lhe 
a incapacidade, o impedimento ou a suspeição, bem como, 
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caso a testemunha negue os fatos que lhe são imputados, 
provar a contradita com documentos ou com testemu-
nhas, até 3, apresentadas no ato e inquiridas em separado.
 
§ 2º - Sendo provados ou confessados os fatos a que se 
refere o § 1º, o juiz dispensará a testemunha ou lhe toma-
rá o depoimento como informante.
 
§ 3º - A testemunha pode requerer ao juiz que a escuse 
de depor, alegando os motivos previstos neste Código, 
decidindo o juiz de plano após ouvidas as partes.
 
Art. 458 - Ao início da inquirição, a testemunha prestará 
o compromisso de dizer a verdade do que souber e lhe 
for perguntado. Parágrafo único - O juiz advertirá à tes-
temunha que incorre em sanção penal quem faz afirma-
ção falsa, cala ou oculta a verdade.
 
Art. 459 - As perguntas serão formuladas pelas partes 
diretamente à testemunha, começando pela que a arro-
lou, não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir a 
resposta, não tiverem relação com as questões de fato 
objeto da atividade probatória ou importarem repetição 
de outra já respondida.
 
§ 1º - O juiz poderá inquirir a testemunha tanto antes 
quanto depois da inquirição feita pelas partes.
 
§ 2º - As testemunhas devem ser tratadas com urbani-
dade, não se lhes fazendo perguntas ou considerações 
impertinentes, capciosas ou vexatórias.
 
§ 3º - As perguntas que o juiz indeferir serão transcritas 
no termo, se a parte o requerer.
 
Art. 460 - O depoimento poderá ser documentado por 
meio de gravação.
 
§ 1º - Quando digitado ou registrado por taquigrafia, es-
tenotipia ou outro método idôneo de documentação, 
o depoimento será assinado pelo juiz, pelo depoente e 
pelos procuradores.
 
§ 2º - Se houver recurso em processo em autos não ele-
trônicos, o depoimento somente será digitado quando 
for impossível o envio de sua documentação eletrônica.
 
§ 3º - Tratando-se de autos eletrônicos, observar-se-á o 
disposto neste Có- digo e na legislação específica sobre 
a prática eletrônica de atos processuais.
 
Art. 461 - O juiz pode ordenar, de ofício ou a requerimen-
to da parte:

I - a inquirição de testemunhas referidas nas declarações 
da parte ou das testemunhas;

II - a acareação de 2 ou mais testemunhas ou de alguma de-
las com a parte, quando, sobre fato determinado que possa 
influir na decisão da causa, divergirem as suas declarações.
 

§ 1º - Os acareados serão reperguntados para que expli-
quem os pontos de divergência, reduzindo-se a termo o 
ato de acareação.
 
§ 2º - A acareação pode ser realizada por videoconferên-
cia ou por outro recurso tecnológico de transmissão de 
sons e imagens em tempo real.
 
Art. 462 - A testemunha pode requerer ao juiz o paga-
mento da despesa que efetuou para comparecimento à 
audiência, devendo a parte pagá-la logo que arbitrada 
ou depositá-la em cartório dentro de 3 dias.
 
Art. 463 - O depoimento prestado em juízo é conside-
rado serviço público. Parágrafo único. A testemunha, 
quando sujeita ao regime da legislação trabalhista, não 
sofre, por comparecer à audiência, perda de salário nem 
desconto no tempo de serviço.
 
Apontamentos
por Ricardo de Carvalho Aprigliano
 
Na sequência dos artigos sobre a prova testemunhal, 
os arts. 450 a 463 tratam da produção da prova teste-
munhal. Esse conjunto de artigos regula a apresentação 
do rol das testemunhas, sua substituição, como e onde 
tomar o depoimento de pessoas ocupantes de cargos 
públicos (mandato político e certos funcionários de car-
reira), bem como a forma de intimação e da oitiva das 
testemunhas.
 
Há relevantes novidades nessa parte do Código. Em pri-
meiro lugar, a previsão de que a oitiva de testemunhas 
que residam fora da comarca (ou seção judiciária) onde 
tramita o processo pode ser feita por videoconferência, 
por exemplo com a utilização de Skype, hangout ou ou-
tras ferramentas tecnológicas (art. 453, § 1º). A novidade 
é excelente, pois permite que o próprio juiz da causa co-
lha os depoimentos diretamente, o que é muito impor-
tante para a prolação de um julgamento mais completo. 
Nenhuma transcrição de depoimento, por mais comple-
ta que seja, substitui o contato direto do magistrado 
com a prova oral.
 
Os tribunais precisam se equipar para conferir efetivida-
de a esse dispositivo, providência que nem representa 
impacto financeiro relevante e, certamente, implicará 
economia, com a eliminação de cartas precatórias com 
essa finalidade exclusiva.
 
A segunda novidade é a atribuição ao advogado da parte 
do dever de intimar as suas próprias testemunhas, para 
que compareçam à audiência. Cartas com aviso de rece-
bimento devem ser enviadas diretamente pelo causídi-
co, que se encarrega de juntar o respectivo comprovan-
te aos autos, na forma do art. 455. A novidade deve ser 
aplaudida, pois transfere a responsabilidade, à parte e 
seu advogado, de realizar ato simples, de comunicação à 
testemunha sobre a data e o local da audiência. Sendo a 
testemunha arrolada pela parte, é do seu interesse que 
a providência seja cumprida a contento.
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Com essa mudança, projeta-se que deixarão de ocorrer 
os adiamentos de audiências, por falta de intimação das 
testemunhas pela serventia a tempo.
 
A terceira novidade digna de registro é a previsão do art. 
456, parágrafo único. Além do modelo tradicional, em 
que primeiro são ouvidas as testemunhas do autor, de-
pois as do réu, o Código inclui a previsão de que o juiz po-
derá alterar essa ordem, se as partes concordarem. Um 
exemplo ilustra a potencial utilidade da regra. Se uma 
demanda contiver muitos fatos, controvertidos e com-
plexos, pode se revelar mais útil que os depoimentos 
sejam organizados pela sequência desses fatos. Assim, 
primeiro são ouvidas as testemunhas sobre o fato A, ar-
roladas por quaisquer das partes. Em seguida, passa-se a 
ouvir as testemunhas do fato B, e assim sucessivamente.
 
A última novidade destas pílulas diz respeito à previsão 
de que as perguntas passem a ser formuladas pelas par-
tes diretamente à testemunha. Desaparece a regra – um 
tanto esdrúxula – de que o advogado se dirige ao juiz, 
que então reformula ou repete a pergunta para a teste-
munha. A inquirição agora é direta, cabendo ao advoga-
do se dirigir à testemunha, com controle indireto pelo juiz 
da causa. Tal inquirição deve ser feita de forma objetiva e 
com urbanidade, sendo vedado formular perguntas que 
induzam a resposta, sejam impertinentes ou repetitivas.

Parte 57 - Da Prova Pericial

Parte Especial – Livro I – Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença
 
Título I – Do Procedimento Comum
 
Capítulo XII – Das Provas
 
Seção X
 
Art. 464 - A prova pericial consiste em exame, vistoria 
ou avaliação.
 
§ 1º - O juiz indeferirá a perícia quando:
 
I - a prova do fato não depender de conhecimento espe-
cial de técnico;
 
II - for desnecessária em vista de outras provas produzidas;
 
III - a verificação for impraticável.
 
§ 2º - De ofício ou a requerimento das partes, o juiz pode-
rá, em substituição à perícia, determinar a produção de 
prova técnica simplificada, quando o ponto controverti-
do for de menor complexidade.

§ 3º - A prova técnica simplificada consistirá apenas na 
inquirição de especialista, pelo juiz, sobre ponto contro-
vertido da causa que demande especial conhecimento 
científico ou técnico.

 
§ 4º - Durante a arguição, o especialista, que deverá ter 
formação acadêmica específica na área objeto de seu 
depoimento, poderá valer-se de qualquer recurso tec-
nológico de transmissão de sons e imagens com o fim 
de esclarecer os pontos controvertidos da causa.
 
Art. 465 - O juiz nomeará perito especializado no objeto 
da perícia e fixará de imediato o prazo para a entrega 
do laudo.
 
§ 1º - Incumbe às partes, dentro de 15 contados da intima-
ção do despacho de nomeação do perito:
 
I - arguir o impedimento ou a suspeição do perito, se for 
o caso;
 
II - indicar assistente técnico;
 
III - apresentar quesitos.
 
§ 2º - Ciente da nomeação, o perito apresentará em 5 dias:
 
I - proposta de honorários;
 
II - currículo, com comprovação de especialização;
 
III - contatos profissionais, em especial o endereço ele-
trônico, para onde serão dirigidas as intimações pessoais.
 
§ 3º - As partes serão intimadas da proposta de honorá-
rios para, querendo, manifestar-se no prazo comum de 5 
dias, após o que o juiz arbitrará o valor, intimando-se as 
partes para os fins do art. 95.
 
§ 4º - O juiz poderá autorizar o pagamento de até cin-
quenta por cento dos honorários arbitrados a favor do 
perito no início dos trabalhos, devendo o remanescente 
ser pago apenas ao final, depois de entregue o laudo e 
prestados todos os esclarecimentos necessários.
 
§ 5º - Quando a perícia for inconclusiva ou deficiente, o 
juiz poderá reduzir a remuneração inicialmente arbitra-
da para o trabalho.
 
§ 6º - Quando tiver de realizar-se por carta, poder-se-á 
proceder à nomeação de perito e à indicação de assis-
tentes técnicos no juízo ao qual se requisitar a perícia.
 
Art. 466 - O perito cumprirá escrupulosamente o encar-
go que lhe foi cometido, independentemente de termo 
de compromisso.
 
§ 1º - Os assistentes técnicos são de confiança da parte e 
não estão sujeitos a impedimento ou suspeição.
 
§ 2º - O perito deve assegurar aos assistentes das partes 
o acesso e o acompanhamento das diligências e dos exa-
mes que realizar, com prévia comunicação, comprovada 
nos autos, com antecedência mínima de 5 dias.
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Art. 467 - O perito pode escusar- -se ou ser recusado por 
impedimento ou suspeição.
 
Parágrafo único -  O juiz, ao aceitar a escusa ou ao julgar 
procedente a impugnação, nomeará novo perito.
 
Art. 468 - O perito pode ser substituído quando:
 
I - faltar-lhe conhecimento técnico ou científico;
 
II - sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no 
prazo que lhe foi assinado.
 
§ 1º - No caso previsto no inciso II, o juiz comunicará a 
ocorrência à corporação profissional respectiva, poden-
do, ainda, impor multa ao perito, fixada tendo em vista o 
valor da causa e o possível prejuízo decorrente do atraso 
no processo.
 
§ 2º - O perito substituído restituirá, no prazo de 15 dias, 
os valores recebidos pelo trabalho não realizado, sob 
pena de ficar impedido de atuar como perito judicial 
pelo prazo de 5 anos.
 
§ 3º - Não ocorrendo a restituição voluntária de que tra-
ta o § 2º, a parte que tiver realizado o adiantamento 
dos honorários poderá promover execução contra o 
perito, na forma dos arts. 513 e seguintes deste Código, 
com fundamento na decisão que determinar a devolu-
ção do numerário.
 
Art. 469 - As partes poderão apresentar quesitos suple-
mentares durante a diligência, que poderão ser respon-
didos pelo perito previamente ou na audiência de instru-
ção e julgamento.
 
Parágrafo único - O escrivão dará à parte contrária ciên-
cia da juntada dos quesitos aos autos.
 
Art. 470 - Incumbe ao juiz:
 
I - indeferir quesitos impertinentes;
 
II - formular os quesitos que entender necessários ao es-
clarecimento da causa.
 
Art. 471 - As partes podem, de comum acordo, escolher o 
perito, indicando-o mediante requerimento, desde que:
 
I - sejam plenamente capazes;
 
II - a causa possa ser resolvida por autocomposição.
 
§ 1º - As partes, ao escolher o perito, já devem indicar 
os respectivos assistentes técnicos para acompanhar 
a realização da perícia, que se realizará em data e local 
previamente anunciados.
 
§ 2º - O perito e os assistentes técnicos devem entregar, res-
pectivamente, laudo e pareceres em prazo fixado pelo juiz.
 

§ 3º - A perícia consensual substitui, para todos os efei-
tos, a que seria realizada por perito nomeado pelo juiz.
 
Art. 472 - O juiz poderá dispensar prova pericial quando 
as partes, na inicial e na contestação, apresentarem, 
sobre as questões de fato, pareceres técnicos ou docu-
mentos elucidativos que considerar suficientes.
 
Art. 473 - O laudo pericial deverá conter:
 
I - a exposição do objeto da perícia;
 
II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito;
 
III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e 
demonstrando ser predominantemente aceito pelos es-
pecialistas da área do conhecimento da qual se originou;
 
IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados 
pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do Ministério Público.
 
§ 1º - No laudo, o perito deve apresentar sua fundamen-
tação em linguagem simples e com coerência lógica, in-
dicando como alcançou suas conclusões.
 
§ 2º - É vedado ao perito ultrapassar os limites de sua de-
signação, bem como emitir opiniões pessoais que exce-
dam o exame técnico ou científico do objeto da perícia.
 
§ 3º - Para o desempenho de sua função, o perito e os as-
sistentes técnicos podem valer-se de todos os meios ne-
cessários, ouvindo testemunhas, obtendo informações, 
solicitando documentos que estejam em poder da parte, 
de terceiros ou em repartições públicas, bem como ins-
truir o laudo com planilhas, mapas, plantas, desenhos, 
fotografias ou outros elementos necessários ao esclare-
cimento do objeto da perícia.
 
Art. 474 - As partes terão ciência da data e do local desig-
nados pelo juiz ou indicados pelo perito para ter início a 
produção da prova.
 
Art. 475 - Tratando-se de perícia complexa que abran-
ja mais de uma área de conhecimento especializado, o 
juiz poderá nomear mais de um perito, e a parte, indicar 
mais de um assistente técnico.
 
Art. 476 - Se o perito, por motivo justificado, não pu-
der apresentar o laudo dentro do prazo, o juiz poderá 
conceder-lhe, por uma vez, prorrogação pela metade do 
prazo originalmente fixado.
 
Art. 477 - O perito protocolará o laudo em juízo, no prazo 
fixado pelo juiz, pelo menos 20 dias antes da audiência 
de instrução e julgamento.
 
§ 1º - As partes serão intimadas para, querendo, manifes-
tar-se sobre o laudo do perito do juízo no prazo comum 
de 15 dias, podendo o assistente técnico de cada uma das 
partes, em igual prazo, apresentar seu respectivo parecer.
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§ 2º - O perito do juízo tem o dever de, no prazo de 15 
dias, esclarecer ponto:
 
I - sobre o qual exista divergência ou dúvida de qualquer 
das partes, do juiz ou do órgão do Ministério Público;
 
II - divergente apresentado no parecer do assistente téc-
nico da parte.
 
§ 3º - Se ainda houver necessidade de esclarecimentos, 
a parte requererá ao juiz que mande intimar o perito ou 
o assistente técnico a comparecer à audiência de instru-
ção e julgamento, formulando, desde logo, as pergun-
tas, sob forma de quesitos.
 
§ 4º - O perito ou o assistente técnico será intimado por 
meio eletrônico, com pelo menos 10 dias de antecedên-
cia da audiência.
 
Art. 478 - Quando o exame tiver por objeto a autentici-
dade ou a falsidade de documento ou for de natureza 
médico-legal, o perito será escolhido, de preferência, 
entre os técnicos dos estabelecimentos oficiais especia-
lizados, a cujos diretores o juiz autorizará a remessa dos 
autos, bem como do material sujeito a exame.
 
§ 1º - Nas hipóteses de gratuidade de justiça, os órgãos e 
as repartições oficiais deverão cumprir a determinação 
judicial com preferência, no prazo estabelecido.
 
§ 2º - A prorrogação do prazo referido no § 1º pode ser 
requerida motivadamente.
 
§ 3º - Quando o exame tiver por objeto a autenticidade 
da letra e da firma, o perito poderá requisitar, para efei-
to de comparação, documentos existentes em reparti-
ções públicas e, na falta destes, poderá requerer ao juiz 
que a pessoa a quem se atribuir a autoria do documento 
lance em folha de papel, por cópia ou sob ditado, dizeres 
diferentes, para fins de comparação.
 
Art. 479 - O juiz apreciará a prova pericial de acordo com 
o disposto no art. 371, indicando na sentença os motivos 
que o levaram a considerar ou a deixar de considerar as 
conclusões do laudo, levando em conta o método utili-
zado pelo perito.
 
Art. 480 - O juiz determinará, de ofício ou a requerimen-
to da parte, a realização de nova perícia quando a maté-
ria não estiver suficientemente esclarecida.
 
§ 1º - A segunda perícia tem por objeto os mesmos fatos 
sobre os quais recaiu a primeira e destina-se a corrigir 
eventual omissão ou inexatidão dos resultados a que 
esta conduziu.
 
§ 2º - A segunda perícia rege-se pelas disposições estabe-
lecidas para a primeira.

 § 3º - A segunda perícia não substitui a primeira, caben-
do ao juiz apreciar o valor de uma e de outra.

 
Apontamentos
por Willian Santos Ferreira
 
Inovações na prova pericial: quando o perito judicial 
apresentar sua proposta de honorários, também deverá 
apresentar “currículo, com a comprovação de sua espe-
cialização”, o que permitirá às partes efetivamente con-
trolarem e, se o caso, impugnarem a especialização e a 
experiência (ou falta dela!) do perito (art. 465, § 2º).
 
A fundamentação é outra marca do CPC/2015 e não se li-
mita aos pronunciamentos judiciais, atingindo, também 
e de forma correta, o perito, apontando, didaticamen-
te, que o laudo pericial “deve” conter, segundo o art. 
473, exposição do objeto da perícia; a análise técnica ou 
científica realizada pelo perito; a indicação do método 
utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser predomi-
nantemente aceito pelos especialistas da área do conhe-
cimento da qual se originou; e uma exigência claríssima 
que é a “resposta conclusiva a todos os quesitos apre-
sentados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do Minis-
tério Público”

Parte 58 – Da Inspeção Judicial

Parte Especial - Livro I - Do Processo de Conhecimento e 
do Cumprimento de Sentença
 
Título I - Do Procedimento Comum
 
Capítulo XII - Das Provas
 
Seção XI
 
Art. 481 - O juiz, de ofício ou a requerimento da parte, 
pode, em qualquer fase do processo, inspecionar pesso-
as ou coisas, a fim de se esclarecer sobre fato que inte-
resse à decisão da causa.
 
Art. 482 - Ao realizar a inspeção, o juiz poderá ser assisti-
do por um ou mais peritos.
 
Art. 483 - O juiz irá ao local onde se encontre a pessoa ou 
a coisa quando:
 
I - julgar necessário para a melhor verificação ou inter-
pretação dos fatos que deva observar;
 
II - a coisa não puder ser apresentada em juízo sem con-
sideráveis despesas ou graves dificuldades;
 
III - determinar a reconstituição dos fatos.
 
Parágrafo único - As partes têm sempre direito a assistir 
à inspeção, prestando esclarecimentos e fazendo obser-
vações que considerem de interesse para a causa.
 
Art. 484 - Concluída a diligência, o juiz mandará lavrar 
auto circunstanciado, mencionando nele tudo quanto 
for útil ao julgamento da causa.
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Parágrafo único - O auto poderá ser instruído com dese-
nho, gráfico ou fotografia.
 
Apontamentos
por Ivan Aparecido Ruiz
 
A inspeção judicial está prevista no Capítulo “Das Pro-
vas”, no Livro I (Do Processo de Conhecimento e do 
Cumprimento de Sentença), da Parte Especial, do 
CPC/2015, não tendo merecido tratamento diferente do 
que já constava no CPC/1973 (arts. 440 a 443). Quanto à 
inspeção judicial, portanto, não houve qualquer altera-
ção com relação ao tratamento legal.

Estando, a inspeção judicial, disciplinada no Capítulo 
“Das Provas”, a primeira conclusão é que se trata de 
meio de prova. Mas, esse entendimento não é pacífico, 
pois há cizânia na doutrina, porquanto se encontra posi-
cionamento no sentido de que a inspeção judicial, tecni-
camente, não é meio de prova, pois ela teria a função de 
aclarar os fatos controvertidos no processo, constituin-
do-se em verdadeira prova complementar.
 
Havendo necessidade de realização da inspeção judicial, 
seja em pessoas ou coisas, poderá ser ela produzida, em 
qualquer fase do processo (fase postulatória e/ou fase 
instrutória), antes da prolação da decisão (sentença), 
por determinação do juiz, de ofício, ou mediante defe-
rimento do requerimento formulado pelas partes, des-
de que entenda o juiz ser ela necessária à instrução do 
processo e, ainda, levando em consideração o princípio 
da livre admissibilidade da prova e do seu livre conven-
cimento, devendo, também, se for o caso, indeferir se 
considerá-la inútil ou protelatória. O Superior Tribunal 
de Justiça já decidiu que “A utilização da inspeção judi-
cial como meio de prova se justifica sempre que houver 
necessidade de o magistrado melhor avaliar ou esclare-
cer um fato controvertido, ou seja, naquelas situações 
em que essa percepção não puder ser obtida pelos ou-
tros meios de prova comumente admitidos no proces-
so” (AgRg no REsp nº 1110215-RJ, Agravo Regimental no 
Recurso Especial nº 2008/0272598-5, Rel. Min. Sidnei Be-
neti, órgão julgador, T3 - Terceira Turma, j. 27/10/2009, 
publ./fonte em DJe de 6/11/2009, v.u.).
 
Como afirmado, a inspeção judicial, segundo a legislação 
vigente, pode ser realizada em pessoas (partes, ou não, 
na relação jurídica processual) ou coisas móveis ou imó-
veis, e até documentos, os quais não podem ser retira-
dos do local onde se encontram). Contudo, é da posição 
de nossos tribunais, da doutrina e da prática judiciária, a 
admissão, também, da inspeção judicial em lugares (vias 
públicas, casos de servidão, reintegração de posse, etc.).
 
A inspeção judicial, quanto a sua realização, é ato pes-
soal do juiz, porquanto é ele que deve ter o contato, a 
percepção direta com a fonte da prova, a fim de se es-
clarecer acerca de fato que interesse a formação de seu 
convencimento. É ele, juiz, portanto, que deve inspecio-
nar a pessoa, à coisa ou o lugar. Nesse momento, sen-

do necessária a realização dessa prova, poderá contar 
com a presença de outras pessoas, peritos, por exem-
plo. Também poderão estar, durante a realização da 
inspeção judicial, as partes, seus procuradores, inclusive 
com a participação de assistentes técnicos. Aqui, nesse 
momento processual, a presença das partes e de seus 
procuradores atende ao princípio do contraditório e da 
ampla defesa, que deve ser estimulado pelo juiz ao lon-
go de todo o desenvolvimento do procedimento.
 
Como ato processual que é, a inspeção judicial deve 
ser documentada, mediante auto circunstanciado, com 
menção de tudo que for útil ao julgamento do pedido, 
podendo, inclusive, ser instruído com desenho, gráfico 
ou fotografia, e com a intimação para participação de 
todos os sujeitos processuais, facultando-lhes a presen-
ça na realização do ato processual. Porém, já se decidiu 
que “a ausência do auto circunstanciado, lavrado a par-
tir da diligência feita pelo juiz, não é capaz de macular a 
sentença quando [...] outras provas forem suficientes à 
formação da convicção do julgador” (STJ, AgRg no Ag 
nº 676160-MG, Agravo Regimental no Agravo de Instru-
mento nº 2005/0067664-1, Rel. Min. Maria Isabel Gallot-
ti, órgão julgador T4 - 4ª Turma, j. 23/11/2010, publ./fonte 
DJe de 17/12/2010, v.u.).
 
A inspeção judicial, sendo ato processual de instrução, 
deve ser, como regra, ato processual público. Ressalte-
-se, no entanto, que, em se tratando de inspeção judicial 
em pessoas, a publicidade pode ser restringida, quando 
exigir o interesse público ou social (art. 189, inciso I, do 
CPC/2015, c.c. o art. 93, inciso IX, da CRF/1988). É que, 
neste caso, a norma jurídica processual deve ser lida e 
interpretada à luz do princípio da dignidade da pessoa 
humana, fundamento da República Federativa do Brasil, 
que se constitui em Estado Democrático de Direito.

Parte 59 – Disposições Gerais sobre a Sentença e a 
Coisa Julgada

Parte Especial - Livro I - Do Processo de Conhecimento e 
do Cumprimento de Sentença
 
Título I - Do Procedimento Comum
 
Capítulo XIII - Seção I
 
Art. 485 -  O juiz não resolverá o mérito quando:
 
I - indeferir a petição inicial;
 
II - o processo ficar parado durante mais de um ano por 
negligência das partes;
 
III - por não promover os atos e as diligências que lhe 
incumbir, o autor abandonar a causa por mais de 30 dias;
 
IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição 
e de desenvolvimento válido e regular do processo;
 V - reconhecer a existência de perempção, de litispen-
dência ou de coisa julgada;
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VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse 
processual;
 
VII - acolher a alegação de existência de convenção de 
arbitragem ou quando o juízo arbitral reconhecer sua 
competência;
 
VIII - homologar a desistência da ação;
 
IX - em caso de morte da parte, a ação for considerada 
intransmissível por disposição legal; e
 
X - nos demais casos prescritos neste Código.
 
§ 1º - Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a parte 
será intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo 
de cinco dias.
 
§ 2º - No caso do § 1º, quanto ao inciso II, as partes paga-
rão proporcionalmente as custas, e, quanto ao inciso III, 
o autor será condenado ao pagamento das despesas e 
dos honorários de advogado.
 
§ 3º - O juiz conhecerá de ofício da matéria constante dos 
incisos IV, V, VI e IX, em qualquer tempo e grau de jurisdi-
ção, enquanto não ocorrer o trânsito em julgado.
 
§ 4º - Oferecida a contestação, o autor não poderá, sem 
o consentimento do réu, desistir da ação.
 
§ 5º - A desistência da ação pode ser apresentada até a 
sentença.
 
§ 6º - Oferecida a contestação, a extinção do processo 
por abandono da causa pelo autor depende de requeri-
mento do réu.
 
§ 7º - Interposta a apelação em qualquer dos casos de 
que tratam os incisos deste artigo, o juiz terá cinco dias 
para retratar-se.
 
Art. 486 - O pronunciamento judicial que não resolve o 
mérito não obsta a que a parte proponha de novo a ação.
 
§ 1º - No caso de extinção em razão de litispendência e 
nos casos dos incisos I, IV, VI e VII do art. 485, a propo-
situra da nova ação depende da correção do vício que 
levou à sentença sem resolução do mérito.
 
§ 2º - A petição inicial, todavia, não será despachada sem 
a prova do pagamento ou do depósito das custas e dos 
honorários de advogado.
 
§ 3º - Se o autor der causa, por três vezes, a sentença fun-
dada em abandono da causa, não poderá propor nova 
ação contra o réu com o mesmo objeto, ficando-lhe res-
salvada, entretanto, a possibilidade de alegar em defesa 
o seu direito.
 Art. 487 - Haverá resolução de mérito quando o juiz:
 

I - acolher ou rejeitar o pedido formulado na ação ou na 
reconvenção;
 
II - decidir, de ofício ou a requerimento, sobre a ocorrên-
cia de decadência ou prescrição;
 
III - homologar:
 
a) o reconhecimento da procedência do pedido formula-
do na ação ou na reconvenção;
 
b) a transação;
 
c) a renúncia à pretensão formulada na ação ou na re-
convenção.
 
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese do § 1º do art. 
332, a prescrição e a decadência não serão reconheci-
das sem que antes seja dada às partes oportunidade de 
manifestar-se.
 
Art. 488 - Desde que possível, o juiz resolverá o mérito 
sempre que a decisão for favorável à parte a quem apro-
veitaria eventual pronunciamento nos termos do art. 485.
 
Apontamentos
por Leonardo Greco
 
O art. 485 corresponde ao art. 267 do CPC/1973, enume-
rando as hipóteses de sentença terminativa. Desaparece 
a menção expressa à possibilidade jurídica como condi-
ção da ação. No § 7º, estende a todos os casos de extin-
ção do processo sem resolução do mérito a possibilida-
de de retratação do indeferimento pelo juiz, no prazo de 
cinco dias, se interposta apelação.
 
O art. 486, correspondente ao 268 do CPC/1973, dis-
põe de modo mais amplo que, nos casos de extinção 
por indeferimento da inicial, falta de condições de 
ação, de pressupostos processuais, convenção de ar-
bitragem e litispendência, a propositura de nova ação 
depende da correção do vício. O dispositivo se corre-
laciona com o art. 966, § 2º, que nesses casos admite 
ação rescisória.
 
O art. 487, que substitui o art. 269 do CPC/1973, trata da 
sentença de mérito. A novidade é que o reconhecimento 
da prescrição e da decadência, salvo na improcedência 
liminar do pedido, deverá ser antecedido da manifesta-
ção das partes.
 
O art. 488 reforça o disposto nos parágrafos do art. 282 
sobre a convalidação dos defeitos do processo se o juiz 
puder decidir o mérito a favor da parte a quem eles apro-
veitariam, tal como o § 2º do art. 249 do CPC/1973.

Parte 60 – Dos Elementos e dos Efeitos da Senten-
ça e da Remessa Necessária

Parte Especial - Livro I - Do Processo de Conhecimento e 
do Cumprimento de Sentença
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Título I - Do Procedimento Comum - Capítulo XIII - Da 
Sentença e da Coisa Julgada
 
Seção II
 
Art. 489 -  São elementos essenciais da sentença:
 
I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a iden-
tificação do caso, com a suma do pedido e da contesta-
ção, e o registro das principais ocorrências havidas no 
andamento do processo;
 
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões 
de fato e de direito;
 
III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões 
principais que as partes lhe submeterem.
 
§ 1º - Não se considera fundamentada qualquer decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:
 
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de 
ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou 
a questão decidida;
 
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem 
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;
 
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qual-
quer outra decisão;
 
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no 
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão ado-
tada pelo julgador;
 
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de sú-
mula, sem identificar seus fundamentos determinantes 
nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 
àqueles fundamentos;
 
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência 
ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 
existência de distinção no caso em julgamento ou a su-
peração do entendimento.
 
§ 2º - No caso de colisão entre normas, o juiz deve justifi-
car o objeto e os critérios gerais da ponderação efetua-
da, enunciando as razões que autorizam a interferência 
na norma afastada e as premissas fáticas que fundamen-
tam a conclusão.
 
§ 3º - A decisão judicial deve ser interpretada a partir da 
conjugação de todos os seus elementos e em conformi-
dade com o princípio da boa-fé.
 
Art. 490 - O juiz resolverá o mérito acolhendo ou rejei-
tando, no todo ou em parte, os pedidos formulados pe-
las partes.
 Art. 491 - Na ação relativa à obrigação de pagar quantia, 
ainda que formulado pedido genérico, a decisão definirá 

desde logo a extensão da obrigação, o índice de corre-
ção monetária, a taxa de juros, o termo inicial de ambos 
e a periodicidade da capitalização dos juros, se for o 
caso, salvo quando:
 
I - não for possível determinar, de modo definitivo, o 
montante devido;
 
II - a apuração do valor devido depender da produção 
de prova de realização demorada ou excessivamente 
dispendiosa, assim reconhecida na sentença.
 
§ 1º - Nos casos previstos neste artigo, seguir-se-á a apu-
ração do valor devido por liquidação.

§ 2º - O disposto no caput também se aplica quando o 
acórdão alterar a sentença.
 
Art. 492 - É vedado ao juiz proferir decisão de nature-
za diversa da pedida, bem como condenar a parte em 
quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi 
demandado.
 
Parágrafo único - A decisão deve ser certa, ainda que re-
solva relação jurídica condicional.
 
Art. 493 - Se, depois da propositura da ação, algum fato 
constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir 
no julgamento do mérito, caberá ao juiz tomá-lo em con-
sideração, de ofício ou a requerimento da parte, no mo-
mento de proferir a decisão.
 
Parágrafo único - Se constatar de ofício o fato novo, o 
juiz ouvirá as partes sobre ele antes de decidir.
 
Art. 494 - Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la:
 
I - para corrigir-lhe, de ofício ou a requerimento da parte, 
inexatidões materiais ou erros de cálculo;
 
II - por meio de embargos de declaração.
 
Art. 495 - A decisão que condenar o réu ao pagamento 
de prestação consistente em dinheiro e a que determi-
nar a conversão de prestação de fazer, de não fazer ou 
de dar coisa em prestação pecuniá-ria valerão como títu-
lo constitutivo de hipoteca judiciária.
 
§ 1º - A decisão produz a hipoteca judiciária:
 
I - embora a condenação seja genérica;
 
II - ainda que o credor possa promover o cumprimento 
provisório da sentença ou esteja pendente arresto so-
bre bem do devedor;

 III - mesmo que impugnada por recurso dotado de efei-
to suspensivo.

 § 2º - A hipoteca judiciária poderá ser realizada mediante 
apresentação de cópia da sentença perante o cartório 
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de registro imobiliário, independentemente de ordem 
judicial, de declaração expressa do juiz ou de demons-
tração de urgência.
 
§ 3º - No prazo de até 15 dias da data de realização da 
hipoteca, a parte informá-la-á ao juízo da causa, que de-
terminará a intimação da outra parte para que tome ci-
ência do ato.
 
§ 4º - A hipoteca judiciária, uma vez constituída, implica-
rá, para o credor hipotecário, o direito de preferência, 
quanto ao pagamento, em relação a outros credores, 
observada a prioridade no registro.
 
§ 5º - Sobrevindo a reforma ou a invalidação da decisão 
que impôs o pagamento de quantia, a parte responderá, 
independentemente de culpa, pelos danos que a outra 
parte tiver sofrido em razão da constituição da garantia, 
devendo o valor da indenização ser liquidado e executa-
do nos próprios autos.
 
Seção III
 
Art. 496 - Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não 
produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tri-
bunal, a sentença:
 
I - proferida contra a União, os Estados, o Distrito Fede-
ral, os Municípios e suas respectivas autarquias e funda-
ções de direito público;
 
II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os em-
bargos à execução fiscal.
 
§ 1º - Nos casos previstos neste artigo, não interposta a 
apelação no prazo legal, o juiz ordenará a remessa dos 
autos ao tribunal, e, se não o fizer, o presidente do res-
pectivo tribunal avocá-los-á.
 
§ 2º - Em qualquer dos casos referidos no § 1º, o tribunal 
julgará a remessa necessária.
 
§ 3º - Não se aplica o disposto neste artigo quando a con-
denação ou o proveito econômico obtido na causa for 
de valor certo e líquido inferior a:
 
I - 1.000 salários mínimos para a União e as respectivas 
autarquias e fundações de direito público;
 
II - 500 salários mínimos para os Estados, o Distrito Fede-
ral, as respectivas autarquias e fundações de direito públi-
co e os Municípios que constituam capitais dos Estados;
 
III - 100 salários mínimos para todos os demais Municípios 
e respectivas autarquias e fundações de direito público.
 
§ 4º - Também não se aplica o disposto neste artigo quan-
do a sentença estiver fundada em:
 
I - súmula de tribunal superior;
 

II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou 
pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de re-
cursos repetitivos;
 
III - entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência;
 
IV - entendimento coincidente com orientação vinculan-
te firmada no âmbito administrativo do próprio ente pú-
blico, consolidada em manifestação, parecer ou súmula 
administrativa.
 
Apontamentos
por Maria Lúcia Lins Conceição
 
Dispositivo que merece realce, na seção do NCPC que 
trata dos elementos e efeitos da sentença, é o art. 489. 
Isso porque, seguindo a orientação do legislador de que 
o Processo Civil deve ser compreendido à luz da Consti-
tuição Federal (CF), esse artigo dá ênfase à garantia da 
fundamentação, que, além de estar prevista expressa-
mente no art. 93, inciso IX, da CF, está diretamente rela-
cionada ao princípio do contraditório, também de índole 
constitucional.
 
O princípio do contraditório, atualmente, não é enten-
dido apenas como o direito da parte de ser cientificada 
dos atos processuais e de se manifestar nos autos, de-
monstrando o direito que alega ter. Compreende, ainda, 
o direito a que suas alegações sejam levadas em conta 
no momento da decisão, expondo o juiz as razões pelas 
quais as acolheu ou rejeitou. Em outras palavras, a moti-
vação é uma das facetas do contraditório.
 
O art. 489, § 1º, do NCPC dispõe minuciosamente sobre a 
motivação, que deve necessariamente estar relacionada 
ao caso concreto, ser clara e completa. Por isso, de acor-
do com o novo diploma, não se reputará fundamentada 
a decisão que se limitar à indicação, reprodução ou pará-
frase de ato normativo; que empregue conceitos vagos 
sem explicar sua vinculação ao caso; que invoque moti-
vos genéricos que poderiam justificar qualquer outra de-
cisão; que não enfrente todos os argumentos deduzidos 
no processo que, em tese, poderiam infirmar a conclu-
são do julgador; que se limite a invocar precedentes ou 
enunciados de súmula, sem demonstrar sua pertinência 
ao caso ou que deixe de segui-los, sem esclarecer a dis-
tinção com o caso concreto.


